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que sobreviveram aos séculos de exploração na Baía de Todos os Santos. 
Sua territorialidade é delimitada principalmente pela pesca artesanal 
nos rios e na barragem do Rio dos Macacos (pós década de 1970)1, pela 
pesca artesanal na Baía de Aratu, pela agricultura, pelo extrativismo e por 
demais práticas tradicionais. A partir dessas vivências, os quilombolas 
constroem sua identidade e definem seu território:

A terra constitui a base geográfica fundamental da manutenção da co-
munidade e da coletividade. Nesse sentido, a territorialidade se apre-
senta como o espaço coletivo do grupo social para firmar sua ocupa-
ção, para manter o seu ambiente e ter definido o seu território (ANJOS, 
2009, p. 8).

Mapa 1 – Localização do Quilombo Rio dos Macacos

Fonte: CORDEIRO, 2018.

As atividades produtivas de Rio dos Macacos conformam não apenas 
o seu território, mas também a sua identidade, revelando uma articulação 
entre território e identidade. Sem território, não há identidade; e 
sem identidade, o território se esvazia de sentido. Na comunidade, a 
identidade pesqueira e a identidade quilombola se entrelaçam, sendo 
acionadas conjunta ou separadamente a partir das estratégias adotadas. 

A partir da década de 1950, a Marinha do Brasil começa a ocupar 
a região e inicia um processo de instalação de fixos: edificações e 
equipamentos inerentes ao funcionamento da atividade militar. A 
ocupação mais efetiva foi na década de 1970, com o início do barramento 
do Rio dos Macacos e a construção das habitações para os fuzileiros 
navais, consolidando a Vila Naval da Barragem. 

Obviamente, a instalação da Marinha no território fora marcada 
pela imposição de novos fluxos e estranhas dinâmicas. Dentre essas, 
destacam-se a expulsão de moradores através de ameaças, estupros 
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de mulheres, do impedimento da construção ou reformas das casas, 
da negação da manutenção das culturas de subsistência e do acesso à 
infraestrutura básica como água e energia elétrica, além do ataque direto 
à religiosidade quilombola, consolidado no fechamento e destruição de 
terreiros de candomblé.

Com a construção da Vila Naval da Barragem, locais de memória 
foram destruídos:

Aqui onde hoje é a Vila Naval tinha terreiro de Candomblé. Tinha o 
terreiro de Gerson. Onde tem o centro comunitário da Marinha tinha 
a casa de seu Antonio Branco. Foi uma perda mesmo desgraçada. Eles 
chegaram aqui e acabaram com a nossa alegria. A gente ficou com medo 
(Dona Olinda).

A entrada da Marinha do Brasil coibiu e proibiu as práticas culturais 
da Comunidade, bem como conduziu o processo de expulsão dos 
quilombolas da região.

Segundo o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) 
elaborado pelo Instituo Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), um caso específico pode servir para demonstrar esse processo. 
A Família Rabeca, que há cinco gerações ocupa o território, teve diversos 
membros expulsos, como é o caso de uma mulher e seus filhos que, após 
a morte do marido, “permaneceram no sítio até o momento em que 
a casa em que viviam caiu e eles se viram obrigados a deixar o lugar, 
pois, segundo declaram, não receberam autorização da Marinha para 
construir uma nova casa” (INCRA, 2012, p. 140).

Após a chegada da Marinha, a vida da comunidade foi se 
transformando em miséria e proibições, regadas de todos os tipos de 
violências, segundo Dona Albertina: “no processo de proibições até a 
comida para chegar aqui dentro a gente passava em sacos pequenos, 
para não ser vistos”.

Apesar da existência, muitas comprovadas, desses e de diversos 
outros conflitos que envolvem as ações, práticas e condutas de violação 
de direitos humanos (segurança, moradia, trabalho etc.), o conflito 
atinge patamar jurídico em 2009.

Em outubro de 2009, foi ajuizada pela Marinha do Brasil uma ação 
reivindicatória requerendo a desocupação do território. Foi a primeira de 
quatro ações ajuizadas com o mesmo objetivo. Em novembro de 2010 foi 
proferida a primeira decisão interlocutória determinando a desocupação 
do local. Entretanto essa decisão foi suspensa posteriormente em razão 
das negociações em curso entre a comunidade, a Marinha do Brasil e 
outros órgãos dos governos federal e estadual.

No mês de setembro de 2011, após intensa mobilização comunitária, 
a Fundação Cultural Palmares certifica o Quilombo Rio dos Macacos 
como uma Comunidade Remanescente de Quilombo (CRQ) e em 
novembro do mesmo ano, o INCRA inicia a elaboração do RTID. O 
RTID foi apresentado à comunidade em agosto de 2012 e delimitou o 
território quilombola em 301 hectares (ha) (Mapa 2).
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Mapa 2 – Delimitação do território quilombola pelo INCRA

Fonte: INCRA, 2012

Apesar de ter elaborado o RTID, o INCRA não deu prosseguimento 
ao processo de regularização fundiária.

Com os impedimentos colocados à publicação do RTID tem-se 
início a Câmara de Conciliação do Ministério Público Federal (MPF), 
cuja execução estava sob a responsabilidade da então subprocuradora-
geral da República, Deborah Duprat, coordenadora da 6ª Câmara de 
Coordenação e Revisão do MPF. 

A partir da realização de audiências públicas, adiciona-se ao conflito 
territorial vigente até então, a disputa cartográfica:

A valorização política e analítica da dimensão espacial de fenômenos, 
processos, objetos e atores coloca os instrumentos de representação es-
pacial cada vez mais no centro de disputas de poder. Esta valorização do 
espaço é que faz com que a cartografia cada vez mais se cruze com jogos e 
disputas, ou, ela própria se torne objeto de disputa (SANTOS, 2012, p. 1).

É necessário lembrar que a Câmera de Conciliação instalada foi 
fruto da insistência política dos quilombolas, que não aceitavam de 
forma alguma sua expulsão ou a “transferência da comunidade” para 
uma “área crua”, como afirma seu Joselito, quilombola.

DISPUTAS CARTOGRÁFICAS NO/DO QUILOMBO RIO DOS 
MACACOS

O conflito do Quilombo Rio dos Macacos, desde o início se refere 
ao controle do território, dos elementos naturais, principalmente da 
barragem do Rio dos Macacos.
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A primeira proposta feita pelo Estado à comunidade foi de 7,5 
hectares fora do território quilombola. Em dezembro de 2012, a 
Secretaria Geral da Presidência da República apresenta a “Proposta 
do Governo Federal para a Comunidade do Rio dos Macacos”, na qual 
são ofertados2 21 hectares para titulação da comunidade3. Obviamente, 
diante da inviabilidade produtiva e organizativa da comunidade, as duas 
primeiras propostas do Governo Federal foram prontamente recusadas 
pelo Quilombo, dando abertura então a novos processos de negociação. 

Em outubro de 2013, o Governo Federal, através de uma nova 
audiência pública, fez a terceira proposta à comunidade, de 28,5 hectares. 
Essa proposta era a soma dos 7,5 ha e 21 ha oferecidos anteriormente e 
assim como as demais propostas, essa também não foi aceita. Sobre as 
propostas apresentadas Rose Meire afirma: “Não é justo que a gente seja 
expulso da nossa terra. É um absurdo o que a Marinha de Guerra do 
Brasil fez e faz com a gente”.

Figura 1 – Propostas à Comunidade Quilombo Rio dos Macacos

Fonte: Brasil, 2013.

Em março de 2014, o Governo Federal apresentou a quarta proposta 
para o “Ordenamento fundiário do território quilombola Rio dos 
Macacos”, oferecendo 86 hectares (Mapa 3).
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Mapa 3 -  Proposta à Comunidade Quilombo Rio dos Macacos de 86 hectares

Fonte: Incra, 2014

A partir da quarta proposta, o Quilombo Rio dos Macacos resolve 
apresentar uma contraproposta. É então que a comunidade tem a 
necessidade de se apropriar dos elementos cartográficos da disputa 
territorial e tem-se início oficinas, conversas, diálogos cartográficos 
(Figura 2).

Figura 2 – Oficinas de Cartografia no Quilombo Rio dos Macacos

Fonte: Acervo Coletivo, 2014.

Em 6 de maio de 2014 em audiência no Ministério Público Federal, 
a Associação de Moradores do Quilombo Rio dos Macacos apresenta 
a primeira contraproposta (Mapa 4). A contraproposta apresentada 
pelos quilombolas representa a negação da proposta de 86 hectares 
apresentada anteriormente. O elemento principal de divergência com 
esta proposta é a negação dos cursos hídricos já que, o único curso 
hídrico que ficaria no interior da comunidade seria intermitente e 
insuficiente para manutenção dos hábitos e do modo de vida de uma 
comunidade pesqueira e quilombola. Outro elemento negativo foi o 
impedimento do acesso à barragem para uso da comunidade.
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Mapa 4 – Contraproposta do Quilombo Rio dos Macacos

Cartografia: CORDEIRO, Paula, 2014.

A contraproposta apresentada pela Comunidade tinha como 
princípio o compartilhamento da barragem do Rio dos Macacos, a 
preservação dos sítios sagrados (Gameleiras e locais de oferendas) 
e a consolidação de área de produção agrícola e agroflorestal. A área 
negociada pela comunidade é a de 28 hectares para Marinha do Brasil 
– dos 301 hectares –, área que serviria de amortecimento entre a Vila 
Militar e o Quilombo. Tenta-se, com a contraproposta, diminuir as 
violências. Disso restariam para o uso, ocupação e desenvolvimento dos 
quilombolas 273 hectares.

Além da contraproposta, foi elaborado o primeiro mapa de perdas 
territoriais do Quilombo. Foi quando os quilombolas começaram a 
afirmar que os 301 hectares já representava uma perda territorial, pois 
o território ancestral, original é de mais de 900 hectares. Esse mapa foi 
também foi apresentado na audiência pública em maio de 2014 (Mapa 5).
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Mapa 5- Perdas territoriais da Comunidade Quilombo Rio dos Macacos

Cartografia: CORDEIRO, 2014.

Em 6 de maio de 2014, após apresentação da contraproposta por 
Rose Meire e Dona Olinda foi notado o desconforto gerado nos órgãos 
públicos e na Marinha do Brasil. Nesse momento, o quilombo Rio dos 
Macacos utiliza a própria leitura social do território e a confronta com 
as leituras oficiais e a dos atores hegemônicos, disputando o território, 
mas também disputando a imagem, a forma e o conteúdo deste através 
da cartografia, fazendo, portanto, política.

Somados à constatação de que na proposta de 86 hectares não haveria 
nenhum rio permanente no território, Seu Wilian lembrou que mesmo 
com o andar das negociações, eles (os quilombolas) estavam sofrendo 
ameaça de remoção por conta do processo judicial de desapropriação 
ainda em curso. Nesse sentido, a então subprocuradora-geral da 
República, Deborah Duprat, afirmou que a continuação do processo 
judicial inviabiliza as negociações, pois os quilombolas se sentem 
pressionados para negociar. Após essa declaração, há a suspensão da 
audiência pública.
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Após a suspensão da audiência, o governo Federal apresentou4 o 
que seria a quinta proposta à comunidade. O diferencial da proposta 
apresentada anteriormente é que além dos 86 hectares ao norte da 
barragem, haveria a inclusão de seis hectares ao sul da Vila Naval, com 
mais 12 hectares do terreno da Superintendência de Desenvolvimento 
Industrial e Comercial (SUDIC), ao norte da barragem, totalizando 
uma área de 104 hectares. A utilização da barragem do Rio dos Macacos 
pelos quilombolas foi colocada como sendo inegociável. 

A comunidade novamente rejeitou a proposta, já que essa mantém 
os aspectos básicos da anterior: a negação dos recursos hídricos e do 
uso compartilhado da barragem; assim como sugere a fragmentação do 
território, propondo dois “núcleos quilombolas”.

De acordo com o MPF/BA5, o advogado Bruno Cardoso, da 
Advocacia-Geral da União, “comprometeu-se a interpor recursos 
pedindo a suspensão do processo judicial travado entre a Marinha e 
a comunidade” e também contra a liminar que impede a reforma das 
casas da comunidade. 

Porém, após audiência pública, a nota oficial do Governo Federal, 
através do Ministro Gilberto Carvalho, afirma que: “não havendo o 
acordo, não há muito o que fazer, porque a Marinha não pode retirar 
a ação que move na Justiça, para reintegrar aquela área” (BRASIL, 
2014). Ainda segundo o ministro, “o Governo Federal ainda está 
aberto a retomar as negociações, desde que os quilombolas revejam sua 
posição e aceitem a delimitação apresentada na reunião, uma vez que 
ela contempla os interesses dos diversos órgãos federais envolvidos na 
questão” (BRASIL, 2014).

Ao fim da audiência, o MPF exige que o RTID seja publicado pelo 
INCRA no prazo de 30 dias. Após recorrer aos prazos estabelecidos 
em agosto de 2014 o INCRA publica o RTID. Porém, ao invés dos 
301 ha identificados e delimitados, há a publicação de 104 ha (mapa 
6), conforme a última proposta “apresentada” pela Presidência da 
República. 
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Mapa 6 – Proposta de 104 hectares – Marco de regularização atual do 
Quilombo Rio dos Macacos

Fonte: Brasil, 2014

Os 104 ha fragmentam o território em duas glebas: a primeira, na 
área norte-noroeste do território, possui 98,2755 ha; a segunda possui 
5,8057 ha e está localizada a sudoeste. A princípio essa proposta ignora 
e desrespeita a decisão quilombola contrária à fragmentação territorial. 

Os quilombolas afirmam a inviabilidade de residência e do 
desenvolvimento familiar em 104 ha; esse valor contraria, inclusive, o 
tamanho do módulo fiscal da região. Segundo documento publicado 
pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), que 
regulamenta a variação geográfica do tamanho dos módulos fiscais no 
Brasil, em Simões Filho o módulo é de 7 ha. 

Não se trata apenas da questão quantitativa do território, mas 
também das questões culturais, da existência de um território continuo 
no Quilombo – “Um Quilombo só” é condição necessária para a sua 
reprodução econômica que depende dos elementos naturais existentes. 

O acesso e uso compartilhado da barragem do Rio dos Macacos é 
também condição necessária para a manutenção da vida quilombola. 
Pois sem água, a comunidade será impossibilitada de realizar suas 
atividades produtivas ligadas à pesca e a agricultura. Sendo assim, está 
destinada a caminhar em direção à favelização, significando a destruição 
do território conhecido até então. 

Em novembro de 2015 foi publicada a portaria nº 623 de 
reconhecimento do território quilombola. 

Atualmente, o Quilombo Rio dos Macacos possui acesso à energia, 
a projetos educacionais como o Todos Pela Alfabetização (TOPA). Por 
outro lado, o acesso independente à entrada da Vila Naval da Barragem 
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ainda não foi construído e os quilombolas continuam sendo ameaçados 
e sofrendo violências. 

Apesar disso, o Quilombo Rio dos Macacos deu prosseguimento ao 
mapeamento, já que a disputa pelo território não acabou. Ganhando 
visibilidade, a questão da água. É sobre isso que me debruçarei a partir 
de agora.

CARTOGRAFIA E TERRITORIALIDADE QUILOMBOLA

As cartografias elaboradas pelos sujeitos hegemônicos do conflito 
territorial no Quilombo Rio dos Macacos se mostraram insuficientes 
para retratar a territorialidade quilombola. Esse conhecimento 
cartográfico tende a representar os territórios a partir de lógica exógena: 
“O conhecimento exerceria assim – e fortemente – seu papel de recurso, 
participando do clássico processo pelo qual, no sistema capitalista, os 
detentores de recursos competem vantajosamente com os que deles não 
dispõem” (SANTOS, 2006, p. 243).

Com a possibilidade de mapear, o Quilombo Rio dos Macacos 
encontra na cartografia um  “instrumento de identidade e articulação, 
e também de disputa nas leituras e representações da realidade que 
servem de base para tomadas de decisão e ações” (SANTOS, 2012, p. 
4). Em colaboração, aprendemos novas formas de pensar para agir, o 
pensar no espaço, e o pensar com o espaço. 

Juntos criamos um plano de trabalho, o qual envolveu oficinas de 
cartografia e levantamento de GPS dos 301 hectares reivindicados pela 
comunidade. O processo durou 1 ano. Os produtos cartográficos foram 
inúmeros, um dos considerados mais significativos pela comunidade 
foi o mapa dos Mananciais Hídricos (Mapa 7), no qual a comunidade 
demonstra quais os cursos hídricos existem e os seus respectivos nomes, 
todos os cursos hídricos possuem relação com a barragem do Rio dos 
Macacos. Além dos rios, foram mapeadas as fontes. 
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Mapa 7 – Mananciais Hídricos

Fonte: CORDEIRO, 2014

Outro mapa importante foi o que representa a produção do Quilombo 
Rio dos Macacos (Mapa 8). Esta é fonte de orgulho para os quilombolas, 
pois é a partir dessas práticas espaciais que a territorialidade quilombola 
foi se constituindo. A produção quilombola consiste na agricultura, no 
extrativismo nas matas e na pesca nos rios e, com destaque em Rio dos 
Macacos.

Mapa 8 – Atividade Produtiva

Fonte: CORDEIRO, 2014

Com a perseguição, a comunidade desenvolveu um tipo de produção 
que, convencionou-se a denominar de consórcios agroflorestais – prática 
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ancestral já conhecida pela comunidade. Os consórcios mesclam a 
existência de culturas produtivas com outros tipos de vegetação. Como 
exemplo, hoje a plantação de cacau em área de gameleira, no Mirante 
da Jaqueira.

Existe no território a prática produtiva da mariscagem nos 
manguezais, localizados principalmente na Baía de Aratu (acesso pelo 
norte) e da pescaria, tanto no rio quanto no mar. A pescaria nos rios 
do Barroso e dos Macacos é lembrada com muita alegria pelos mais 
velhos, lá eles se reúnem para confraternizar. É nos rios também que 
as mulheres lavam roupas, bem como pegam água para cozinhar os 
alimentos e para uso geral da casa. A água utilizada para a irrigação é 
também das fontes, rios e charcos das proximidades. O mapeamento 
territorial permite afirmar que a água tem diversos usos no território, 
relacionados com a soberania alimentar, a geração de renda e lazer desta 
comunidade. Sem água, portanto, não há sustentabilidade para que a 
vida e a tradição quilombola da pesca artesanal e de pequena escala 
sejam mantidas.

A lógica de apropriação das áreas de pesca pelos quilombolas é a do 
valor de uso, na qual o pescador garante a sua subsistência. Ao excluir 
as áreas tradicionais de pesca, a regularização proposta pelo INCRA 
destrói a territorialidade e o modo de produzir quilombola, bem como 
institucionaliza a fome dentro do território.

No que se refere à produção agrícola, o mapa demonstra a 
espacialização do conflito fundiário. Nota-se que, no núcleo ao norte, 
mais distante da Vila Naval, há maior concentração de roças no território, 
isso porque a maior parte das roças e casas foram destruídas durante 
a construção da Vila Naval da Barragem e da Barragem, seguidas do 
impedimento de reconstrução. É necessário considerar que junto com 
as roças foram destruídas as casas de farinhas – como, por exemplo, as 
mapeadas por nós (Mapa 8): 050, 104, 151 – do território, os viveiros 
de aves, e apesar de todas as violências, a produção agrícola persiste no 
território.

O território como um todo é composto de vegetação típica da 
Mata Atlântica do tipo Ombrófila, vegetação com grande potencial 
para extrativismo de dendê, como ocorre no território. Existem alguns 
locais onde houve degradação do ambiente vegetal, principalmente nas 
margens do Rio da Saúde (54). Nessa área a vegetação foi retirada para 
extração de matéria-prima para a construção da Vila Militar. Outro caso 
de desmatamento significativo foi à construção do campo de treinamento 
da Marinha, local que guarda até hoje o registro desse período incômodo 
na memória quilombola. Esses casos de desmatamento não dão a 
tônica do território, já que são casos isolados e de influência externa. 
A comunidade de Rio dos Macacos tem utilizado a natureza local com 
bastante sabedoria, respeitando os princípios ambientais de produção 
sustentável.
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É necessário encararmos que “O território delimitado compreende 
a áreas onde a comunidade vive e a área necessária para a garantia 
mínima de sua sustentabilidade econômica, ambiental, social e cultural” 
(INCRA, 2012, p. 414). A redução proposta pelo INCRA fere a soberania 
alimentar e produtiva dessa comunidade, deixando-a vulnerável frente 
à expansão urbana própria do capitalismo brasileiro, marcada por 
“quartos de despejo”6. Fere também os princípios que norteiam toda a 
política quilombola brasileira.

A AÇÃO POLÍTICA ATRAVÉS DA CARTOGRAFIA: PARA 
SEGUIR E NÃO APENAS CONCLUIR

A ação política desempenhada pelo Quilombo Rio dos Macacos para 
a garantia de seu território tradicional e as práticas cartográficas dessa 
comunidade são o reflexo de dois elementos: 1) Da força organizativa 
que essa comunidade possui; 2) Da negação do território por parte dos 
agentes hegemônicos, seja do Estado ou das Forças Armadas, no caso da 
Marinha, negação essa fundada no racismo 

Ao longo desse artigo percebe-se que enquanto a cartografia esteve 
confinada na mão dos especialistas e legitimada pelo império da técnica, 
a representação territorial desconsiderou elementos fundamentais para 
a definição das múltiplas territorialidades quilombolas. A análise esteve 
centrada em um único ponto de vista. Ponto de vista esse baseado na 
compreensão do território enquanto recurso, o território normado 
e das normas, normas estas estabelecidas pelas práticas racistas ora 
exercidas pela Marinha ora por agentes do Estado. É o território das 
verticalidades, na qual a visão exógena, estranha, define o território de 
outrem (SANTOS, 2006).

A publicação do RTID, definindo o território quilombola passível 
à regularização com apenas 104 ha fragmentados em dois núcleos, 
desconsidera a unidade quilombola, os espaços sagrados, de memória, 
de cultivo, imprimindo características que levam essa comunidade 
rumo a favelização (Mapa 9). Nesse sentido, as políticas de ordenamento 
incidentes no Quilombo Rio dos Macacos se somam a tentativa de 
branqueamento da população brasileira, tentativa essa que envolve 
“diretamente um conjunto de políticas no ordenamento territorial (nas 
mais diversas escalas), que possuiu como impacto o controle sobre a 
reprodução da vida de grupos populacionais” (CORRÊA, 2017, p.118).
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Mapa 9 – Perdas territoriais Quilombo Rio dos Macacos dos 301 
hectares aos 104 hectares

Fonte: CORDEIRO, 2018

Desde a chegada dos primeiros africanos no Brasil, que esse povo 
em diáspora tem seu acesso ao território negado, sendo vítima dos 
processos de expulsão, marginalização e de genocídio. Ao mesmo 
tempo, é também histórica a resistência baseada em práticas coletivas 
cotidianas geradoras de ação política, como diz Milton Santos: 

Pode-se dizer, também, que esse cotidiano homólogo leva a um aumen-
to da eficácia política. [...] Os mesmos interesses criam uma solidarie-
dade ativa, manifestada em formas de expressão comum, gerando, desse 
modo, uma ação política (SANTOS, 2006, p. 195).

A essa ação política soma-se a possibilidade de acesso à cartografia 
e suas ferramentas, rompendo a barreira entre os especialistas, 
as populações autóctones e os territórios mapeados. Ao realizar 
o mapeamento o Quilombo Rio dos Macacos revive as histórias, 
determina os contornos de seu território e preenche a poligonal imposta 
verticalmente de narrativas, vidas, cores, conflitos e afetos.

A cartografia aqui, desloca-se de seu papel colonial, de conquista e 
de imposições para tornar-se  afetiva, ao tempo que desvela um novo 
território em conflito não apenas nas negociações, mas também nas formas 
de entendimento territorial. O Quilombo Rio dos Macacos apresenta-nos 
o território da vida em contraposição ao território militarizado.

O conflito territorial no Quilombo Rio dos Macacos não se encerrou, 
nova audiência foi realizada em 2018, porém sem avanços no que 
concerne a regularização fundiária, aos direitos sociais e as políticas 
públicas. Por outro lado, fortalece-se a necessidade do uso compartilhado 
da barragem de Rio dos Macacos, ao ponto de que, nessa quinta 
audiência, realizada em fevereiro de 2018, o Comandante do 2º Distrito 
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Naval admitiu, de forma inédita, a possibilidade do uso compartilhado 
do Rio dos Macacos, porém com a restrição da construção de um muro 
cercando a barragem, sendo sujeitado o acesso através de portão, na 
qual apenas os quilombolas cadastrados pela Marinha teriam acesso.

A guerra território por modos de vida está acontecendo, o Quilombo 
Rio dos Macacos iniciou essa disputa com a ameaça de desapropriação e 
hoje possui o título fundiário de 104 hectares (2020), possuindo avanços 
na regularização de seu território, tendo ainda a questão da utilização 
da mata, das águas dos rios e da barragem do Rio dos Macacos não 
resolvida. Acompanhar essa história desde 2009, de diversas formas, me 
faz perceber o quanto a práxis cartográfica permite disputar a direção 
dos mundos. Respeitar os saberes e os conhecimentos quilombolas faz da 
cartografia um valioso aporte na afirmação dos territórios quilombolas, 
bem como dos demais povos e comunidades tradicionais. Por demanda 
da comunidade, novas cartografias virão, novas disputas territoriais e 
cartográficas serão travadas. 

 NOTAS

1. O Rio dos Macacos é um rio que banha diversas comunidades nos 
municípios de Salvador e Simões Filho, na década de 1970 foi barrada 
pela Marinha do Brasil.
2. Ofício n. 299/2012/AE/SG/PR.
3. Já havia sido proposto antes a oferta de 7,5 hectares durante a primeira 
audiência pública envolvendo as partes.
4. A proposta não foi apresentada oficialmente, pois Deborah 
Duprat suspendeu a Audiência Pública devido a ameaça sofrida pela 
comunidade de desapropriação.
5. Disponível em: <http://noticias.r7.com/bahia/rio-dos-macacos-mpf-
defende-suspensao-de-processo-contra-quilombolas-07052014. Acesso 
em: 11 nov. 2020.
6. Quarto de despejo é uma expressão utilizada por Carolina Maria de 
Jesus em seu livro Quarto de despejo: diário de uma favelada.
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RESUMO
Os laudos antropológicos de identificação e delimitação territorial quilombola 
são produzidos a partir do manejo de um arsenal teórico-metodológico que 
opera necessariamente com categorias analíticas da história e da antropolo-
gia, num diálogo incessante e que está produzindo efeitos importantes tanto 
para as comunidades estudadas, como para estes dois campos disciplinares. 
Este artigo, que tomou como referência o laudo antropológico da comunidade 
quilombola de Rio dos Macacos, localizada entre os municípios de Simões Fi-
lho e Salvador (BA), analisou como se deu o diálogo entre esses dois campos de 
saber, articulado com uma discussão teórica sobre o tema. 

Palavras-chave: laudos antropológicos; antropologia; história; quilombos.

ABSTRACT
The anthropological reports of quilombola territorial identification and delimi-
tation are produced from the management of a theoretical-methodological ar-
senal that necessarily operates with analytical categories of history and anthro-
pology, in an incessant dialogue that is producing important effects both for the 
studied communities and for these two disciplinary fields. This article, which 
made reference to the anthropological report of the quilombola community of 
Rio dos Macacos, located between the municipalities of Simões Filho and Sal-
vador (BA), analyzed how the dialogue between these two fields of knowledge 
took place, articulated with a theoretical discussion about the theme.

Keywords: anthropological reports; anthropology; history; quilombos.

INTRODUÇÃO

Ao longo dos últimos 17 (dezessete) anos, a elaboração de laudos 
ou relatórios antropológicos1 foi incorporada como prática adminis-
trativa no Brasil para subsidiar ações fundiárias de reconhecimento e 
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titulação dos territórios das comunidades quilombolas, municiando o 
Estado com informações antropológicas, etnográficas, históricas, cul-
turais, socioeconômicas, geográficas, ambientais e documentais sobre 
esses grupos étnicos. A produção desses laudos/relatórios, que resultam 
de um trabalho pericial antropológico, é uma das exigências normativas 
para a operacionalização do art. 68, do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, que garante aos 
remanescentes das comunidades dos quilombos o direito à propriedade 
definitiva das suas terras e atribui ao Estado o dever de emitir os respec-
tivos títulos. 

Desde 2003, com a publicação do Decreto 4.887, a elaboração dessas 
peças técnicas (laudos ou relatórios antropológicos) passou a ser pro-
duzida e disciplinada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA)2, através de Instruções Normativas (“INs”)3. A regular 
tramitação dos processos administrativos depende da existência desses 
laudos antropológicos4, que são elaborados a partir de uma pesquisa 
antropológica que opera com a categoria histórica “quilombos”, fazendo 
com que este campo de trabalho suscite um profícuo debate relacionado 
ao diálogo disciplinar entre a Antropologia e a História.  

A Bahia constitui-se como a unidade da federação que apresenta 
atualmente o maior número de comunidades quilombolas certificadas 
pela Fundação Cultural Palmares5 (FCP), totalizando 743 (setecentos e 
quarenta e três) certificações.  Este é o estado que mais produziu laudos 
antropológicos, com 42 (quarenta e dois) laudos publicados de 2003 até 
2019. Desses laudos, um dos que mais ganhou notoriedade foi o da co-
munidade quilombola de Rio dos Macacos, localizada entre os municí-
pios de Simões Filho e Salvador, em virtude das relações conflituosas da 
comunidade com a Marinha do Brasil. Os conflitos vinham se desenro-
lando de forma intermitente ao longo de muitos anos, mas recrudesceu 
a partir de 2009 com a iniciativa da Marinha (Comando do 2º Distrito 
Naval) de pedir a reintegração de posse das terras ocupadas pelos mo-
radores da comunidade, sob a alegação de que as famílias ocupavam 
irregularmente área militar, sendo caracterizadas no processo judicial 
como “invasoras”6. 

Em dezembro de 2011, o INCRA iniciou a elaboração do laudo antro-
pológico da comunidade quilombola Rio dos Macacos, sob a responsa-
bilidade da antropóloga Maria Ester Pereira Fortes7.  O laudo, finalizado 
em julho de 2012, foi produzido em um contexto de conflitos, de urgên-
cia e de muita expectativa de todos os agentes envolvidos no processo 
quanto à identidade étnica daquele grupo e quanto ao território que o 
mesmo pleiteava.  Assim, este artigo pautou-se na leitura deste laudo, no 
que se refere mais especificamente às questões que remetem à interlocu-
ção entre antropologia e a história. O objetivo foi analisar como se deu o 
diálogo entre esses dois campos de saber no processo de produção deste 
laudo, articulado com uma discussão teórica sobre o tema8.
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ANTROPOLOGIA E HISTÓRIA: UM DIÁLOGO POSSÍVEL?

Há em certa tradição antropológica um problema com o tempo e 
há na história um problema com a cultura. Assim, muitas pesquisas já 
foram orientadas a partir da pergunta: como os campos disciplinares da 
antropologia e da história podem se retroalimentar? Na antropologia 
um dos autores que mais se dedicou a essa questão foi Claude Lévi-S-
trauss, que tratou do tema em diversas de suas obras, entre elas “História 
e etnologia”, publicada em 1958 (LÉVI-STRAUSS, 2008); “Raça e histó-
ria”, publicada em 1952 (LÉVI-STRAUSS, 1973); “O Pensamento Selva-
gem”, publicada em 1962 (LÉVI-STRAUSS, 1989), e a segunda “História 
e Etnologia”, publicada em 1983 (LÉVI-STRAUSS, 2004). Ele criticou 
a historiografia, acusando-a de ser um saber preso às contingências e 
centrado nos eventos de curta duração (RODRIGUES, 2009, p. 166) e 
defendeu o protagonismo da etnologia nas Ciências Sociais que, com 
seu método sincrônico, descrevia e formulava sobre as estruturas inva-
riantes e de longa duração que caracteriza os fenômenos sociais. O autor 
critica o centralismo da história no mundo ocidental, o que seria uma 
espécie de “imperialismo entre nós apoiado sobre a suposta certeza de 
que a única forma de compreensão dos fatos humanos passa necessaria-
mente pela recuperação do processo que fez com que chegassem a ser 
como são” (GOLDMAN, 1999, p. 226). 

Lévi-Strauss busca romper com o pensamento evolucionista que 
marcou a origem da Antropologia no séc. XIX, com o pensamento his-
toricista americano que superestimava a história (historicismo boasia-
no) e com o pensamento empiricista e a-histórico britânico que negli-
genciavam a história (funcionalismo de Radcliffe-Brown e Malinowski). 
Ele propõe uma análise estrutural em que o etnólogo deve se pautar 
por uma perspectiva mais globalizante e sistêmica, calcada mais no 
presente e não na diacronia (“imperialismo da História”), ressaltando 
mais as descontinuidades e especificidades sobretudo de ordem espa-
cial (GOLDMAN, 1999). Para Lévi-Strauss, a estrutura social não é re-
sultante apenas de dados empíricos (empiricismo), mas um sistema de 
relações sociais que o etnólogo revela através da construção de modelos 
teóricos que desvendam as estruturas profundas do sistema de funcio-
namento do social (estruturalismo).

Schwarcz (1999; 2005), ao analisar a fronteira entre antropologia e 
história no pensamento de Lévi-Strauss, afirma que este foi o mais ra-
dical dos antropólogos na proposição de um método sincrônico e que, 
para bem delimitar o campo da antropologia, pareceu fazer construir 
uma contraposição com a história, o que fez surgir dicotomias discipli-
nares que podem ser sintetizadas na ideia de que a história seria o reino 
da diacronia e a antropologia seria o reino da sincronia e da estrutura. 
No entanto, o que Schwarcz destaca é que o pensamento levistrussiano 
não negligenciou a história. Ao desenvolver, por exemplo, as noções de 
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histórias estacionárias e cumulativas (depois redefinido como histórias 
quentes e frias), Lévi-Strauss estava reconhecendo que diferentes socie-
dades têm histórias diferentes, mas o que mudava era a maneira como 
cada uma delas se relacionava com a História.  Para ele, algumas socie-
dades estão baseadas no tempo mítico, que percebe o seu passado quase 
como tempo presente, o passado coexistindo com o presente e não tem 
uma ideia de linha progressiva do tempo. Enquanto outras sociedades 
se representam a partir da história, as que se pensam a partir da mudan-
ça e da reiteração e elaboram a vida a partir da ideia de progresso, ino-
vações e avanços e fazem da diacronia o motor do seu desenvolvimento 
(temporalidade linear). Ele cria um modelo binário para relacionar his-
tória e antropologia.

Lévi-Strauss (1989) faz uma crítica à “filosofia da história”, uma espé-
cie de história da história, que coloca a narrativa diacrônica no centro. 
Para ele, o fato histórico não está posto, não é dado, pois é uma cons-
trução analítica tanto quanto os fatos objetos de estudo da antropologia. 
O fato histórico é sempre resultado de uma seleção.  Tudo é a “história 
dos homens” e o trabalho do historiador e do antropólogo é muito pa-
recido, pois ambos proporcionam um alargamento do conhecimento de 
determinada experiência.  O autor não defende que existiriam “socieda-
des sem história”, mas que existiriam diferentes historicidades, à medida 
que cada uma concebe distintamente a relação com o tempo passado, 
com o presente e com o futuro. Esta é a principal especificidade do pen-
samento levistraussiano sobre a história: a história passa a ser pensada a 
partir da diversidade (GOLDMAN, 1999).

Outro importante antropólogo que se dedicou ao tema da história 
foi Marshall Sahlins. Para ele, a história é ordenada de formas diferentes 
nas diversas sociedades. Estrutura e história não devem estar em lados 
opostos nas Ciências Sociais uma vez que a estrutura é de ordem históri-
ca. Sahlins (1990) traz a perspectiva de que todos os povos têm história, 
mas que muitas vezes são invisibilizados. Não há sociedades perdidas 
no tempo e as mudanças históricas são orquestradas pelo modo de vida 
nativo e não só pelo contato externo. 

Para Sahlins, as sociedades moldam a estrutura social a partir do que 
se está vivendo, sendo assim, a estrutura não é fixa. As pessoas agem de 
acordo com seus pressupostos culturais. Os eventos, que para ele não se 
restringem a um acontecimento, são fatos carregados de significados, 
são reavaliados e redefinidos na prática, nas ações dos sujeitos sociais e 
históricos.

[...] um evento não é somente um acontecimento no mundo; é a relação 
entre um acontecimento e um dado sistema simbólico. E apesar de um 
evento enquanto acontecimento ter propriedades “objetivas” próprias 
e razões procedentes de outros mundos (sistemas), não são essas pro-
priedades, enquanto tais, que lhe dão efeito, mas a sua significância, da 
forma que é projetada a partir de algum esquema cultural. O evento é 
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a interpretação do acontecimento, e interpretações variam (SAHLINS, 
1990, p. 191).

A estrutura e os eventos se retroalimentam. De um lado, são trans-
formados pela história e, de outro lado, transformam a própria história. 
Segundo Sahlins, a estrutura tem diacronia e sincronia ao mesmo tem-
po, numa superação do binarismo levistraussiano e das dificuldades do 
estruturalismo para explicar as mudanças históricas já que, para ele, a 
antropologia estrutural privilegia a sincronia em lugar da diacronia.

Estes e outros antropólogos influenciaram o pensamento no cam-
po disciplinar da História, sobretudo na segunda metade do século 
XX, que é marcado pela atração dos historiadores pela antropologia. 
O movimento conhecido como Escola dos Annales, fundado na França 
em 1929 por Marc Bloch e Lucien Febvre, buscou inovar a abordagem 
historiográfica combinando-a com os métodos das outras ciências hu-
manas e rejeitando a ênfase predominante na política, na diplomacia 
e nas guerras. Os historiadores deste movimento propunham a ênfase 
nas pesquisas das estruturas de longa duração para pensar as trans-
formações históricas. A chamada História Cultural (ou História das 
Mentalidades) fez florescer o diálogo entre a antropologia e a história. 
A partir da renovação historiográfica e da tendência cada vez mais di-
fusa do uso dos métodos da antropologia, os historiadores passaram a 
investigar, por exemplo, os comportamentos e atitudes de grupos su-
balternizados ou pelo menos não privilegiados, como os camponeses 
e as mulheres, o feminismo e as culturas arruinadas pelo capitalismo 
(GINZBURG, 1991).

Para Darnton (1988, p. 13), a História Cultural tem uma forte ten-
dência etnográfica. É o que ele chama de História das Mentalidades, 
que pode ser traduzida como História Cultural, “[...] porque trata nossa 
própria civilização da mesma maneira como os antropólogos estudam 
as culturas exóticas “, que se propõe a descobrir a cosmologia e as es-
tratégias corriqueiras de pessoas comuns. O historiador deve explorar 
os significados de acontecimentos improváveis à analise tradicional da 
História, os pontos de vista pouco comuns, excêntricos e que, segundo 
ele, podem ser os mais reveladores de como se dão as estratégias da 
vida. As pessoas pensam corriqueiramente com as coisas ou com os 
materiais fornecidos pela sua cultura, como estórias, cerimônias, ri-
tuais, lendas etc.  

De acordo com Darnton (1988), assim como os antropólogos, os 
historiadores também trabalham com áreas de opacidade e silêncio, e 
devem empreender esforços para elucidar a interpretação que as pes-
soas faziam dos fatos. Então, é sempre possível fazer perguntas novas 
ao material antigo, buscando “coisas boas para pensar”. Ele afirma que 
o historiador deve ser sempre alertado para a falsa impressão de fami-
liaridade com o passado e deve receber doses de choque cultural para 
captar a ideia da diferença e evitar os anacronismos.  Darnton (1988) 
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defende que o método antropológico da História tem um rigor próprio 
que começa com a premissa de que as impressões individuais ocorrem 
dentro de um idioma geral fornecido por nossa cultura e que o papel 
do historiador é descobrir a dimensão social do pensamento e extrair a 
significação de documentos, passando do texto ao contexto e voltando 
ao primeiro (DARNTON, 1988, p. 27). Portanto, tanto Darnton como 
Lévi-Strauss, oscilam entre a diacronia e sincronia e buscam reconhecer 
que o tempo é uma das dimensões da vida cultural.  Há uma universali-
dade da história uma vez que a experiência da temporalidade é comum 
a todas as culturas, mas há também particularidades na forma como 
cada cultura empiricamente experimenta e vivencia a temporalidade (a 
passagem do tempo) e valoriza determinados eventos em detrimento de 
outros. Assim, tanto a cultura pode influenciar a história como a histó-
ria pode influenciar a cultura. 

Refletindo sobre o lugar da etnografia e da história na antropologia 
como meios complementares entre si para a reflexão sobre o “mesmo” 
e sobre o “outro”, Jean e John Comaroff (2009) se notabilizaram pelos 
esforços teóricos de aproximação da antropologia com a história. Os au-
tores pensam sobre o lugar da antropologia no mundo contemporâneo 
e apresentam uma proposta teórico-metodológica para uma antropolo-
gia crítica. A etnografia, assim como a história, e principalmente as duas 
juntas, seriam uma forma de conectar os fragmentos aos quais se pode 
ter acesso na pesquisa empírica a um contexto mais abrangente, histó-
rica e culturalmente determinado, que lhes confere significado. Voltan-
do-se principalmente para a crise epistemológica que se configura como 
crise de autoridade da etnografia enquanto método excepcionalmente 
revelador (que não se vale cegamente de técnicas padronizadas, que se 
apresenta mais com o fazer artístico), os autores apresentam uma argu-
mentação complexa que leva à defesa desse método (que, segundo eles, 
apresenta uma “tensão produtiva”, fruto da impossibilidade de separar o 
objeto do sujeito do conhecimento), associado à imaginação histórica.  

Os Comaroff salientam que duas atitudes simultâneas são importan-
tes: olharmos para o nosso próprio mundo como um problema (um 
lugar adequado para a pesquisa etnográfica), e que, para fazer valer esta 
intenção, desenvolvamos uma antropologia genuinamente historiciza-
da. A etnografia é um modo historicamente situado de compreensão de 
contextos historicamente situados, cada um com seus próprios tipos de 
sujeitos e subjetividades, objetos e objetividade. A etnografia tem sido 
ademais, um discurso inescapavelmente ocidental. Assim, o apelo dos 
autores é para que a etnografia seja mais dialética e dialógica, situando 
os gestos, palavras e outras coisas mais dos “nativos” no interior dos 
sistemas de signos e relações, de poder e significado que os animam. 
Também o modo como a imaginação histórica funciona é culturalmen-
te construído e assim também o historiador não é menos propenso a ler 
com olhos etnocêntricos.
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Estes autores consideram que a etnografia e história desenvolveram 
métodos complementares para uma boa antropologia e delineiam uma 
proposta metodológica para a uma antropologia histórica, fundamenta-
da teoricamente. Essa antropologia deve mostrar que a história é cons-
truída: como as realidades se tornam reais, como as essências se tornam 
essenciais e como as materialidades se materializam. Mostrar que todas 
as ordens sociais existem no tempo, que são instáveis e dinâmicas e que 
a história é o movimento por meio do qual uma sociedade se revela 
como é (um processo no tempo). Mostrar que todas as sociedades têm 
uma historicidade endógena e que, portanto, não há “sociedades sem 
história”. E se a antropologia histórica pretende evitar as excentricidades 
e etnocentricidades do Ocidente, o indivíduo e o evento devem ser tra-
tados como problemáticos em toda parte. Segundo eles, uma etnografia 
histórica deve começar por construir o seu próprio arquivo. Não pode 
se contentar com os cânones estabelecidos da prova documental, pois 
são tanto objetos com meios de investigação. Os antropólogos devem 
trabalhar tanto fora quanto dentro dos registros oficiais, tanto a partir 
quanto para além dos guardiões da memória.

A questão da memória neste contexto é fundamental e tornou-se um 
dos temas mais discutidos nos debates da História Cultural. O historia-
dor Pierre Nora, uma das referências neste tema, salienta: 

Memória, história: longe de serem sinônimos, tomamos consciência que 
tudo opõe uma à outra. A memória é a vida, sempre carregada por grupos 
vivos e, nesse sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética 
da lembrança e do esquecimento, inconsciente de suas deformações su-
cessivas, vulnerável a todos os usos e manipulações, susceptível de longas 
latências e de repentinas revitalizações. A história é a reconstrução sem-
pre problemática e incompleta do que não existe mais. A memória é um 
fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a história, uma 
representação do passado. Porque é afetiva e mágica, a memória não se 
acomoda a detalhes que a confortam; ela se alimenta de lembranças va-
gas, telescópicas, globais ou flutuantes, particulares ou simbólicas, sensí-
vel a todas as transferências, cenas, censura e projeções. A história, porque 
operação intelectual laicizante, demanda análise e discurso crítico. A me-
mória instala a lembrança no sagrado, a história liberta, e a torna sempre 
prosaica. A memória emerge de um grupo que ela une, o que quer dizer, 
como Halbwachs o fez, que há tantas memórias quanto grupos existam; 
que ela é, por natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, plural e indivi-
dualizada. A história, ao contrário, pertence a todos e a ninguém, o que 
lhe dá uma vocação para o universal. A memória se enraiza no concreto, 
no espaço, no gesto, na imagem, no objeto. A história só se liga às con-
tinuidades temporais, às evoluções e às relações das coisas. A memória é 
um absoluto e a história só conhece o relativo (NORA, 1993, p. 09). 

A memória, tida como reminiscências do passado, não diz respeito 
apenas ao passado, pois ela é acionada no presente; é um passado que 
é lembrado no presente, a partir dos interesses atuais de quem lembra. 
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Neste sentido, a memória se refere a uma espécie de “banco de dados” 
disponível a um grupo que pode ser acessado a partir de estímulos diver-
sos. Ela é dinâmica e aberta às contingências dos grupos humanos que 
podem fazer com que um determinado fato seja lembrado e valorizado 
enquanto outros sejam esquecidos ou silenciados. Nas Ciências Sociais, 
um dos autores mais renomados que discute o tema da memória é o 
sociólogo e filósofo Mauricie Halbawachs. Na sua obra “Memória Co-
letiva” (obra póstuma, publicada em 1950), este autor trata a memória 
como um fenômeno sociológico e não individual (como é tratado pela 
Psicologia); ela é um fenômeno coletivo, uma vez que está condicionada 
a um diálogo dos indivíduos em seu grupo. É a sociedade que ativa e re-
conhece as nossas memórias, que determina o que deve ser memorável, 
não sendo, portanto, uma experiência meramente individual subjetiva. 
As lembranças só têm significado quando são coletivizadas.

Não é suficiente reconstituir peça por peça a imagem de um aconteci-
mento do passado para se obter uma lembrança. É necessário que esta 
reconstrução se opere a partir de dados ou de noções comuns que se 
encontram tanto no nosso espírito como no dos outros, porque elas pas-
sam incessantemente desses para aquele e reciprocamente, o que só é 
possível se fizeram e continuam a fazer parte de uma mesma sociedade. 
Somente assim podemos compreender que uma lembrança possa ser ao 
mesmo tempo reconhecida e reconstruída (HALBWACHS, 1990, p. 34).

Para o autor, a memória, cada vez que é reativada, está sujeita a mu-
danças. O ato de reconstrução a partir dos estímulos dos outros e do 
presente gera uma reativação constante, que é sempre uma nova versão, 
pois as interações sociais transformam as memórias dos grupos. Assim, 
a memória está sempre em movimento. Cada grupo tem a sua memória 
e o ato de lembrar depende de uma comunidade afetiva, de um envol-
vimento. O esquecimento acontece quando alguns indivíduos se des-
conectam do grupo e, portanto, se perdem as referências afetivas que 
fazem com que determinadas memórias sejam acionadas e valorizadas, 
ou seja, os indivíduos perdem a capacidade de rememorar, pois deixam 
de se identificar com certo “quadro social da memória”.

Embora Halbawachs dê ênfase à memória coletiva, ele não nega a in-
teração entre memória individual e coletiva. A memória coletiva é ativa-
da em indivíduos específicos, mas sempre se manifesta enraizada den-
tro de um contexto. As memórias individuais estão em estreita relação 
com as lembranças de acontecimentos que tenham sido partilhados por 
um grupo, as lembranças individuais estão sempre identificadas com as 
lembranças do grupo (ou dos grupos) com o qual o indivíduo mantenha 
estreitas relações. A memória coletiva é uma espécie de base comum, 
sempre retroalimentada pelos testemunhos individuais e que criam um 
emaranhado de experiências e discursos sobre o passado. Para que uma 
memória coletiva se mantenha, é necessário que os indivíduos conti-
nuem dividindo e difundindo as mesmas recordações. 
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A história opera num campo da representação do passado, é o “pas-
sado morto, geralmente reconstruído a partir de documentos, registros 
e relatos externos, de eventos não vividos, que constitui uma memória 
coletiva histórica oficializada, ideológica e que não guarda relações de 
continuidade com o passado dos grupos sociais. A memória é o “pas-
sado vivo”, o passado sendo vivido, sendo reconstituído no presente e 
guarda, via de regra, relações de continuidade do passado com o presen-
te dos grupos sociais. É a presentificação do passado. Vale ressaltar que 
a memória, ao reconstruir o passado, tem também um caráter político; 
traz a possibilidade de utilização política da memória que ressignifica o 
passado de acordo com os interesses do presente e/ou para projetar um 
determinado futuro (embora ela não se reduza a um uso instrumental 
do passado).

Portanto, o que muitos autores criticam, é a centralidade em um 
modelo clássico de historiografia Ocidental, pautado pela cronologia e 
pela pesquisa documental.  Para Palmié e Stewart (2016), por exemplo, 
este modelo está baseado em textos escritos, na linearidade temporal, na 
causalidade como modo padrão de explicação histórica, na crença em 
eventos contingentes e imprevisíveis, na evidência objetiva e limitada ao 
pensamento ocidental (historicismo) e defendem a constituição de uma 
antropologia da história calcada nos estudos etnográficos das formas 
de produção histórica não ocidentais. Para eles, a história diz respeito a 
qualquer tipo de relação com o passado em toda sua diversidade e trata 
das diferentes maneiras pelas quais as pessoas conceitualizam e avaliam 
moralmente o passado com relação ao presente (e ao futuro). 

Assim sendo, “tudo é história” na medida em que qualquer forma de 
conhecimento e qualquer sociedade mantém uma relação com o pas-
sado. O argumento desses autores é que o historicismo referenda todo 
tipo de produção histórica acadêmica e as ações estatais. É como um 
sustento ideológico hegemônico no Ocidente, que tem afetado todo o 
mundo com a globalização. O desafio da antropologia da história é en-
tão apreciar “outros passados” deslegitimados ou silenciados pela histo-
riografia acadêmica. É buscar uma forma de acessar uma historicidade 
que vai além do historicismo. 

ANTROPOLOGIA E HISTÓRIA NO LAUDO 
ANTROPOLÓGICO DE RIO DOS MACACOS

Partindo da premissa que os laudos antropológicos “são bons para 
pensar”, procurei então analisar como estas questões foram apresenta-
das e articuladas no laudo antropológico da comunidade quilombola 
Rio dos Macacos.  Todo laudo antropológico para reconhecimento ter-
ritorial quilombola se faz a partir do manejo de um arsenal teórico-
-metodológico que opera necessariamente com categorias analíticas da 
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história e da antropologia, num diálogo incessante, que está produzindo 
efeitos importantes tanto para as comunidades estudadas, como para 
estes dois campos disciplinares. Tomei o texto do laudo antropológico 
como objeto de análise, observando a sua estrutura narrativa e as estra-
tégias teórico-metodológicas da autora, com foco nas questões relacio-
nadas à antropologia da história. 

A primeira observação relevante é que o laudo inicia o seu percurso 
narrativo a partir de uma perspectiva sincrônica, com uma descrição 
e análise das situações do presente, mas sem abandonar a abordagem 
diacrônica. A descrição e a análise dos conflitos territoriais mais con-
temporâneos vividos pela comunidade sinalizam para a utilização da 
etnografia como método de produção dos dados da pesquisa que resul-
taram no laudo. Já na primeira página, a autora narra o episódio que fez 
eclodir a recente identificação étnica quilombola da comunidade.

Em 04 de novembro de 2011 a Associação dos Remanescentes do Qui-
lombo Rio dos Macacos, em ofício, solicita do INCRA... que seja iniciado 
o processo de elaboração do RTID Relatório Técnico de Identificação e Delimita-
ção9 do nosso território em vista do cumprimento da lei e efetivação da Delimita-
ção, demarcação e titulação das terras legadas por nossos ancestrais e ocupadas 
tradicionalmente por nossa comunidade10. O ofício acrescenta também que a 
comunidade ...vive situação de grave conflito e por isso demanda a necessidade 
de urgente atuação do INCRA.

Esta solicitação deu início ao processo INCRA Nº54160.003162/2011-
57, para a instauração dos procedimentos relativos à regularização do 
território da comunidade. O conflito a que se refere o ofício mencio-
nado vinha se desenrolando de forma intermitente ao longo de muitos 
anos mas sua agudização se deu com a iniciativa do Comando da Base 
Naval Marinha de pedir a reintegração de posse das terras ocupadas 
pelos moradores da comunidade, pedido este que desembocou nos 
processos em curso na Justiça Federal 2009.33.00.016792-4; 22425-
98.2010.4.01.3300; 22426 83.2010.4.01.3300, a partir de 04 de outubro 
de 2009, em que é autora a União Federal e constam como réus trinta 
moradores da comunidade. Em novembro de 2010 o juiz responsável 
defere a tutela antecipada para determinar aos réus a desocupação das 
áreas, no prazo de 120 dias, sob pena de retirada compulsória.

Em dezembro daquele mesmo ano, representantes de diversas secre-
tarias de Estado foram chamados para encontrar uma solução para a 
questão, uma vez que as famílias acionadas viviam em condições eco-
nômicas e sociais de extrema fragilidade. No mesmo mês foi realizada 
pela SEDUR – Secretaria de Desenvolvimento Urbano da Bahia, uma 
primeira visita técnica à comunidade Rio dos Macacos, para reconhe-
cimento do local do conflito da população envolvida. A seguir a SEA-
GRI – Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária da Bahia, 
a CONDER – Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da 
Bahia, a SAEB – a Secretaria de Administração do Estado da Bahia e 
Prefeitura Municipal de Simões Filho realizaram estudos socioeconô-
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micos, para o levantamento das políticas públicas habitacionais que 
pudessem melhor atender às famílias que estavam sofrendo ordem de 
despejo. O grupo de trabalho intersetorial, sob coordenação da SEDUR, 
realizou também um levantamento fundiário e ambiental da região, ob-
jetivando encontrar possíveis áreas do entorno onde relocar estas famí-
lias. Pedidos de alargamento do prazo de retirada dos moradores foram 
feitos com este objetivo, que parecia consensual: encontrar um lugar 
adequado para o reassentamento do grupo (FORTES, 2012, p. 03-04).

Com a iminência do despejo11, a comunidade buscou apoio de diver-
sas organizações e passou a denunciar que há décadas sofria violações 
à integridade física e moral de seus membros, restrições à liberdade de 
ir e vir, impedimento de acesso a serviços básicos de educação e saú-
de, violação à privacidade e cerceamento ao desempenho de atividades 
econômicas de subsistência, como, por exemplo, a plantação de roças 
e criação de pequenos animais. Essas supostas ações seriam cometidas 
pela Marinha como forma de desagregar a comunidade e obrigá-los a 
desocupar a área. Como resistência, uma das estratégias da comunidade 
consistiu em fazer manifestações em frente à Base Naval de Aratu12, no 
período em que a então Presidenta Dilma Rousseff estava lá hospedada 
em férias, o que fez o caso ganhar forte repercussão midiática. 

A condição de ameaça que se consolidava com a decisão judicial pelo 
despejo foi, deste modo, o gatilho que disparou a emergência da cons-
ciência identitária entre os moradores de Rio dos Macacos. Isto culmi-
nou com o autorreconhecimento da comunidade como remanescente 
das comunidades dos quilombos e sua certificação pela Fundação Cul-
tural Palmares, em 23 de setembro de 2011. A partir do reconhecimento 
oficial daquela comunidade como quilombola, a perspectiva de reassen-
tamento compulsório do grupo foi substituída pela esperança de regu-
larização fundiária do território quilombola, para a qual a elaboração de 
um laudo antropológico era necessária e urgente13. 

A “situação de perícia” (Arruti, 2006) que estava posta naquele con-
texto era a de uma série de discursos e imaginários sobre a possibilidade 
de existência de um “quilombo” dentro dos limites de uma área militar. 
Qual era o tempo daquela ocupação?  Seriam os quilombolas invasores 
de uma área de segurança nacional? Como a Marinha havia permitido 
isso acontecer? A Marinha do Brasil em diversas reuniões e em docu-
mentos oficiais chamava os moradores de Rio dos Macacos de “os inva-
sores” ou os “ditos quilombolas”. Todas as expectativas eram que o laudo 
antropológico “provasse que Rio dos Macacos era um quilombo”, e que a 
ocupação quilombola era anterior à chegada da Marinha na área14. 

A autora então dedicou a primeira parte do laudo para fazer uma 
revisão bibliográfica do termo “quilombo”, buscando as referências teó-
ricas que apontam para a ressemantização do conceito histórico de “qui-
lombo”, associado à ideia de fuga e isolamento (REIS, 1996; ALMEIDA, 
2006; TRECANI, 2006; ABA, 1994). Outras referências teóricas impor-
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tantes foram relacionadas às teorias da etnicidade, que compreendem as 
comunidades quilombolas como grupos étnicos constituídos a partir de 
fenômenos situacionais, contrativos e relacionais; da manutenção das 
fronteiras étnicas (BARTH, 2000; CUNHA, 1985, 2009; CARDOSO DE 
OLIVEIRA, 2006).

É, portanto, a partir da assunção de uma identidade específica, que estas 
comunidades orientam seu discurso, encaminham suas demandas por 
direitos ou enfrentam as pressões de uma lógica de produção e apro-
priação dos recursos naturais diversa daquela que orienta o seu cotidia-
no e da qual se percebem excluídos. A etnicidade torna-se, portanto, o 
caminho privilegiado através do qual estes grupos se representam e se 
fazem ouvir (FORTES, 2012, p. 11).

Mas não foi possível escapar da “Filosofia da História” de que fala 
Lévi-Strauss, que coloca a narrativa diacrônica no centro. Afinal de con-
tas, o enfrentamento que estava por vir era com a poderosa Marinha 
do Brasil, que recorria a um determinado discurso historiográfico para 
afirmar ser impossível existir ali, tão perto da capital (Salvador) e dentro 
das suas terras (de segurança nacional), um quilombo.  A estratégia da 
antropóloga foi então recorrer à História do Recôncavo baiano, berço 
das plantations nas Américas, uma região formada por vales, várzeas, 
ilhas, ilhotas, mangues e planaltos próximos ao mar e costeando a Baía 
de Todos os Santos, com forte presença dos Engenhos de cana-de-açú-
car implantados no período colonial e dependentes da mão de obra es-
crava. Essa região tornou-se um território predominantemente negro e 
carregado de histórias e tradições ligadas à cultura afro-brasileira e estes 
engenhos são até hoje uma referência fundamental (até mesmo devido 
à proximidade geográfica e presença na paisagem) da própria comuni-
dade e da população local.

Numa perspectiva de uma etnografia histórica (COMAROFF, 2009), 
a autora “não se contentou com os cânones estabelecidos pela prova 
documental”.  Para acessar o passado, a antropóloga se valeu, como es-
tratégia teórico-metodológica, das entrevistas e da observação partici-
pante, como forma de captar a memória coletiva do grupo e da con-
sulta a vários tipos de fontes documentais. Ela utilizou, por exemplo, 
documentos do acervo pessoal das famílias quilombolas (registros de 
batismo, carteiras de identidade, recibos, cartas, fotografias de família, 
registros cadastrais etc.), dando relevância histórica e etnográfica a estes 
documentos. Os mapas, imagens de satélite, croquis e registros fotográ-
ficos (produzidos pela própria autora, pelos quilombolas ou por outras 
instituições públicas, inclusive a própria Marinha) também foram do-
cumentos acionados/valorizados na etnografia. No laudo, percebem-se 
os esforços da pesquisadora em, a partir das referências obtidas pelo re-
curso à memória dos quilombolas, buscar consultar e analisar as muitas 
fontes documentais existentes sobre o Recôncavo, para confirmar e/ou 
confrontar com os relatos orais, algumas vezes evidenciando as lacunas 
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da documentação que foram “preenchidas” pela memória coletiva. A 
autora pesquisou no Arquivo Público do Estado da Bahia (escrituras, 
inventários, testamentos), em cartórios, arquivos das paróquias locais, 
em bibliotecas e nos autos de processos judiciais. Os dados secundários 
foram obtidos em diversas obras de historiadores reconhecidos, servin-
do de respaldo teórico e base para a construção do laudo. Cumpre regis-
trar que não houve a participação de nenhum/a historiador/a compon-
do a equipe técnica que deu suporte à elaboração da perícia. Com efeito, 
as considerações historiográficas presentes no laudo foram pesquisadas 
e elaboradas pela própria antropóloga perita. 

Frente ao seu referencial teórico, que ressemantizou a categoria his-
tórica quilombo, a etnografia caminhou no sentido de construir uma li-
nha de continuidade histórica entre os antigos engenhos e a atual comu-
nidade quilombola de Rio dos Macacos. A antropóloga percebeu que as 
ruínas e chaminés desses engenhos eram como uma espécie de “lugares 
de memória” (NORA, 1993)15 importantes dos quilombolas e então in-
vestiu numa pesquisa diacrônica e traçou um histórico da ocupação da 
região do recôncavo baiano para situar a formação da comunidade de 
Rio dos Macacos.

A ação da História pode mudar as formas de organização de um dado 
grupo e mesmo suas características culturais podem se alterar. Não 
obstante, a dicotomia entre membros e estranhos continua. O foco de 
análise se desloca do conteúdo cultural para os limites sociais esta-
belecidos pelo grupo e mantidos através do tempo. Dessa nova pers-
pectiva, são considerados remanescentes de quilombos grupos cuja 
trajetória é fruto de um processo histórico de resistência ao sistema 
escravocrata e suas consequências. O termo passa a denominar não 
apenas os grupos constituídos por “negros fugidos”, mas os que for-
mados em terras doadas, compradas, concessões feitas pelo Estado, 
áreas apossadas, ou ainda nos casos em que os descendentes de gran-
des proprietários mantiveram a propriedade aforando a terra para as 
comunidades (FORTES, 2012, p. 12).

Na região, há registros históricos da existência de vários engenhos 
de cana, sendo que a referência mais marcante no histórico de Rio dos 
Macacos foi o Engenho e a Usina de Aratu, localizados nas antigas fre-
guesias de Salvador16 (existentes até meados do séc. XIX): de São Miguel 
de Cotegipe e de Nossa Senhora do Ó de Paripe. De acordo com a au-
tora do laudo, “esta unidade produtiva desempenhou um importante 
papel na organização econômica e fundiária desta região e é a ela que 
nos remetem as memórias mais profundas dos moradores de Rio dos 
Macacos” (FORTES, 2012). A partir da consulta a inventários de anti-
gos proprietários de engenhos e da bibliografia existente sobre a história 
do Recôncavo, foi possível deduzir que o engenho Aratu era próspero, 
com muitos escravos, o que necessitava de muitas terras. Ao redor dele 
havia fazendas que forneciam não apenas matéria-prima (cana-de-açú-
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car), mas também lenha para as caldeiras, gado para os carros de bois e 
farinha, sobretudo para a alimentação dos escravos. 

Outra referência importante da bibliografia sobre o Recôncavo foi a 
formação da pequena produção agrícola, como o cultivo do café, fumo, 
mandioca para produção de farinha que se desenvolveu às margens e 
até mesmo dentro das terras das grandes propriedades rurais na região. 
Essa pequena produção familiar, que exigia poucos braços, era respon-
sável pela produção de alimentos e ajudou a diversificar a produção 
agrícola numa economia predominantemente monocultora. 

Figura 1 – “Lugar de Memória”: torre remanescente da Usina de Aratu 

                         

               

Foto: Maria Ester Pereira Fortes, em dezembro de 2011.
Fonte: Laudo Antropológico da Comunidade Quilombola Rio dos Macacos (2012).

Portanto, é num espaço regional, historicamente cenário de grandes 
plantações de cana-de-açúcar e de pastagens de gado, que a história da 
comunidade Rio dos Macacos se inicia na narrativa do laudo. As memó-
rias mais antigas fazem menção às Fazendas Aratu, Meireles e Macacos, 
e muito provavelmente se referem a eventos ocorridos entre as décadas 
de 1920 e 1930. As referências à Fazenda Aratu e à Fazenda Meireles se 
misturam na memória dos moradores da comunidade. Isso se explica 
pelo fato de as fazendas, que são confinantes, não terem possuído cercas 
entre suas divisas até a chegada da Marinha e em função de diversos 
trabalhadores da comunidade prestaram serviços anteriormente para 
os seus proprietários. Este é o caso de Severiano dos Santos, conhecido 
como “Severo Rabeca”, que nasceu em 1910 na Fazenda Meireles (atual-
mente área da Marinha) e que viveu nela até falecer, há aproximada-
mente oito anos. 
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Figura 2 – Fazendas Aratu, Meireles e Macacos

Fonte: Arquivo cartográfico da Base Naval de Aratu. Reproduzido no Laudo 
Antropológico da Comunidade Quilombola Rio dos Macacos (2012)

Estas três fazendas (Aratu, Meireles e Macacos) abasteciam o enge-
nho Aratu. Com a decadência do Engenho Aratu, por volta dos anos de 
1930, as fazendas foram vendidas, desmembradas ou abandonadas, mas 
muitos dos descendentes dos escravos que trabalharam para a Usina 
Aratu permaneceram nessas terras. 

Até o momento não foram encontradas referências documentais ou 
bibliográficas sobre o funcionamento e a desativação da Usina Aratu. 
Fontes orais, no entanto, nos informam de que esta usina teria fechado 
suas portas em meados dos anos 1930. Esta unidade produtiva desem-
penhou um importante papel na organização econômica e fundiária 
desta região e é a ela que nos remetem as memórias mais profundas dos 
moradores de Rio dos Macacos (FORTES, 2012, p. 21).

Conforme a autora do laudo, 

Mesmo depois da paralisação de suas atividades produtivas, a Usina 
continuou a ser uma referência importante para os que permanece-
ram vivendo nas terras ao seu redor, como foi o caso dos moradores 
da comunidade de Rio dos Macacos. Com o fechamento da Usina, no 
entanto, a história prosseguiu o seu curso e outras referências foram 
fundamentais para construir o que hoje é a Comunidade Remanescente 
de Rio dos Macacos e para o que a chegada da Marinha e estas terras 
constituiu, sem sombra de dúvidas, um outro marco fundante (FOR-
TES, 2012, p. 26).

A memória coletiva em Rio dos Macacos está vinculada às histórias 
de vida do trabalho na Usina Aratu e às terras do seu entorno. A autora 
deu visibilidade a algumas   dessas histórias. Uma delas foi a de Manoel 
“Vigia”, como era conhecido Manoel de Jesus, nascido em 1900 e faleci-
do em 1996, e um dos antepassados mais lembrados pela comunidade. 
Ele era quem cuidava das terras da Fazenda Aratu como “vigia” dos ar-
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mazéns e todos os seus filhos nasceram nestas terras. O filho de Manoel 
“Vigia” conhecido como Barro Leite (Antônio dos Santos) morreu em 
2010 aos 75 anos e está arrolado no processo que a Marinha move con-
tra a comunidade. A sua viúva, D. Neném, vive até hoje no território e é 
uma espécie de guardiã da memória da comunidade.

Outra família importante nas memórias é a dos Rabeca (apelido 
relacionado à tradição da família com o trabalho em madeira, que foi 
incorporado oficialmente no nome de vários membros da família). Se-
veriano dos Santos, ou Severo, como era conhecido na comunidade, 
nasceu em 1910 e morreu em 1994 nessas terras e trabalhava como va-
queiro e administrador, antes na Fazenda Aratu e depois na Fazenda 
Meireles. Seu irmão Lázaro, nascido em 1922, também viveu toda a sua 
vida neste lugar e morreu em 2001. Várias famílias atuais de Rio dos 
Macacos descendem dos Rabeca: Osvaldo, filho mais velho de Severo; 
José Catarino; Albertina; José Araújo dos Santos, o filho mais novo de 
Severo. Todos os descendentes viveram ou vivem no território. Os que 
saíram foi por causa da proibição da Marinha para construção de novas 
casas, mas moram hoje em locais próximos do território: Paripe (bairro 
da periferia de Salvador) ou Alto dos Macacos (localidade vizinha ao 
território que foi formada basicamente pelos moradores que foram ex-
pulsos do território pela Marinha).

A Fazenda Macacos era ocupada por vários posseiros que cultivavam 
em toda a área, como Crispiniano Ramos das Neves, nascido em 1941 
na Fazenda e que recordou o nome de várias outras famílias que viveram 
na Macacos. Seu Antônio Góes dos Santos (Antônio Branco) nasceu em 
1940, chegou à fazenda Macacos há sessenta anos e contou que havia 
um pequeno povoado de moradores onde hoje é a Vila Naval. Uma das 
moradoras mais antigas da comunidade, Maria de Souza Oliveira, 84 
anos, também nasceu e foi criada na Macacos. Os filhos dela, Orlando 
(60 anos), Osvaldo (57 anos), José (54 anos), Olinda (53 anos) e Luiz 
(50 anos) vivem todos na mesma casa da mãe, pois suas casas caíram e 
a Marinha não autorizou a reconstrução. Ela tem como referência mais 
marcante um dos antigos proprietários da Fazenda, Coriolano Navarro 
Bahia e relata que seu pai trabalhou para este fazendeiro como “escravo”, 
e com a morte do pai o próprio Coriolano adotou a família dela. Quan-
do Coriolano deixou a Fazenda, esta foi arrendada para outras pessoas, 
mas os trabalhadores permaneceram e continuaram com as plantações 
e fazendo carvão. Com a chegada da Marinha, D. Maria conta que foi a 
parteira da primeira criança filha de um oficial e que prestava serviços 
também de lavadeira, cozinheira e benzedeira, sinalizando que havia 
um reconhecimento da Marinha da presença deles na área.

A autora descreve que Rio dos Macacos se organizou em torno de 
vários núcleos familiares que se estabeleceram nestas terras como pe-
quenos agricultores. A sociabilidade está marcada pelas relações de re-
ciprocidade e solidariedade, como aponta: 
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[...] entre os membros de um mesmo núcleo familiar, as trocas e ajudas 
mútuas são bastante intensas: trocam-se serviços no cuidado com a casa 
e as crianças entre as mulheres, alimentos e decisões coletivas quanto ao 
uso e os cuidados com a água ou com outros recursos disponíveis no 
território. Entre núcleos familiares distintos, no entanto, ocorrem a par-
tilha de recursos distribuídos desigualmente no território: água, áreas 
de pastagem, madeira para usos diversos ou plantas medicinais da flora 
local. O cuidado com os caminhos, o reparo ou mesmo a construção 
de uma casa também podem demandar a ajuda de vizinhos (FORTES, 
2012, p. 85).

Os critérios de pertencimento dos moradores de Rio dos Macacos 
não estão vinculados à origem em um mesmo tronco familiar, mas em 
função dos vínculos das famílias com a área tradicionalmente ocupada 
e de envolvimento no esforço comum de permanência no território. As-
sim, são também membros da comunidade as pessoas que estabelece-
ram laços duradouros através de parentesco e vizinhança. A convivência 
com um inimigo comum – a Marinha – fortaleceu os laços comunitá-
rios e estabeleceu uma identidade coletiva contrastiva.

Vários fatos que marcaram o processo de (des)territorialização da co-
munidade adquiriram no laudo o status de “eventos” (SAHLINS, 1990) 
que ganharam relevância histórica. Na década de 1960, as terras da Fa-
zenda Aratu foram desapropriadas pelo Governo do Estado da Bahia 
para a implantação do Complexo Industrial de Aratu (CIA), adminis-
trado pela SUDIC (Superintendência de Desenvolvimento Industrial e 
Comercial da Bahia), o que provocou um deslocamento dos moradores 
para as fazendas vizinhas Meireles e Macacos. No final da mesma dé-
cada, a Marinha do Brasil se tornou proprietária da Fazenda Meireles 
(com o objetivo de construir a Barragem dos Macacos) e deu início ao 
cercamento do imóvel, o que provocou um rompimento da ligação en-
tre os trabalhadores remanescentes da fazenda Aratu e os trabalhadores 
da Fazenda Meireles. Já a Fazenda Macacos (desmembrada da Fazenda 
Meireles), que pertencia à Prefeitura de Salvador desde 1916 (adquirida 
como pagamento por dívida de impostos), é doada à Marinha do Brasil, 
em 1960, sem o conhecimento dos moradores e sem indenização (muito 
embora a Prefeitura de Salvador reconhecesse a existência das famílias 
e consignasse no termo de doação que a Marinha deveria indenizar os 
ocupantes da Fazenda). 

Assim, a antropóloga explica que a comunidade de Rio dos Macacos 
“[...] assistiu à chegada da Marinha em porções diversas do seu terri-
tório a cada vez e da SUDIC, em um período quase simultâneo” e que 

[...] os deslocamentos dos moradores dentro do território ou para fora 
dele, obedeceram ao avanço deste processo que, originário de uma ou-
tra ordem, desconsiderava a legitimidade de uma ocupação que, mesmo 
estando já presente naquele lugar, estava invisível aos olhos daquelas 
instituições (FORTES, 2012, p. 59). 
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Com efeito, as 67 (sessenta e sete) famílias da comunidade quilombo-
la estão localizadas em terras que pertencem legalmente hoje, em gran-
de parte, à Marinha do Brasil.  A chegada da Marinha na região remonta 
à Segunda Guerra Mundial, quando construiu a Base Naval de Aratu. 
Nas décadas de 1950/1960, ela promoveu a construção da Barragem dos 
Macacos na área das fazendas Meireles e Macacos, para abastecimento 
da Base Naval. Com isto, os moradores das fazendas que viviam como 
posseiros foram deslocados dentro do próprio território ou expulsos. 
A represa da barragem alterou a configuração espacial da comunidade, 
pois provocou o reassentamento compulsório das famílias, dificultou o 
acesso entre os sítios e a sociabilidade entre os moradores. 

Contudo, as famílias continuavam tendo acesso às principais áreas 
destinadas a moradia e roça no interior da Fazenda Macacos. Mas o 
evento mais marcante foi a construção da Vila Naval da Barragem, na 
década de 1970, uma vez que esta foi construída onde havia a moradia 
de cerca de 50 famílias quilombolas. Assim, houve um novo e mais trau-
mático deslocamento das famílias para a porção oeste do território – do 
lado de lá da barragem, no local onde ainda hoje está a maior parte das 
famílias – e muitas saíram do território. Várias práticas tradicionais da 
comunidade, como festas, candomblé, sambas de caboclo, foram desau-
torizadas. As famílias que resistiram passaram a vivenciar um constante 
processo de enfrentamento com a Marinha.

Após a construção da Vila Naval da Barragem, os moradores vive-
ram um período de certa tranquilidade, uma vez que a Marinha ca-
dastrava as famílias e permitia o cultivo das roças, pesca na barragem, 
plantio dos pomares e o extrativismo. No laudo são apresentadas cópias 
de documentos emitidos pela Marinha, que autorizam alguns morado-
res a transitar pela Vila Naval em direção às suas casas. Há relatos tam-
bém de que alguns quilombolas, a exemplo do Sr. Antônio Alexandrino, 
que vendiam para os oficiais parte da produção de suas roças, além de 
prestar serviços como pedreiros e carpinteiros. A descrição do território 
feita pela autora aponta para a existência de diversos elementos inscritos 
na paisagem e nas lembranças dos moradores que evidenciam as marcas 
do trabalho individual, familiar e coletivo que construíram o território 
quilombola, constituído, portanto, como “lugares de memória”: a rede 
de caminhos que interliga os diversos núcleos familiares entre si e com 
os lugares de uso partilhado; a quantidade inumerável de árvores frutí-
feras que cobre grande parte das terras ou que estão integradas à vege-
tação nativa; o estreito conhecimento da geografia do lugar; as ruínas de 
antigas moradias; os vestígios das antigas roças; os vestígios de antigas 
casas de farinha; lugares de coleta de madeira, ervas e extrativismo de 
dendê e licuri. Um dos exemplos mais significativos descritos no laudo 
da relação da comunidade e o ambiente diz respeito às fontes de água. A 
autora coloca que todos os rios e riachos estão fortemente gravados nas 
memórias dos quilombolas mais velhos e muitos deles levam o nome 
dos moradores que os utilizam ou utilizaram.
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A narrativa da trajetória de resistência da comunidade a estes eventos 
traumáticos teve grande peso na estratégia argumentativa da autora. Ela 
descreve que com a chegada da Marinha se estabeleceu entre as famílias 
que resistiam em Rio dos Macacos um “inimigo comum” e conclui que

[...] não podemos minimizar, portanto, a importância da Marinha na 
constituição mesma da identidade desta comunidade e na constituição 
de seu território, pois foi o constante “reagir” no tempo a esta presença 
que determinou o modo como seus membros organizaram suas vidas. 
Onde e como construir suas casas de moradia, onde o plantar e buscar 
recursos básicos para a sobrevivência, como traçar as rotas e caminhos 
pelo território, foram escolhas determinadas em função da imposição 
desta nova ordem sobre a vida de cada uma destas famílias (FORTES, 
2012, p. 59).

 	 Constitui-se, desta forma, um verdadeiro território de confina-
mento. Portanto, a emergência da identidade étnica em Rio dos Ma-
cacos resultou da interação, do confronto e da luta que o grupo travou 
dentro de um contexto social mais amplo (sobretudo a partir das rela-
ções estabelecidas com a Marinha) “para circunscrever e fazer reconhe-
cer o lugar de dentro do qual, nesse contexto, elas esperavam se fazer 
ouvir” (FORTES, 2012, p. 101). Com a ameaça de expulsão do território 
em que vivem, os moradores de Rio dos Macacos perceberam a neces-
sidade do reconhecimento de sua identidade específica e fizeram (e fa-
zem) uso político deste atributo, estabelecendo uma contrastividade e 
delimitando as fronteiras do grupo. Para tanto, recorreram à sua origem 
negra e ao trabalho na cultura açucareira; ao conhecimento acumula-
do ao longo de gerações, estreitamente vinculado ao território e suas 
peculiaridades ambientais e ao trabalho como pequenos agricultores e 
coletores (FORTES, 2012).

A abordagem teórico-metodológica do laudo antropológico de Rio 
dos Macacos pode ser encarada, ao meu ver, como um exercício de sub-
meter a história à etnografia. A autora, apoiando-se no pensamento de 
Reis e Gomes (1996) e de Arruti (2006), salienta que noção de Quilom-
bo histórica, associada “[...] quase invariavelmente, à ideia de comuni-
dades de negros fugidos, embrenhados nas matas e isolados do restante 
da sociedade para melhor proteger sua liberdade” (FORTES, 2012, p. 
109), não se aplica ao caso de Rio dos Macacos. Ela destaca que 

[...] as pesquisas históricas das últimas décadas vêm demonstrando, no 
entanto, que este isolamento não era condição essencial para a sobre-
vivência destas comunidades. Em diversas situações, estas comunida-
des permaneciam próximas às vilas, fazendas ou cidades, congregavam 
escravos fugidos e libertos, brancos, indígenas e outras figuras sociais 
e estabeleciam com estas vilas, fazendas e cidades trocas comerciais e 
mesmo ‘afetivas’ (FORTES, 2012, p. 109-110).

E salienta que, a exemplo do que pode ser observado na trajetória 
da comunidade de Rio dos Macacos, é a busca pela autonomia que es-
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tabelece uma linha de continuidade entre estas comunidades formadas 
a partir da fuga de escravos e as comunidades negras a que chamamos 
hoje de quilombolas (FORTES, 2012). 

A Comunidade de Rio dos Macacos luta pelo direito de permanecer 
como uma comunidade autônoma dentro do território que ocupa há 
várias décadas. Seus moradores se estabeleceram neste território como 
trabalhadores e pequenos lavradores; não há qualquer dúvida, entre-
tanto, de que dentro de condições bastante adversas, consolidaram nele 
uma rede de parentesco e de afinidade que fortalece os laços sociais en-
tre seus membros, construíram uma relação de dependência e de inte-
ração com o território que ocupam e, a partir deste mesmo território, 
constituíram um corpo de conhecimento sobre o mundo natural e so-
cial que os envolve (FORTES, 2012, p. 110).

A autora do laudo, então, respaldada pela pesquisa etnográfica, bus-
cou problematizar a noção clássica de quilombo, apresentada dentro de 
uma política a princípio voltada para o passado, que foi se transforman-
do, de modo a ganhar novos significados no presente e, com isso, permi-
tir pensar projetos para o futuro. Ela buscou apreender como aquela co-
munidade ressignificou o conceito de quilombo e se reconheceu como 
uma “comunidade quilombola”. Como vimos, a memória social da 
comunidade remete ao período da escravidão em virtude dos antepas-
sados de vários troncos familiares terem trabalhado como escravos na 
Usina Aratu e nas fazendas dos arredores (Macacos, Meireles e Aratu) 
e, após a decadência da Usina, os seus descendentes terem permanecido 
nas terras se submetendo às relações de trabalho análogas às do período 
da escravidão e resistindo às diversas tentativas de expropriação. 

Com base nesta argumentação, a autora propôs uma delimitação do 
território de Rio dos Macacos, que se constituiu num processo de iden-
tificação das fronteiras e dos limites das terras ocupadas e apropriadas 
(no passado e no presente) por esse grupo étnico. O território delimi-
tado no laudo constitui 300 hectares e compreende a área da Fazenda 
Macacos e da Fazenda Meireles que, embora estejam hoje legalmente 
sob o domínio da Marinha do Brasil17, são, segundo as informações 
etnográficas expostas no laudo, áreas que poderiam ser legitimamente 
pleiteadas pela comunidade para a regularização de seu território étni-
co, conforme as disposições legais em vigor no País.

O laudo não deixou de reconhecer que a Marinha é proprietária 
atual das terras, mas todo o argumento foi para mostrar que a formação 
da comunidade é anterior à presença da Marinha na área e que haveria 
uma profundidade histórica que justificaria a regularização fundiária 
da área como remanescente de quilombos, sendo, portanto, necessária 
uma compatibilização dos interesses por parte do Estado na área. Após 
a publicação do laudo e diversas negociações entre várias instituições 
dos Governos Federal e Estadual, sob a mediação da Casa Civil da Pre-
sidência da República, a ordem de despejo foi suspensa e a comunidade 
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continua empreendendo diversas ações para dar visibilidade a sua luta e 
a sua “história”18. Em julho de 2020, o INCRA concedeu à comunidade 
o título de domínio pleno coletivo e pró-indiviso sobre terras públicas 
federais referente a 97 (noventa e sete) hectares do seu território19.

Figura 3 – Mapa do Território Delimitado

  

Fonte: Laudo Antropológico da Comunidade Quilombola Rio dos 
Macacos (2012)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O laudo antropológico aqui analisado mostrou como o processo de 
constituição dos grupos étnicos quilombolas no Brasil não foi homogê-
neo. Trata-se de um processo histórico e social complexo, que formou 
vários grupos sociais de ascendência negra, sobretudo no campo, em 
condições bastante peculiares, e que hoje demandam políticas públicas 
sob o rótulo de “remanescentes de quilombos”. Mostrou como uma pes-
quisa etnográfica baseada na premissa de que não existem “sociedades 
sem história” pode fazer emergir uma historicidade endógena dos gru-
pos quilombolas no Brasil. Este artigo procurou descrever essa pesquisa 
etnográfica, que teve a história como importante aliada, mas que não se 
submeteu passivamente ao historicismo e mostrou como a antropologia 
e a história podem se retroalimentar.  

A partir da análise de uma situação etnográfica específica, num con-
texto de perícia antropológica, foi possível perceber como uma “antro-
pologia da história” pode operar. Neste caso concreto, foi possível com-
preender como a própria atuação da Marinha do Brasil ao longo dos 
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anos, geradora de vários conflitos socioterritoriais, fez emergir em Rio 
dos Macacos a identidade étnica quilombola do grupo. E também como 
a comunidade acionou, a partir dos seus vínculos territoriais, o seu “es-
toque cultural e histórico”, assumindo/construindo uma identidade que 
a reposicionou num contexto de disputas. A categoria jurídico-política 
“quilombo” foi então acessada pela comunidade, como uma prática po-
lítica e mais uma estratégia de resistência para sua manutenção naquele 
território.

Desta forma, o laudo ajudou a forjar, através da textualização, uma 
historicidade possível para Rio dos Macacos e pôde ser mais um ins-
trumento importante da comunidade na construção de sua identidade 
social e política. O laudo tornou-se também, ele mesmo, um documento 
histórico que registrou um “outro passado” (PALMIÉ; STEWART, 2016) 
para os quilombolas de Rio dos Macacos, sendo, portanto, um locus pri-
vilegiado de pesquisa sobre uma antropologia da história. 

NOTAS

1. É muito recorrente na literatura sobre este tema encontrarmos a denomina-
ção “laudo antropológico” para se referir ao produto de perícia antropológi-
ca feita por demanda do Poder Judiciário, para responder aos quesitos postos 
pelo juízo ou em juízo; ou por demanda do Ministério Público, para instrução 
de ações civis públicas. Já a denominação “relatório antropológico” estaria cir-
cunscrita ao produto de perícia (ou trabalho de campo) feita para atender de-
mandas de órgãos do Poder Executivo, como o INCRA e a FUNAI. Contudo, 
muito embora as Instruções Normativas do INCRA utilizem a denominação 
“relatório antropológico”, percebo que tanto o termo “relatório antropológico” 
como o termo “laudo antropológico” são utilizados corriqueiramente pelos an-
tropólogos. Neste artigo fiz a opção por usar o termo “laudo antropológico”, por 
entender que este é mais abrangente neste campo de atuação profissional e na 
literatura especializada. 
2. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) é uma au-
tarquia federal, cuja missão prioritária é executar a reforma agrária e realizar o 
ordenamento fundiário nacional. Criado pelo Decreto nº 1.110, de 9 de julho 
de 1970, atualmente o Incra está subordinado ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) e implantado em todo o território nacional 
por meio de 30 Superintendências Regionais (SR). Dentre as ações desenvolvi-
das pelo INCRA, temos: a desapropriação de imóveis rurais, a implantação do 
programa nacional de reforma agrária, a concessão de crédito instalação aos as-
sentados, construção de infraestrutura nos assentamentos de reforma agrária, 
fomento a ações produtivas nos projetos de assentamento, gestão do programa 
de assistência técnica, social e ambiental aos projetos de assentamento, a titula-
ção das áreas de reforma agrária, a gestão do programa de educação da reforma 
agrária, a gestão do cadastro rural, o georreferenciamento e a certificação dos 
imóveis rurais, controle da aquisição de terras por estrangeiros, a regularização 
fundiária na Amazônia Legal, e a regularização fundiária dos territórios qui-
lombolas.
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3. De 2003 até hoje, o INCRA publicou 05 (cinco) Instruções Normativas re-
gulamentando o Decreto 4.887/2003, promovendo várias alterações procedi-
mentais. Foram as IN 16/2004, 20/2005, 49/2008, 56/2009 e 57/2009 (BRASIL, 
2017).
4. Atualmente os laudos (ou relatórios) antropológicos são regulamentados 
pelo art. 10 da Instrução Normativa INCRA Nº 57/2009.
5. A Fundação Cultural Palmares é um órgão vinculado atualmente à Secretaria 
Especial da Cultura, que tem a função de certificar as comunidades quilombo-
las, nos termos do Decreto 4.887/2003. 
6. Segundo a Marinha, a desocupação da área seria para a construção no local 
do grupamento de Fuzileiros Navais de Salvador, de uma unidade hospitalar, 
de um hotel de trânsito e novos Próprios Nacionais Residenciais para militares. 
Além disso, como as famílias ocupam a área no entorno da Barragem dos Ma-
cacos, estas estariam promovendo ações predatórias e poluindo as nascentes. 
7. Na época, face a indisponibilidade de antropólogo (a) lotado (a) na Supe-
rintendência do INCRA na Bahia, a antropóloga do INCRA na Paraíba, Maria 
Ester Pereira Fortes, foi convocada para a elaboração do laudo. Esta antropólo-
ga possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Cam-
pinas (1997) e mestrado em Antropologia Social pela Universidade Estadual 
de Campinas (2004). É, desde 2006, analista em reforma e desenvolvimento 
agrário (com habilitação em antropologia) do INCRA.  
8. Algumas considerações deste artigo foram apresentadas e publicadas ini-
cialmente nos anais da IV Reunião Equatorial de Antropologia e XIII Reunião 
de Antropologia do Norte e Nordeste, ocorrida de 04 a 07 de agosto de 2013, 
em Fortaleza/CE, sob o título Conflitos Territoriais e Identidade Étnica: Uma Leitura 
do processo de Regularização Fundiária da Comunidade Quilombola Rio dos Macacos – 
Bahia. Contudo, posteriormente, ele foi ampliado e objeto de novas análises, à 
luz das discussões e bibliografia da Disciplina “Antropologia e História”, minis-
trada pelo Professor Dr. Luís Nicolau Parés, semestre 2017.1, no Programa de 
Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal da Bahia. Agradeço 
à antropóloga Maria Ester Pereira Fortes e ao Prof. Nailton Rocha pela leitura 
e contribuições ao texto.
9. O Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) está previsto no 
Decreto 4.887/2003 e disciplinado atualmente pela Instrução Normativa IN-
CRA Nº59/2009.
10. Cf. Ofício 002/2011 às fls. 02 do processo INCRA Nº54160.003162/2011-57.
11. Em novembro de 2010, o juiz federal responsável defere a tutela antecipada 
para determinar aos réus (34 moradores da comunidade) a desocupação das 
áreas, no prazo de 120 dias, sob pena de retirada compulsória
12. A área militar onde hoje funciona a Base Naval de Aratu, localizada na 
Baía de Todos os Santos, foi construída pelos EUA durante a Segunda Guerra 
Mundial. Após o término da guerra, a área foi transferida para a Marinha do 
Brasil e a Base Naval de Aratu entrou em funcionamento em 1º de janeiro 
de 1970. Seu papel é de prover Apoio Logístico às Forças Navais, Aeronavais 
e de Fuzileiros Navais  da Marinha  do Brasil, estacionadas  ou em trânsito 
na área  do 2º Distrito Naval (https://www.marinha.mil.br/bna/, acesso em 
27/02/2020).  Esta base naval tem sido frequentemente local de férias de Pre-
sidentes de República. A comunidade quilombola de Rio dos Macacos não se 
localiza dentro desta Base, mas nas suas proximidades, numa área onde foi 
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construída a Barragem dos Macacos (que serve para abastecimento da Base 
Naval) e da Vila Naval da Barragem (condomínio onde residem os oficiais da 
Base Naval). 
13. Em outubro de 2011, a Associação dos Remanescentes do Quilom-
bo Rio dos Macacos solicitou atuação urgente do INCRA, o que resultou 
na instauração do processo administrativo de regularização fundiária (Nº 
54160.003162/2011-57).
14. Muito embora de acordo com a legislação em vigor (Decreto 4.887/2003 e 
Instrução Normativa INCRA/Nº57/2009), não seja esse o objetivo dos laudos 
antropológicos, a expectativa dos atores envolvidos com a questão quase sem-
pre passa pela visão de que os laudos devem ser um documento de prova da 
condição quilombola dos grupos pesquisados. 
15. Nora (1993) argumenta que haveria atualmente uma valorização pelos lu-
gares onde a memória se cristaliza e se manifesta. Esses “lugares da memó-
ria” seriam para ele uma necessidade da modernidade, espaços de nostalgia, 
frente a uma sociedade marcada pela “aceleração da história”. O processo de 
descolonização, mundialização, democratização, mediatização e massificação 
produz cada vez mais um passado morto, uma ruptura com o passado e um 
esfacelamento da memória. Os lugares de memória são espaços, locais onde a 
memória social é ancorada, revivida e apreendida pelos sentidos e funcionam 
como alicerces simbólicos desta memória coletiva.  Eles são como arquivos vi-
vos produzidos pelo sentimento que a memória não é espontânea nem natural. 
Esses locais revestem-se de uma importância como documentos ou monumen-
tos, objetos ou fatos físicos ou simbólicos, que revelam a vontade de memória 
e representam a necessidade dos grupos sociais de encontrar suas origens, de 
buscar explicações para sua própria constituição.
16. Em 1961, houve o desmembramento da área do Engenho Aratu, que passou 
a pertencer ao município de Simões Filho.
17. Foi excluída da proposta de delimitação área correspondente à Vila Naval 
da Barragem, local de moradia dos oficias da Marinha, por se tratar de uma 
área de ocupação já consolidada.
18. A luta da Comunidade Quilombola Rio dos Macacos é hoje conhecida na-
cionalmente, sobretudo após a produção do filme “Quilombo Rio dos Macacos 
– O Filme”, que pode ser visto no link: https://www.youtube.com/watch?v=-c-
0GXT1ICis.
19. Ver: <http://www.incra.gov.br/pt/territorio-quilombola-rio-dos-macacos-
-e-titulado-na-bahia.html>. Acesso em: 11 nov. 2020.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de. Terras de quilombo, terras indígenas, 
“babaçuais livres”, “castanhais do povo”, faxinais e fundos de pasto: terras tradi-
cionalmente ocupadas. Manaus: PPGSCA-UFAM, 2006.
AMOROSO, Marta; LIMA, Leandro Mahaken de. A aculturação é um 
objeto legítimo da Antropologia. Entrevista com Peter Gow. Revista de 
Antropologia, São Paulo, v. 54, n. 1, ago. 2012. ISSN 1678-9857. Dispo-
nível em: <https://www.revistas.usp.br/ra/article/view/38611/41458>. 
Acesso em: 10 ago. 2017. 



216

vi
vê

nc
ia

 5
5

re
vi

st
a 

de
 a

nt
ro

po
lo

gi
a

ARRUTI, José Maurício. O quilombo conceitual: Para uma sociologia do “ar-
tigo 68”. Texto para discussão Projeto Egbé – Territórios Negros (KOI-
NONIA), 2003.
ARRUTI, José Maurício. Mocambo: antropologia e história no processo de for-
mação quilombola. Bauru: Edusc, 2006.
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ANTROPOLOGIA – ABA. Docu-
mento do Grupo de Trabalho sobre Comunidades Negras Rurais (Rio 
de Janeiro, 17-18 de outubro de 1994). In: Boletim Informativo NUER – 
Núcleo de Estudos sobre Identidade e Relações Interétnicas / Fundação 
Cultural Palmares – Florianópolis: UFSC, v. 1, n.1, p. 81-82, 1997. 
BARTH, Fredrik. O Guru, o iniciador e outras variações antropológicas. Rio 
de Janeiro: Contra Capa Livraria, 2000.
BRASIL. Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003. Regulamenta o pro-
cedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarca-
ção e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias. Brasília, 2003. Disponível em: <http://www.planal-
to.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/d4887.htm>. Acesso em: 30 out. 2018.
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária. Instrução normativa nº 57, de 20 de outu-
bro de 2009. Regulamenta o procedimento para identificação, reconhe-
cimento, delimitação, demarcação, desintrusão, titulação e registro das 
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de 
que tratam o Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias da Constituição Federal de 1988 e o Decreto nº 4.887, de 20 de no-
vembro de 2003. Brasília, 2009. Disponível em: <http://www.incra.gov.
br/sites/default/files/uploads/institucionall/legislacao--/atos-internos/
instrucoes/in_57_2009_quilombolas. pdf>. Acesso em: 30 out. 2018.
CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. Caminhos da Identidade: Ensaios 
sobre etnicidade e multiculturalismo. São Paulo: Editora UNESP; Brasília: 
Paralelo 15, 2006.
CUNHA, Manuela Carneiro da. Negros, estrangeiros: os escravos libertos e 
sua volta à África. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1985.
CUNHA, Manuela Carneiro da. Cultura com Aspas e outros ensaios. São 
Paulo: Cosac Naify, 2009. 
COMAROFF, Jean e John. “Etnografia e imaginação histórica”. Revista 
Proa, n. 2, v. 1, p. 1- 72, 2009.
DARNTON, Robert. “Os trabalhadores se revoltam: o grande massacre 
de gatos na rue Saint-Séverin”. In: O grande massacre de gatos: e outros epi-
sódios da história cultural francesa, Rio de Janeiro: Graal, 1988 [1984]. 
p. 103-140.
FORTES, Maria Ester Pereira. Relatório Antropológico da Comunidade Qui-
lombola Rio dos Macacos, Salvador/Simões - Bahia. Salvador: INCRA, 2012. 
(mimeo).



217

vi
vê

nc
ia

 5
5

re
vi

st
a 

de
 a

nt
ro

po
lo

gi
a

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES (FCP). Comunidades quilom-
bolas, 2016. Disponível em: <http://www.palmares.gov.br/>. Acesso em: 
15 ago. 2019.
GOLDMAN, Márcio. Lévi-Strauss e os sentidos da História. Revista de 
Antropologia, São Paulo, USP, v. 42, n. 1-2, p. 223-238, 1999.
GINZBURG, Carlo. História Noturna. Decifrando o Sabá. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 1991.
HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Edições Vertice, 
1990 [1968].
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁ-
RIA (INCRA). Disponível em: <www.incra.gov.br>. Acesso em: 11 abr. 
2019.
LÉVI-STRAUSS, Claude. Antropologia estrutural. São Paulo: Cosac Naify, 
2008.
LÉVI-STRAUSS. Claude. História e etnologia. 3. ed. Campinas: IFCH/
Unicamp, 2004.
LÉVI-STRAUSS, Claude. O Pensamento Selvagem. Campinas: Papirus, 
1989.
LÉVI-STRAUSS, Claude. Raça e História. In: LÉVI-STRAUSS, Claude.  
Antropologia Estrutural II. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1973.
NORA, Pierre. Entre História e Memória: a problemática dos lugares. 
Tradução de Yara Aun Khoury. Projeto História, São Paulo, n. 10, dez. 
1993.
O’DWYER, Eliane Cantarino (org.). Terra de Quilombos. Rio de Janeiro: 
Associação Brasileira de Antropologia, 1995.
PALMIÉ, Stephan; STEWART, Charles. “Introduction for an anthropo-
logy of History”. Hau: Journal of Ethnographic theory, v. 6, n. 1, p. 207-
236, 2016. 
REIS, João José; GOMES, Flávio dos Santos. Liberdade por um fio: História 
dos quilombos no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1996.
REIS, João José. Escravos e coiteiros no quilombo do Oitizeiro: Bahia, 
1806. In: REIS, João José; GOMES, Flávio dos Santos (Org.). Liberdade 
por um fio: história dos quilombos no Brasil. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1996.
RODRIGUES, Henrique Estrada. Lévi-Strauss, Braudel e o tempo dos 
historiadores. Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 29, n. 57, p. 
165-186, 2009.
SAHLINS, Marshall. Ilhas de história. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1990.
SCHWARCZ, Lilia K. Moritz. História e Etnologia. Lévi-Strauss e os 
embates em região de fronteira. Revista de Antropologia, São Paulo: USP, 
v. 42, n. 1-2, 1999.
SCHWARCZ, Lilia K. Moritz. Questões de Fronteira. Sobre Uma Antro-
pologia da História. Novos Estudos, São Paulo, n. 72, jul. 2005.



218

vi
vê

nc
ia

 5
5

re
vi

st
a 

de
 a

nt
ro

po
lo

gi
a

TRECCANI, Girolamo Domenico. Terras de Quilombo: Caminhos e en-
traves da titulação. Belém: Secretaria da Justiça, 2006. Disponível em: 
<http://www.direito.caop.mp.pr.gov.br/arquivos/File/Girolamo.pdf>. 
Acesso em: 06 jun. 2012.
ZAGATTO, Bruna Pastro. Relatório Antropológico de identificação do territó-
rio da comunidade quilombola Rio dos Macacos, Simões Filho, Bahia. Salvador: 
Zagatto Consultoria Ambiental e Social, 2012.

SUBMETIDO EM: 04/03/2020
APROVADO EM: 04/06/2020



219

vi
vê

nc
ia

 5
5

re
vi

st
a 

de
 a

nt
ro

po
lo

gi
a

n. 55 | 2020 | p. 219-239

A DESTERRITORIALIZAÇÃO CAUSADA PELA 
VIOLÊNCIA BIOÉTNICA E OS PESCADORES 
ARTESANAIS DA BAÍA DE GUANABARA

THE DETERRITORIALIZATION CAUSED BY BIOETHINIC 
VIOLENCE AND ARTISAN FISHERS IN BAÍA DE GUANABARA 

Cesar Bernardo Ferreira
cesarbiologo@hotmail.com
Doutor em Humanidades, Culturas e Artes, Universidade do Grande Rio 
Professor José de Souza Herdy (UNIGRANRIO), Docente da Secretaria 
Estadual de Educação do Estado do Rio de Janeiro (SEEDUC).
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-2304-495X

Cleonice Puggian
cleopuggian@gmail.com
Doutora em Educação (Universidade de Cambridge, Inglaterra), Docente da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8122-2953

RESUMO
Este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa sobre violência envolvendo 
os pescadores artesanais da baía de Guanabara, Rio de Janeiro. Examina como 
essa violência interfere no cotidiano desses trabalhadores, pois o cenário em que 
acontecem as violências é particularizado pela ocupação do espaço por grandes 
empreendimentos industriais, como a indústria do petróleo. Quanto aos 
aspectos metodológicos da pesquisa, optou-se pela metodologia etnográfica de 
cunho qualitativo através de trabalhos de campo (período de 2017 a 2019). Os 
instrumentos de coleta de dados foram a observação participante e a entrevista 
etnográfica, que foram gravadas em áudio e transcritas posteriormente por 
meio da tematização dos registros de campo e da narrativa dos participantes. 
Foram entrevistados ao todo 20 pescadores artesanais que atuam na baía de 
Guanabara. Para garantir a integridade e anonimato dos pescadores artesanais 
entrevistados, dei-lhes pseudônimos, para que que seus nomes verdadeiros 
não fossem revelados. Os resultados da presente pesquisa apontam para 
diversos casos de pescadores artesanais vitimados por armas de fogo oriundos 
dos agentes de segurança das plataformas e demais edificações da indústria 
petroquímica, com ênfase a Petrobras. Há ainda, vários relatos de pescadores 
vítimas de insultos verbais, cárcere privado, ameaças de morte, tortura, 
mutilações, omissão do Estado e prejuízos financeiros.  

Palavras-chave: pescadores artesanais; Baía de Guanabara; violência; conflitos 
territoriais; violência bioétnica.

ABSTRACT
This article presents the results of a research on violence involving artisanal 
fishermen from Guanabara Bay, Rio de Janeiro. It examines how this violence 
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interferes in the daily lives of these workers, as the scenario in which violence 
occurs is particularized by the occupation of space by large industrial 
enterprises, such as the oil industry. As for the methodological aspects of the 
research, we opted for the qualitative ethnographic methodology through 
fieldwork (period from 2017 to 2019). The instruments of data collection were 
participant observation and ethnographic interview, which were recorded 
in audio and later transcribed through the theme of the field records and 
the participants’ narrative. A total of 20 artisanal fishermen who work in 
Guanabara Bay were interviewed. To guarantee the integrity and anonymity 
of the artisanal fishermen interviewed, I gave them pseudonyms, so that their 
real names would not be revealed. The results of the present research point to 
several cases of artisanal fishermen victimized by firearms from the security 
agents of the platforms and other buildings in the petrochemical industry, with 
emphasis on Petrobras. There are also several reports of fishermen victims of 
verbal abuse, private prison, death threats, torture, mutilation, omission by the 
State and financial losses.

Keywords: artisanal fishermen; Guanabara’s Bay; violence; territorial conflicts; 
bioethical violence.

INTRODUÇÃO

Neste artigo apresento uma análise das experiências envolvendo 
casos de violência vividos por pescadores artesanais na baía de 
Guanabara, estado do Rio de Janeiro, tendo a Indústria do Petróleo, 
como o principal ator desse fenômeno social. A questão norteadora foi: 
quais são os casos de violência enfrentados pelos pescadores artesanais 
das colônias de pescadores da baía de Guanabara durante a execução do 
seu trabalho?

Os pescadores artesanais possuem uma íntima relação com o meio 
ambiente. Sua organização social é pautada em tradições estabelecidas 
ao longo de séculos. Seu modo de vida é baseado na dependência do 
que é extraído do ambiente natural, podendo ser considerada uma 
“simbiose” entre o gênero Homo e o mar. Esses povos são detentores do 
saber e do saber fazer para a sobrevivência no ambiente natural onde 
estão inseridos, pois seus estilos de vida, tradições, economia e cultura 
dependem diretamente do delicado equilíbrio do ambiente marinho 
para existir. 

A questão que norteia esta pesquisa é verificar como as experiências 
envolvendo violência interferem no cotidiano desses homens e 
mulheres, frente ao processo de desterritorialização, de apoderamento 
do território pelo capital, sob diversas configurações, o processo de 
degradação identitário, cultural e social resultantes das alterações 
impostas ao modo de vida dessas comunidades tradicionais.

Os empreendimentos implementados ao longo dos anos no 
entorno da baía de Guanabara destroem os ecossistemas prejudicando 
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economicamente e até impedindo o trabalho dos pescadores. Também, 
excluem os pescadores dos locais onde existem os peixes de maior valor 
econômico, gerando as áreas de exclusão pesqueira (CHAVES, 2011). Isto 
é causado principalmente pela atividade petroquímica, que nas últimas 
décadas tem realizado a instalação ostensiva de ductos e terminais. 
Existem outros atores atuantes nas áreas de exclusão pesqueira, como 
as forças armadas, com os aquartelamentos e fortes, zonas portuárias 
e aeroportuárias, aterros sanitários, e até mesmo as áreas de proteção 
ambiental, como é o caso da APA Guapimirim e da estação ecológica da 
Guanabara, locais onde é proibido pescar e coletar animais e vegetais.

Segundo Amador (2001), o pescador artesanal é o profissional que 
mais sente os impactos das alterações ambientais. O autor descreve a 
baía de Guanabara durante o período de colonização do Brasil, como 
uma baía com inúmeros cardumes, diversos tipos de moluscos, como 
ostras e mexilhões, assim como os crustáceos, fartos à época. Menciona 
também o manguezal, berçário natural de quase toda fauna local. Era o 
ambiente perfeito para os pescadores e coletores artesanais, pois era a 
garantia de sua subsistência.

Diversos autores das ciências sociais e ambientais, abrangendo 
a Ecologia e a Geografia Política, dissertam a respeito dos conflitos 
ambientais, no Brasil e no mundo, devido ao processo progressivo da 
disputa por território, envolvendo grandes empresas e as comunidades 
tradicionais (FUKS, 2001; MARTINEZ-ALIER, 1997; ACSELRAD, 
2004, 2009; LITTLE, 2004; HERCULANO; PACHECO, 2006; PELLOW, 
2006; PORTO, 2007; ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010). O crescimento 
das produções intelectuais a respeito dessa temática é proporcional 
ao processo de globalização imposto pelo sistema capitalista, cujo 
olhar economicista é elencado por fundamentações produtivistas e 
consumistas, cujos modelos de execução industrial vão na contramão do 
respeito à vida, pouco se importando com a cultura e tradições dos povos, 
assim como a interação vivida entre homem/ambiente (MAIA, 2014).

Após diversos acidentes ambientais causados pela indústria 
petroquímica, os quais atingiram diretamente os pescadores artesanais, 
principalmente o do ano de 20001, foram criados alguns movimentos de 
luta e resistência às injustiças ambientais na região. Esses movimentos, 
realizados por homens e mulheres das colônias de pescadores da baía de 
Guanabara, exigem uma mudança drástica da exploração desordenada 
do espaço geográfico da baía. São impactos que impossibilitam o 
pescador de exercer tranquilamente o seu trabalho, assim como alteram 
o ciclo biológico do ambiente, transformando o cenário natural. Com 
a diminuição do pescado, a limitação do território e a precariedade do 
trabalho, o pescador se vê em um cenário de intensa injustiça ambiental 
(ROSA et al., 2014).

Como elucida Acselrad (2004), os conflitos ambientais são, portanto, 
aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de 
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apropriação, uso e significação do território, tendo origem quando 
ao menos um dos grupos tem a continuidade das formas sociais 
de apropriação do meio que desenvolvem ameaçadas por impactos 
indesejáveis – transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos 
decorrentes do exercício das práticas de outros grupos.

Por se localizar em uma região costeira, com intensa atividade 
antropogênica, a baía é suscetível a impactos, devido às diversas fontes 
de poluição, como os inúmeros aterros, dragagens, vazamentos de óleo, 
esgoto doméstico e industrial, sendo considerada a baía mais dragada do 
Brasil (AMADOR, 1997; VALENTIN et al., 1999). O esgoto doméstico 
lançado nas águas da baía corresponde a um volume de 415 toneladas 
por dia, 78 toneladas vêm de seus afluentes, causando alterações 
químicas e biológicas, tanto na água do mar, quanto nos manguezais.

Portanto, não podemos limitar a violência apenas sob o aspecto 
criminal que está qualificado no Código Penal brasileiro. Existem 
vários tipos de violências que afligem a sociedade, como as violências 
contra os grupos chamados de “minorias sociais”, como negros, índios, 
homossexuais, nordestinos e povos tradicionais, como é o caso dos 
pescadores artesanais da baía de Guanabara.

Para muitos pesquisadores, a violência é um fenômeno social. Ela 
perpassa o cotidiano social sob muitas facetas, afetando as relações 
intersociais de forma complexa, em que geralmente extrapõe-se a 
contemporaneidade política, através de seus impactos na comunidade. 
“A violência possui ligações profundas com a desigualdade entre as 
classes e a exclusão social [...] fortalecimento das políticas sociais e da 
garantia de direitos” (SILVA, 2005, p. 20).

A seguir falarei sobre os aspectos metodológicos da pesquisa e a 
metodologia utilizada e os caminhos que nos levaram a alcançar os 
objetivos propostos, apesar das limitações e da própria dificuldade 
e periculosidade da imersão no universo conflagrado em que os 
acontecimentos estão inseridos. Todavia, tal fato, não pormenoriza as 
conclusões obtidas, mas sim reafirma o quanto os pescadores e demais 
moradores estão expostos aos problemas relativos a segurança pública 
na metrópole em que vivemos.

A VIOLÊNCIA NA BAÍA DE GUANABARA E OS PESCADORES 
ARTESANAIS

A violência na região da baía de Guanabara se manifesta de diversas 
formas para as comunidades tradicionais, coletiva ou individualmente, 
através dos conflitos territoriais que alteram o modo de vida desses 
povos, além de modificarem a arquitetura nativa dos ecossistemas dessa 
baía. A violência histórica nessa região é causadora de privações dos 
direitos socioambientais2 dos pescadores artesanais, ao gerar na região 
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da baía degradações ambientais, como poluição, desmatamentos, além 
do aumento da sensação de insegurança por se trabalhar num território 
conflagrado pelas desigualdades.

Nas duas últimas décadas do século XX, as questões relacionadas 
aos problemas ambientais alcançaram a esfera global, sensibilizando a 
sociedade civil organizada em quase todas as regiões metropolitanas 
do mundo. A expansão urbana se perfaz no papel de um dos maiores 
vilões geradores de problemas ambientais, pela destruição do ambiente 
natural, do qual diversas comunidades tradicionais dependem para a 
sua subsistência.

De acordo com a Comissão Nacional de Povos e Comunidades 
Tradicionais, a Lei que regula a política nacional das Comunidades 
Tradicionais, que engloba tanto os pescadores artesanais, quanto as 
comunidades quilombolas, ribeirinhas, indígenas, caiçaras, caboclos, 
as coletoras artesanais e as quebradeiras de coco de babaçu, além de 
outros grupos étnicos, é a 6.040/07 (BRASIL, 2007). As comunidades 
tradicionais possuem um sentimento de territoriedade e pertencimento 
bastante definido, pois sua primeira reinvindicação é com relação ao 
direito à terra, cujo propósito é permitir a realização de todas as tradições 
referentes aos valores específicos de cada comunidade tradicional.

O aumento da violência e, consequentemente, a queda da sensação 
de segurança pelos pescadores, devido aos diversos conflitos 
envolvendo o uso do território na baía de Guanabara, levaram 
esses povos a se organizarem-se através de ações coletivas para o 
enfrentamento dessa situação. A postura de resistência adotada pelos 
pescadores justifica-se pela mudança de comportamento imposta e 
esses povos, devido à violência e ao medo, acarretando mudanças na 
arquitetura natural da baía, interferindo no cotidiano do seu local de 
trabalho (CALDEIRA, 2000). 

A violência e o medo são questões importantes que se manifestam 
de diversas formas em todos os segmentos sociais, acometendo com 
maior intensidade as classes menos favorecidas, principalmente aqueles 
que moram em comunidades carentes, como as favelas, ou então, as que 
residem em comunidades tradicionais, como os povos caiçaras. 

MATERIAIS E MÉTODOS: A ÁREA DE ESTUDO

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa 
em maio de 2017, sendo aprovado em outubro, momento em que 
comecei a realizar as entrevistas em campo, iniciando a fase de coleta 
de dados. Elegi como principais instrumentos para coleta de dados a 
observação participante e as entrevistas semiestruturadas. Realizei 
visitas semanalmente às colônias de pescadores, com o consentimento 
dos líderes. Geralmente, as visitas aconteciam nos finais de semana, 
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durante o turno da manhã, quando os pescadores estavam presentes. A 
amostra foi construída por meio da metodologia conhecida como “bola 
de neve”.  Esta forma de amostragem consiste na identificação, pelo 
pesquisador, de um ou mais colaboradores que possam ser entrevistados 
primeiro e que, por sua vez, indiquem outros para participar (BAILEY, 
1982); (BALDIN; MUNHOZ, 2011). 

O roteiro de entrevistas se estruturou a partir de três eixos: o primeiro 
dedicado à história de vida do pescador, que é a caracterização individual 
do sujeito, sua experiência como pescador, detalhes familiares, vantagens 
e desvantagens de ser pescador artesanal na baía de Guanabara; o 
segundo abordou o trabalho na pesca artesanal da baía de Guanabara; 
e o terceiro eixo relacionou-se aos conflitos ambientais e à violência 
envolvendo os pescadores, explorando os maiores problemas que o 
pescador enfrenta na realização do seu trabalho, medos,  confrontos 
com a indústria petroquímica e tipos de violência já sofridos. 

Quanto ao número de participantes da pesquisa, foram entrevistados 
20 pescadores artesanais, pertencentes às colônias Z-8, Z-9, Z-10 e 
Z-11, pescadores independentes, ou seja, pescadores que não fazem 
parte de nenhuma organização de pescadores (colônia ou associação) 
e pescadores pertencentes à Associação de Pescadores de Tubiacanga. 
Todas as entrevistas foram gravadas em áudio e posteriormente 
transcritas.

As entrevistas tiveram durações variadas, de 48 minutos a duas 
horas. Algumas foram interrompidas em momentos de emoção, para 
alimentação, necessidades fisiológicas e até mesmo trabalho. Após a 
coleta dos dados, dediquei-me à transcrição das entrevistas e à análise 
dos dados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A baía de Guanabara é cercada por mais de 12000 indústrias, tanto 
na costa metropolitana, quanto na sua bacia de drenagem (FEEMA, 
1998; LIMA, 2016). Nem um terço dessas indústrias possui um sistema 
de tratamento eficiente de seus efluentes, lançando diuturnamente nas 
águas da baía diversas substâncias tóxicas (343 kg/dia), como óleos, 
graxas e metais pesados (10,9 kg/dia) (CRUZ, 2007). Os rios que 
deságuam nas águas da baía estão, em sua maioria, contaminados por 
diversos agentes impactantes, como esgoto doméstico sem tratamento 
e esgoto oriundo de indústrias contendo mercúrio (Hg) e chumbo (Pb) 
(ANSELMO, 2011; RODRIGUES, 2011).

Os relatos dos pescadores entrevistados indicaram que a indústria de 
petróleo e petroquímica, com presença ostensiva na baía de Guanabara, 
produz várias formas de violência contra os pescadores artesanais, 
com destaque a: 1) ocupação do território de pesca, gerando uma 
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crescente desterritorialização; 2) expansão das atividades industriais 
com impacto em áreas protegidas e territórios pesqueiros, como é o 
caso do COMPERJ; 3) degradação ambiental; 4) ameaças, atentados, 
assassinatos e a permanente luta e amor pelo ofício.

1) OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO DE PESCA

Há várias ações que as indústrias de petróleo e petroquímica executam 
para desterritorializar os pescadores na baía de Guanabara. Uma delas 
é a ampliação das redes de ductos submersos, que são responsáveis pelo 
bombeamento de petróleo e gás. Segundo a NORMAM-03 01083, os 
pescadores devem manter distância dos ductos, gerando uma limitação 
espacial no espelho d’água. 

Os ductos também causam poluição térmica, elevando a temperatura 
da água, alterando as características físico-químicas, sendo mais um 
fator de diminuição de espécies de peixes capturados. Há ainda ferragens 
que são utilizadas na fixação desses ductos, que se tornam “agarradores” 
para as redes dos pescadores, causando muitos prejuízos financeiros, 
pois rasgam a trama da rede (TOMAZ; SANTOS, 2016). Some-se 
a isto o ruído causado pela passagem das substâncias no interior das 
tubulações, que contribui para espantar os peixes.

A indústria petroquímica atrapalha muita coisa... É muito bate estaca, 
muita tubulação, aqueles tubos ali eles não estão parados, eles estão tra-
balhando, os jatos de óleo, que passa ali por dentro ali, é a mesma coisa 
que estar aqui em cima, o peixe não encosta. Eles atrapalham, a Petro-
bras está atrapalhando o pescador na baía de Guanabara toda! Está aca-
bando com tudo, estão tomando conta de tudo, então não tem como... 
Não tem jeito... (Pescador Carlos)

Outro fator de desterritorialização apontado pelos pescadores foi a 
movimentação das lanchas de apoio offshore, que não respeitam as regras 
de navegação, “atropelando” as redes dos pescadores, mesmo quando 
estão devidamente sinalizadas, agravando os problemas financeiros, 
pois a perda de um petrecho traz prejuízos econômicos num ambiente 
cada vez mais difícil de se trabalhar.

Essas lanchas que passam a noite, quando a gente está pescando, elas não 
querem nem saber, essas da Petrobras. Mesmo nós usando as boias sinaliza-
dores, estamos sinalizados eles não querem nem saber, passam no meio das 
redes de sacanagem, só para cortar a nossa rede, entendeu? Ai uma banda 
da rede vai para um lado a outra vai para o outro (Pescador Orlando).

Sobre essa temática, entrevistei um pescador que, bastante 
emocionado, nos revelou que existem outras nuances acerca da falta 
de fiscalização nas águas da baía de Guanabara, no que se refere às 
regras de navegação e à falta de respeito por conta dos navios supply que 
trabalham para a indústria petroquímica.
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Teve uma vez que o navio da EMAC atropelou o nosso barco e mandou 
a gente para o fundo, aí fomos para o fundo da água... Eles não respei-
tam o pescador artesanal, não! A indústria do petróleo quer acabar com 
a gente! (Pescador Eric – Pescador Independente)

A segurança das instalações petroquímicas, conforme determina 
a NORMAM-03-0108, deve ser executada pela Marinha do Brasil ou 
por empresas de segurança privada. Todavia, há relatos de pescadores 
sobre a existência de uma espécie de milícia que serve às indústrias, 
cujos integrantes não se caracterizam como militares, nem tampouco 
como vigilantes de segurança ostensiva.  Segundo os pescadores, suas 
ações costumam ser violentas e já foram denunciadas à Secretaria de 
Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

Esses homens que são da segurança da indústria petroquímica perten-
cem à Marinha e a empresas de segurança privada. Eles ficam descarac-
terizados, dentro das embarcações ou dos rebocadores. Alguns ficam 
patrulhando a área em lanchas descaracterizadas. Nós não sabemos 
quando nem de onde eles vão nos atacar. Eles atiram e ninguém os 
identifica! Eles não usam uniforme que possa os identificar. Diversos 
policiais possuem essas denúncias na mão, inclusive o Secretário de Se-
gurança Pública do Estado do Rio de Janeiro (Pescador Ramiro).

Em Magé, Ilha do Governador, praia de Ramos e grande parte de 
São Gonçalo, muitas áreas de exclusão pesqueira foram estabelecidas 
em virtude das instalações das indústrias de petróleo e petroquímica. 
Incluem-se nesta categoria os ductos submersos e a própria ponte 
Rio-Niterói. Segundo as NORMAMs, as plataformas de petróleo e 
edificações petroquímicas gozam de proteção de 500 metros, diferente 
dos 200 metros das instalações militares. Estas zonas de exclusão têm 
influenciado sobremaneira o modo de vida e subsistência dos pescadores 
na baía de Guanabara (DIEGUES, 2000; LOPES, 2013), como relata o 
pescador Ramiro. 

Cada terminal da REDUC cria uma área de segurança de 200 a 500 me-
tros, isso quer dizer que, nós temos uma área de exclusão pesqueira de 
200 a 500 metros por terminal. O pescador não pode passar, não pode 
fundear, ele não pode trabalhar ali (Pescador Ramiro).

As áreas de segurança impostas pelas NORMAMs impedem que esses 
homens e mulheres tenham acesso aos recursos pesqueiros, afetando 
sua renda familiar.  Neste sentido, os pescadores também lembraram 
da zona de exclusão de pesca do rio Suruí, que corta a colônia de 
pescadores Z-9, em Magé. Relataram que empresas ligadas à indústria 
petroquímica edificaram às margens do rio, causando assoreamento e 
destruição da mata ciliar. Em virtude das obras, o pescador artesanal 
passou a ter dificuldade de navegação.

 Zborowski (2008) afirma que as zonas de exclusão podem ser 
descritas como permanentes, quando acarretadas pela construção de 
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uma barreira física permanente, a exemplo das refinarias de petróleo; 
ou temporárias, que são as que permanecem em determinado local, 
durante um período de tempo, como as dragagens, por exemplo. Tal 
fato pode ser observado na narrativa do pescador Roberto:

Aí, eles querem fazer no Rio Suruí um sistema de “siga e pare” e a gente 
não concorda com isso. Eles vão fazer uma obra e parar o pescador. 
Você para e desliga o motor, nisso, quando você liga de novo, você gasta 
mais combustível, e isso é por sua conta. Aí voltou, a boca do Rio Suruí, 
como muitos rios está assoreado, aí se passar da hora, você fica preso ali, 
não consegue sair e quem está lá fora não consegue entrar. Então, quem 
vai pagar o dano, somos nós? Errado! Direito de ir e vir! Pode ser a pé, 
pode ser de barco, eu vou passar! (Pescador Roberto).

 Equipamentos, produtos e materiais de vários tipos também são 
descartados de forma irresponsável pela indústria petroquímica, em 
especial, os navios de apoio às operações. Essas embarcações abandonadas 
na baía de Guanabara, muitas vezes servem de esconderijo para pessoas 
mal-intencionadas, que utilizam esses espaços para práticas delituosas. 
Tem-se ainda o problema da acumulação da água da chuva, o que acaba 
transformando essas embarcações em criadouros de mosquitos capazes 
de transmitir diversas doenças. Além disso, essas embarcações, muitas 
vezes são abandonadas com grande quantidade de óleo combustível e 
lubrificante em seu interior, podendo vazar e contaminar a água.

Segundo a Coordenadoria Integrada de Combate aos Crimes 
Ambientais (CICCA), da Secretaria Estadual do Ambiente, há mais 
de 150 embarcações abandonadas nestas condições, todavia, a falta 
de fiscalização torna muito difícil que seus donos sejam localizados e 
punidos. 

A instalação de empreendimentos da indústria de petróleo e 
petroquímica na região da baía de Guanabara acarreta a intensificação 
do uso do território e compromete permanentemente o modo de vida 
dos pescadores artesanais, que muitas vezes abandonam a atividade 
ou deslocam-se para outros locais de pesca, geralmente mais distantes 
dos locais habituais de trabalho. Esse fenômeno chama-se continuum 
colonial (MENDONÇA, 2017, p. 66), que é a expressão mundial de 
colonialidade, cuja consequência direta é o deslocamento compulsório 
ou a ameaça das comunidades tradicionais.

2) EXPANSÃO DAS INDÚSTRIAS DE PETRÓLEO E 
PETROQUÍMICA: O COMPERJ

O modelo de desenvolvimento pautado na exploração do petróleo 
justifica a ampliação dos sistemas de produção, com a criação de 
grandes instalações, como o Complexo Petroquímico do Estado do 
Rio de Janeiro (COMPERJ), que está sendo construído próximo aos 
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manguezais da Área de Proteção Ambiental (APA) de Guapimirim. 
Esse empreendimento é tido como o maior investimento individual 
da história da Petrobras, sendo criado através do Plano de Aceleração 
do Crescimento (PAC), no âmbito do governo federal. A função deste 
grande empreendimento é a produção de substâncias derivadas do 
petróleo, resinas plásticas, além do próprio refino do óleo cru (SOARES, 
2012; MAIA, 2014). Como o COMPERJ se localiza às margens da baía 
de Guanabara, muito próximo a uma APA e manguezais, os pescadores 
artesanais narram suas preocupações acerca do empreendimento, 
apontando não só os riscos ambientais de um vazamento, mas 
também o problema da desterritorialização, uma vez que os casos de 
desapropriações de casas são comuns da região, inclusive, com forte 
influência de políticos, conforme nos revela o senhor Roberto:

Segundo estão falando, as obras do COMPERJ vão voltar agora. Eles 
fizeram uma licitação para ver como vai ser feito e tem uma semana ou 
duas semanas para mostrar os detalhes da obra, de como vai ser feito... 
Um deputado, um tal de Wando... Mostrou ali em Suruí onde geralmen-
te... Tem as desapropriações. Se você for embora aqui por dentro, você 
vai ver uma parte... Por dentro aqui, logo depois tem uma ponte que 
eles fizeram uma obra para passar com uns ductos por cima, umas 16 li-
nhas se não me engano, só que ela não tem estrutura para isso, aí só vão 
passar três linhas e as outras vão passar por baixo (Pescador Roberto).

Além do espaço ocupado em Itaboraí, onde está o COMPERJ, 
foi construído o Arco Metropolitano, que serve de apoio logístico, 
interligando diversos municípios da região metropolitana do Rio de 
Janeiro. Percebi nas entrevistas que há uma certa “má vontade” dos 
órgãos fiscalizadores em regular as atividades da pesca industrial, do 
COMPERJ e das embarcações Offshore, que não sofrem as mesmas 
sanções e fiscalizações que os pescadores artesanais.

Tinha que ter uma vistoria boa, uma fiscalização boa, por parte do IBA-
MA dentro da baía de Guanabara, fiscalizar as traineiras, combater pelo 
menos as traineiras de pescar na beirada, por que elas têm que pescar 
três milhas afastadas da costa e aqui na beirada não dá três milhas... E o 
COMPERJ? Será que o IBAMA não enxerga o que o COMPERJ faz aqui 
dentro? (Pescador Carlos).

 Os pescadores artesanais reagem diante da crescente ocupação da 
baía de Guanabara pelos grandes empreendimentos petroquímicos, que 
diminuem a qualidade ambiental, gerando além da escassez do pescado, 
áreas de exclusão pesqueira. Promovem “barqueatas” (atos pacíficos 
utilizando suas próprias embarcações de pesca) e manifestações em 
frente aos prédios da Petrobras, localizada no Centro do Rio de Janeiro. 
Também solicitam a intervenção do Ministério Público Federal através 
de ações civis.

Então fizemos uma barqueata, pois a empresa comprou meia dúzia de 
pescadores mancomunada com meia dúzia de pescadores de lá, junto 
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com o pessoal do COMPERJ, deixou todos os outros pescadores de fora. 
Então a barqueata foi contra isso que estava acontecendo. Denunciamos 
aquilo, tinha mais de cem barcos de pescadores (Pescador Marcos).

Diante desta realidade, que se perpetua ao longo de muitos anos, as 
propostas políticas do Estado para os pescadores artesanais parecem ir 
na contramão das suas necessidades, beneficiando o capital, através de 
um modelo de desenvolvimento excludente e degradante. Parece haver 
uma clara associação entre os interesses de certos grupos políticos e os 
impactos ambientais ocasionados pelo COMPERJ. 

Os políticos e autoridades na minha visão, eles protegem o ambiente 
sujo, para poder manter o salário deles, para poder justificar o que ele se 
propôs a fazer, que é cuidar do meio ambiente, mas eles estão é cuidan-
do da poluição, eles falam que não podemos pescar em área de proteção 
ambiental, só que são áreas totalmente assoreadas, né? Olha o COM-
PERJ aí! Olha lá aquela região! Toda degradada! (Pescador Miguel).

Com relação ao descaso político, outros pescadores nos revelam a 
falta de ações públicas na região da colônia de pescadores a que são 
filiados. Eles nos relatam que para o desembarque do pescado, faz-se 
necessária uma ponte para facilitar a logística da pescaria. Eles nos 
contam que diversos políticos comparecem na colônia nos períodos que 
antecedem as eleições, entretanto, quando conseguem se eleger/reeleger, 
não cumprem o prometido, deixando os pescadores na mesma situação.   

A gente precisa de ajuda e está cheio de empresas lá dentro do COM-
PERJ que estão acabando com a gente e não tem uma contrapartida 
para cá! Aí você vai nas colônias da região dos lagos, a realidade é total-
mente diferente da nossa, mas... Lá é muito melhor que aqui, as empre-
sas ajudam, a prefeitura ajuda, lá eles têm ajuda. Aqui não temos ajuda 
de ninguém! (Pescador Roberto).

 A Petrobras, ao anunciar a construção do COMPERJ como o maior 
investimento da história da estatal, com a promessa de inserir o Brasil 
em uma época de riqueza, prosperidade e desenvolvimento, tornou-se 
alvo de um dos maiores escândalos financeiros envolvendo o Estado. A 
corrupção e o desvio de verbas públicas têm como consequência, dentre 
tantas, a precarização das condições de vida e trabalho dos pescadores 
artesanais. 

3) DEGRADAÇÃO AMBIENTAL

A violência dos processos de desterritorialização é intensificada 
pela degradação ambiental causada pelas indústrias de petróleo e 
petroquímica. Durante o estudo os pescadores artesanais destacaram 
diferentes tipos de degradação, com destaque para a poluição sonora e 
despejo de efluentes. Destacam-se também a omissão do poder público, 
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a falta de fiscalização dos agentes poluidores e os crescentes casos de 
corrupção.

Segundo os pescadores, a poluição sonora é produzida pela 
movimentação das embarcações na água, pela passagem de produtos 
químicos nos ductos e  também pelos testes de prospecção sísmica 
(que consistem na emissão de ondas sonoras capazes de atravessar a 
lâmina d’água, entrando até 15 km no solo submarino, com o objetivo 
de descobrir se naquele local existe ou não petróleo). Segundo os 
pescadores entrevistados, a poluição sonora afugenta os peixes e 
prejudica enormemente o trabalho.

O pessoal fala: Mas o navio fica ali parado... Eles não ficam! Eles ficam 
ali fundeados eles ficam fazendo as manobras deles, fazendo as manu-
tenções dos ductos que estão ali em baixo. Você vai ali e vê bonitinho. 
[...] Os peixes que vinham para reproduzir aqui dentro, não vem mais 
e quando vem, vem muito pouco, então, não está dando... (Pescador 
Roberto).

Um dos pescadores entrevistados nos revela o quão diverso era o 
ecossistema na baía de Guanabara num passado não muito distante, em 
que ele pescava com seu pai e a pesca era farta. Todavia, o pescador relata 
que tal fartura não é mais perceptível, devido aos efluentes vindos das 
empresas que margeiam a baía de Guanabara, em especial aquelas que 
fazem uso de derivados de petróleo. O pescador relata também o uso 
de “tintas envenenadas”, que são utilizadas como camada passivadora 
nas tubulações submersas, para evitar a bioincrustação de organismos 
marinhos, resultando no desaparecimento de espécies marinhas.

A marinha não está vendo que as grandes empresas estão imprensando 
o pescador, não estão vendo que o pescador artesanal está morrendo? 
Veja só que acontece lá na REEDUC, os pescadores que vivem da pesca 
do caranguejo estão morrendo, porque aquilo lá está cheio de poluição, 
cheio de óleo, cheio de lixo! Então, o pescador que vive do caranguejo, 
estão morrendo de fome! (Pescador Negrete – Associação de Pescado-
res).

Rosa e Mattos (2010) afirmam que a diminuição do pescado, sejam 
peixes ou caranguejos, está intrinsecamente relacionada à degradação 
dos ecossistemas, fato que força os pescadores a irem cada vez mais 
longe para conseguir o sustento de cada dia. Segundo os pescadores, o 
acidente de 18 de janeiro de 2000 piorou muito as condições para a pesca 
na baía de Guanabara. Houve um derramamento de 5,8 toneladas de 
petróleo, que atingiu um raio de 40 quilômetros na baía de Guanabara, 
contaminando praias, manguezais, estuários, costões rochosos, assim 
como toda a fauna a e flora da região. O acidente aconteceu por uma 
falha no oleoduto PE-II, impactando grande parte da vida marinha da 
baía de Guanabara, incluindo as praias, manguezais, ilhas, costões e 
estuários.
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Rapaz... Até 2000 a pesca aqui na baía era muito boa! De 2000 para cá, 
depois que derramou aquele óleo na baía de Guanabara, veio piorando 
a cada ano que passa. Não tem pescado, não existe mais... Um peixe que 
você pescava com 700 metros de rede, hoje a gente sai com 1500 metros 
de rede e não consegue pegar uma caixa de peixe. E quando você pes-
cava com 700 panos de rede, você pescava era 200 quilos, 300 quilos de 
peixe. Hoje você vai com 700 panos de rede e só pega mesmo o peixe 
para você levar para casa para almoçar ou jantar... (Pescador Carlos).

Ainda, segundo os relatos, os efeitos do acidente de 2000 são sentidos 
até os dias de hoje. Segundo os pescadores, o óleo cru derramado no 
acidente ainda se faz presente em alguns pontos da baía, impossibilitando 
a recuperação dos ecossistemas nos quais os peixes, invertebrados e 
moluscos, se reproduzem. Pude perceber na narrativa dos pescadores 
uma grande tristeza pelos danos à baia, assim como indignação com o 
descaso da Petrobras, responsável pelo desastre. 

[...] poxa os peixes vinham aqui, agora tem muita lama com óleo no fun-
do, não nasce nada, nem o mangue... Tem muita dificuldade de nascer. 
Nós já temos a dificuldade do vazamento de óleo da Petrobras... E até 
hoje isso reflete na pesca. Eles dizem que está limpa, o IBAMA diz... De 
2000 para cá, teve uma deterioração enorme aqui, uma dificuldade por 
causa dessa poluição (Pescador Francisco).

Segundo o pescador Figueiredo, além dos problemas remanescentes 
do derramamento de óleo do ano de 2000, a pesca também tem sido 
afetada pela presença de traineiras de capacidade industrial, vindas 
de fora da baía de Guanabara. Os pescadores alegam que estas 
embarcações acabam pegando o pouco que resta dos peixes comerciáveis 
remanescentes na região. Ainda, de acordo com o pescador, os danos 
ambientais foram tantos que a diversidade ecológica na baía se encontra 
severamente ameaçada, assim como, os pescadores artesanais que 
possuem seu estilo de vida ligado diretamente ao ambiente saudável e 
equilibrado. 

Não tem mais nada para pescar! Está acabando e os barcos traineiras, 
passando balão estão pegando tudo! E também com esse óleo do vaza-
mento de 2000... Eu acho que a baía de Guanabara está morrendo... E os 
pescadores estão pedindo socorro! Estão morrendo junto com a baía! 
(Pescador Figueiredo).

Em se tratando da responsabilidade civil sobre o crime ambiental, 
os pescadores acreditam que devido ao grande poder econômico, assim 
como à elevada influência política da multinacional, os julgamentos são 
sempre favoráveis à ré (Petrobras), haja vista que os pescadores artesanais 
não gozam do mesmo prestígio daqueles que detêm o poder econômico, 
equivalente ao seu poder de interferência no âmbito ambiental e social, 
influenciando, inclusive, as decisões judiciais, conforme nos relatam 
alguns pescadores.
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As nossas autoridades, hoje, da justiça, ela é muito... Aliada, muito alia-
da, as empresas como a Petrobras por exemplo, nós temos um processo 
aqui, que está desde o ano 2000 correndo, né? Esse processo foi julgado 
em primeira instância favorável para nós, pescadores. A Petrobras re-
correu de tudo quanto foi lado e na segunda instância, perdemos. Eu 
percebo que a primeira instância julga, mas quando se vai para a segun-
da... Ali se perde... (Pescador Marcos).

Após dez anos da ação civil movida contra a Petrobras, o crime 
foi prescrito e a petroquímica não foi punida, nem tampouco houve 
indenização em favor dos pescadores atingidos. Tais conflitos são pano 
de fundo para um problema que envolve a sobrevivência de um povo 
tradicional e a produção de alimentos e energia para a metrópole. 

4) AMEAÇAS, ATENTADOS, ASSASSINATOS E A 
PERMANENTE LUTA E AMOR PELO OFÍCIO 

Verifiquei que durante as entrevistas que há preocupação dos 
entrevistados quando a temática “violência”, principalmente quando 
se trata de violência cometida pela indústria petroquímica. Tal fato é 
completamente compreensível, pois os pescadores estão cotidianamente 
realizando suas atividades laborais próximo às instalações petroquímicas. 
Há vários relatos de agressão. O pescador Ramiro, por exemplo, relata 
que os seguranças patrimoniais da indústria petroquímica realizam 
disparos de arma de fogo nos barcos dos pescadores, com o intuito 
de acertar o motor e parar as embarcações, causando-lhes prejuízos 
financeiros. Este pescador, que nos conta sua história, diz que para 
proteger seus barcos muitos pescadores colocam-se na frente das armas 
e acabam pagando um preço caro, pois os seguranças não deixam de 
atirar por conta disso. 

Teve um pescador que colocou a mão na frente do motor, pois eles dão 
tiro nos motores para danificar a parar nossos barcos, pois eles querem 
nos inutilizar. O tiro lhe amputou um dedo, que foi rapidamente coloca-
do dentro da caixa com gelo, utilizada para conservar os peixes, e outro 
dedo ficou pendurado. Ele foi levado para o Hospital Paulino Werneck 
e os médicos conseguirem reimplantar o dedo amputado, mas que ficou 
pendurado, ele perdeu, o apelido dele era Tainha. O outro pescador to-
mou um tiro no braço e outro no peito. Ficou no hospital com “dreno” 
por vários dias. O tiro entrou na perna “saiu rasgando” até sair pelas 
nádegas dele. Ele se chamava Nelsinho (Pescador Ramiro).

Pude perceber que esses pescadores vitimados pela violência na 
região da baía raramente denunciam esses atos, uma vez que, devido 
à morosidade judicial, os crimes dificilmente serão solucionados. 
Eles falam ainda sobre pescadores engajados na causa ambiental, que 
desaparecem sem motivo plausível.
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Eu já vi meus amigos pescadores aparecem mortos... Enforcados, amar-
rados... Já tive amigos que morreram aqui na baía de Guanabara, teve 
um que amarraram ele com uma pedra e jogaram ele dentro d’água... 
Parece que o nó se soltou e ele flutuou... Parece que ele estava no lugar 
errado e na hora errada. Aqui na baía tem muito contrabando de armas, 
drogas, bebidas... Aqui tem de tudo (Pescador Negrete).

Vi também que alguns pescadores não se aproximam das plataformas 
de petróleo nem dos navios por terem medo de sofrerem algum tipo de 
violência:

Se se aproximar, vai ser embargado, tenho medo de ser sabotado por 
alguma coisa! Tem maluco para tudo, amigo! A gente pensa logo: vai 
sabotar alguma coisa. Eles acham que nós somos terroristas, mas nós 
só queremos ir ali para pegar o pescado. Não pode se aproximar muito 
não, se for de noite, eles “largam o aço!” Todas as firmas fazem isso, 
não é só a Petrobras, não! Não pode se aproximar muito não, amigo! 
(Pescador Paulo).

Outro pescador nos relata caso semelhante, com relação à 
aproximação das instalações da indústria petroquímica, quando estão 
pescando:

Tem a Shell também que não deixa a gente encostar, eles vêm logo em 
cima e mandam a gente se afastar, quando a gente vai ali nós consegui-
mos matar um peixinho melhorado, mas a Shell não deixa... Tem uns 
caras armados que mandam a gente se afastar... Como a gente não é 
doido a gente mete o pé de lá rapidinho (Pescador Cassio – Associação 
de Pescadores).

 O pescador seguinte nos fala que quando não são as ameaças de 
efetuarem disparos de arma de fogo, são os xingamentos e insultos, 
proferidos pelos agentes de segurança das petroquímicas: “Você não 
pode encostar um pouquinho na Shell que o cara já vem gritando e 
xingando: Sai daí seu merda! Área inflamável! Não pode! Aí você não 
pode pescar” (Pescador Jacemir).

A Associação de Homens e Mulheres do Mar (AHOMAR) é uma 
das associações com maior representatividade na região hidrográfica da 
baía de Guanabara. Trata-se de uma associação que reúne pescadores e 
coletores artesanais, assim como outras entidades de pesca, as chamadas 
associações (co)irmãs, cuja finalidade é a resistência aos conflitos e 
injustiças ambientais a que estão expostos na baía de Guanabara, em 
função de suas profissões e modos de vida (CHAVES, 2011). Diversos 
casos de violências foram relatados pelos pescadores ligados à AHOMAR, 
chegando também a serem publicados em jornais4 de grande circulação.

Pelo menos seis vezes, a sede da AHOMAR foi alvo de disparos de arma 
de fogo. Eu já escapei de dois outros atentados, um na minha casa e 
outro na praia, foi quando eu percebi ser um alvo em potencial, pois 
eu era visto como agitador por qualificar e alertar de certa forma meus 
companheiros pescadores (Pescador Ramiro).
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Outro pescador relata que além de conhecer casos de pescadores 
desaparecidos, há ainda os que são assassinatos e as informações não são 
apuradas devido à omissão do Estado. “Eu já tive amigos, inclusive aqui 
da colônia que sumiram misteriosamente, como o Paulinho... Ele sumiu... 
Teve o Cané, o nome dele era Hélio, esse foi morto aqui na baía. Sem falar 
os que morrem por aí, que a gente não sabe o motivo...” (Pescador Negrete).

Apesar dos casos de violência ligados à indústria do petróleo e 
petroquímica, notei entre os pescadores coragem e desejo de continuar 
a viver no território da baía de Guanabara. 

Por que ninguém vai tirar o direito da gente, não! Já fizeram uma vez e 
eu botei para quebrar! Juntei bastante gente... E, essa obra, desses duc-
tos é para passar petróleo, gás, água... Eu tenho vídeos que eu filmei na 
época da obra, dos barris dentro do mangue e depois quem ficou com 
o prejuízo fomos nós! A gente tem que andar em zigue e zague com o 
barco... Aqui pode, aqui não pode... Quem não entende fica encalhado 
(Pescador Roberto).

Concluímos que os entrevistados ao se engajarem na luta buscam a 
garantia dos direitos dos pescadores artesanais da baía de Guanabara. 
Buscam o direito de viverem de acordo com suas tradições e crenças, 
mantendo as suas características identitárias, além de se fazerem 
representar pelas suas colônias e associações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi investigar como a violência e os conflitos 
ambientais interferem no trabalho do pescador artesanal, explorando a 
configuração das injustiças ambientais na baía de Guanabara. Procurei 
caracterizar os conflitos ambientais e os casos de violência envolvendo 
pescadores, identificando os sujeitos, tempos e espaços. Ainda busquei 
estabelecer conexões entre os casos de violência relatados pelos 
pescadores, o modelo econômico vigente e as políticas públicas para a 
baía de Guanabara.

Quanto aos casos de violência que registrei ao longo do estudo, 
estes revelam que sua gênese está fortemente relacionada ao avanço das 
atividades econômicas sobre os locais de pesca e coleta tradicionalmente 
utilizados pelos pescadores. Ocorre uma desterritorialização quando 
esses trabalhadores são forçados a alterar suas práticas cotidianas em 
virtude dos interesses do Estado e do capital, especialmente aos interesses 
da indústria do petróleo e petroquímica. Notei a existência de uma 
multiterritorialidade (HAESBAERT, 2007), de configuração complexa, 
onde estão inseridos os pescadores artesanais, a Marinha do Brasil, 
as indústrias e demais organizações e indivíduos que atuam na baía de 
Guanabara, tanto no entorno como no espelho d’água, cujas relações são 
marcadas por conflitos, que muitas vezes resultam em danos à vida e até 
mesmo à morte física do pescador artesanal.
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Defendo a tese de que os pescadores artesanais da baía de Guanabara 
sofrem uma violência bioétnica, cujas consequências vão desde a 
aniquilação dos ecossistemas até o epistemicídio dos grupos tradicionais, 
incluindo diversas formas de aniquilação cultural, laboral e existencial 
desses homens e mulheres. Segundo o estudo, a peculiaridade das 
relações entre os pescadores artesanais e o processo de metropolização 
é o que subjaz a violência bioétnica na baía de Guanabara, seja pela 
poluição das águas, desaparecimento do pescado, modificações de 
hábitos, agressões, assassinatos, invisibilidade social e todas as formas 
de aniquilação empreendidas contra o pescador e seu território.

O conceito de violência bioétnica que ora proponho pode ser 
aplicado a outras situações, como o desastre ocorrido em 05 de 
novembro de 2015, quando houve o rompimento da barragem de 
Fundão, pertencente à mineradora Samarco Mineração S/A5. Este é 
considerado o maior desastre ambiental do país, pois o material que 
vazou da barragem chegou ao mar, poluindo o Rio Doce, impactando 
boa parte do estado de Minas Gerais, Espírito Santo e chegando até a 
Bahia. O acidente ainda comprometeu o abastecimento de água potável 
para diversas regiões, onde aconteceu o transbordo das substâncias.

Neste sentido, as políticas públicas para a baía de Guanabara não 
podem excluir os pescadores artesanais. Questões de ordem pública 
devem ser discutidas e implementadas com a participação desses 
grupos, garantindo seu direito ao trabalho e à vida. O território é o 
elo que une os pescadores artesanais e seu legado ancestral, o que lhes 
confere o direito à livre manifestação cultural, ao estilo de vida, suas 
crenças e tradições. É o território que proporciona a certeza, dentro 
de uma realidade contemporânea, que o pescador artesanal tem a 
oportunidade de vivenciar as dificuldades e as virtudes do mundo 
moderno. A perda de território de pesca é uma forma cruel de agressão, 
que devido à intensa ocupação territorial e ao adensamento populacional 
desenfreado, tornam, cada vez mais, a baía de Guanabara uma das baías 
metropolitanas mais poluídas e violentas do mundo. 

Concluo, portanto, que os pescadores artesanais da baía de Guanabara 
também possuem direito à vida, a viver em um ambiente seguro e ter 
liberdade de trabalho e de cultivar suas tradições e costumes, conforme 
o preconiza o artigo III da Declaração Universal dos Direitos Humanos6. 
Ademais, ninguém deve ser submetido à tortura, maus tratos como 
castigos cruéis e desumanos, nem mesmo ser privado de sua liberdade 
sem motivo plausível, de acordo com o artigo V da mesma Declaração.

Sendo assim, as situações de violência, as quais trazem riscos e 
impedimentos à vida dos pescadores artesanais, devem ser confrontadas 
através de interseções de luta e resistência para a legitimação desses 
homens e mulheres que buscam o seu reconhecimento social na região 
da baía de Guanabara.
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NOTAS

1. O vazamento de 1,293 milhões de litros de óleo in natura na baía de Guana-
bara, em 18/01/2000, gerou graves prejuízos para seu ecossistema e, por con-
seguinte, para toda a população que dele se abastece, contaminando o espelho 
d’água, as areias e os costões rochosos.
2. Segundo Marés (2002), direito socioambiental se caracteriza por um novo 
paradigma de direitos da cidadania, passando pelos direitos individuais e indo 
muito além. Não se trata da soma linear dos direitos sociais e ambientais pre-
vistos no ordenamento jurídico do País, mas de um outro conjunto resultante 
da leitura integrada desses direitos, pautada pela tolerância entre os povos e 
pela busca do desenvolvimento comum e sustentável.
3. NORMAM-03 0108, Marinha do Brasil, Diretoria de Portos e Costas, Áreas 
de Segurança, com ênfase a letra “a”. Não é permitido o tráfego e fundeio de 
embarcações nas seguintes áreas consideradas de segurança:
a) a menos de duzentos (200) metros das instalações militares;
b) áreas próximas às usinas hidrelétricas, termoelétricas e nucleoelétricas, 
cujos limites serão fixados e divulgados pelas concessionárias responsáveis pelo 
reservatório de água, em coordenação com o CP, DL ou AG da área;
c) fundeadouros de navios mercantes;
d) canais de acesso aos portos;
e) proximidades das instalações do porto;
f) a menos de 500 (quinhentos) metros das plataformas de petróleo; 
g) áreas especiais nos prazos determinados em Avisos aos Navegantes; e
h) as áreas adjacentes às praias, reservadas para os banhistas, conforme 
estabelecido no item anterior (MARINHA DO BRASIL – DIRETORIA DE 
PORTOS E COSTAS, 2017).
4. Jornal Extra – Pescador que lutava contra obra da Petrobras é morto em 
Magé. Disponível em: <https://extra.globo.com/casos-de-policia/pescador-
-que-lutava-contra-obra-da-petrobras-morto-em-mage-401780.html>. Acesso 
em: 28 ago. 2018.
5. Jornal o Globo. Maior desastre ambiental do Brasil, Tragédia de Mariana 
deixou 19 mortos. Disponível em: <https://acervo.oglobo.globo.com/em-
-destaque/maior-desastre-ambiental-do-brasil-tragedia-de-mariana-deixou-
-19-mortos-20208009>. Acesso em: 05 nov. 2018.
6. Disponível em: <https://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10133.html>. 
Acesso em: 28 nov. 2020.
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Je souhaite tout d’abord remercier mes collègues de m’avoir invité à 
prendre part à ce congrès pour en prononcer la conférence de clôture. 
C’est un très grand honneur et un plaisir pour moi de venir à la ren-
contre de mes collègues brésiliens, d’autant que je mesure vraiment la 
différence de culture disciplinaire entre nous. Vous proposez une an-
thropologie qui me semble inclure très naturellement  la question de 
l’engagement du chercheur, presque comme une évidence, mais c’est 
une évidence construite dans des ancrages sociaux et historiques. L’an-
thropologie française me semble bien plus timide dans ce registre. Cela 
produit des sujets d’étude et des manières de les interroger vraiment 
différents.

Alors  justement, pour mettre en dialogue ces deux contextes de la 
pratique anthropologique dans le domaine de la santé, je propose d’ar-
ticuler cette communication autour de trois notions particulièrement 
présentes et très heuristiques dans le champ contemporain de l’anthro-
pologie de la santé, notamment en France: hériter, lutter, éprouver. Ce 
sont des notions qui traversent mes propres interrogations d’anthropo-
logue de la santé et d’africaniste. Pour résumer rapidement ici, à travers 
la santé, j’interroge plus fondamentalement les rapports des individus 
au monde et à ‘leur monde’, puisque le monde n’est pas une donnée de 
la nature mais une construction. Je m’attache plus précisément à étudier 
celui que nous construisons par le biais de la santé. Et dans ce vaste 
domaine, j’étudie plus particulièrement l’exercice contemporain de la 
biomédecine, l’élaboration des savoirs engagés dans le travail médical 
quotidien, en particulier, depuis quelques années, face aux maladies 
chroniques non transmissibles qui sont en expansion dans le monde 
et dans les sociétés ouest-africaines où je travaille. Un des caractères 
communs de ces sociétés  est d’être marquées par la pauvreté structu-
relle. Je questionne l’entrelacement de ces deux phénomènes: pauvreté et 
travail médical. J’interroge aussi le rôle des différents savoirs dont nous 
pouvons disposer, dans la construction de ces mondes tels qu’ils sont 
pensés et tels qu’ils sont vécus. En outre, dans mon travail, le corps est 
en quelque sorte le noyau dur qui ramasse tous mes questionnements 
puisque c’est cette base matérielle qui nous permet d’éprouver le monde, 
d’y construire des expériences dont celles qui concernent la santé et la 
maladie, la souffrance... Le corps  matérialise notre lien au monde en 
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tant que réalité mais aussi en tant que projet.  Il en est un vecteur et, du 
coup, il en est une trace, pour l’anthropologue.

Ces trois notions: hériter, lutter, éprouver, dont on peut changer 
l’ordre à l’échelle d’une vie, sont intéressantes parce qu’on peut les mobi-
liser à différentes échelles justement, celle d’une vie, d’un individu. Elles 
engagent des problématiques d’histoire et de mémoire dans lesquelles 
on s’ancre pour construire le présent; elles renvoient aux différents types 
de luttes pour espérer rester en vie. Elles évoquent les affects, les émo-
tions qui s’attachent au corps malade, au corps sous traitement. On peut 
mobiliser aussi ces notions à l’échelle d’un groupe ou d’une société: elles 
renvoient alors aux problématiques de mobilisation, d’activisme pour 
atteindre ce à quoi on croit, ce que l’on souhaite pour soi, pour son ou 
ses groupes d’appartenances. Il me semble que tout ce qui concerne les 
droits sexuels, les discriminations à partir d’orientations sexuelles, la 
question des violences associées à certaines pratiques thérapeutiques, 
le racisme – des thématiques qui ont donné lieu à des échanges dans ce 
congrès –, engagent de manière complexe ces notions à l’interface de 
l’individuel et du collectif. Et elles sont intéressantes aussi à l’échelle de 
leur pertinence dans les sociétés dites du sud, prises dans ce mouvement 
de santé globale, en partie régulée par les organismes internationaux et 
à l’échelle desquels nos héritages culturels, nos luttes sociales, nos expé-
riences vécues sont aussi en question, notamment pour penser le rôle 
que des spécificités sociales et culturelles peuvent jouer dans ce monde 
global  s’agissant des questions de santé. La problématique des savoirs 
indigènes est par exemple intéressante à considérer à cette échelle de 
production de légitimité oud ’invisibilité. Ces trois notions s’entrelacent 
et font donc trace pour l’anthropologue lorsqu’il tente de rendre compte 
de ces mondes sociaux. C’est ce que je vais essayer de développer dans 
cette communication de clôture.

Un rappel: la santé et toutes ses ramifications qui engagent le corps et 
plus précisément les expériences corporelles en matière de sexualité, de 
fabrique des identités et du genre, de production des savoirs, des normes, 
du droit qui institue des pratiques légitimes etc., renvoient à des expé-
riences intimes, attachées à des pratiques individuelles et collectives, à 
des institutions qui encadrent ces expériences à étudier finement à partir 
d’un ensemble d’interactions soutenues entre le chercheur et ses interlo-
cuteurs. Mais il s’agit aussi d’objets scientifiques, donc de constructions 
à partir desquelles le chercheur étudie les mondes dans lesquels nous 
vivons, les sociétés dans leur organisation sociale et culturelle, dans les 
modalités de leur pérennité mais aussi dans leurs temps de ruptures, de 
décrochages. Le domaine de la santé a ceci d’extraordinaire qu’il ouvre 
sur des perspectives excessivement porteuses précisément pour ‘dire’ ces 
mondes dans lesquels nous vivons mais aussi dans lesquels nous sou-
haitons vivre. Tous les échanges qui ont concerné les droits sexuels, les 
problématiques de discrimination, de violence associées aux pratiques 
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qui engagent le corps, de légimitation de savoirs indigènes durant ce 
congrès sont particulièrement illustratifs de cette posture épistémolo-
gique et éthique de l’anthropologue qui certes ‘rend compte’, participe à 
‘faire comprendre’, mais qui, dans un même mouvement, prend une place 
dans ce processus. Ceci, qu’il le revendique, ou pas.

HERITER

Depuis les années 1990, je conduis des recherches sur l’exercice 
contemporain de la biomédecine à partir de terrains multi-situés en 
Afrique de l’Ouest francophone. La biomédecine et le travail des profes-
sionnels de santé en Afrique est un objet qui est longtemps resté impensé 
dans l’anthropologie française, au profit de l’étude des tradimédecines et 
de leurs savoirs. L’intérêt des anthropologues français a été tardif pour la 
médecine et les institutions de santé comme l’hôpital en Afrique. Il faut 
dire que les théories d’inspirations fonctionnalistes ont longtemps occu-
pé le devant de la scène, soulignant des systèmes normatifs d’attentes aux-
quelles des fonctions professionnelles venaient soumettre les soignants, 
où qu’ils exercent, mais ce ne sont pas des théories qui contextualisent. 
Or, en Afrique comme au Brésil, ou dans le monde occidental, l’exercice 
de la médecine repose sur des savoirs, des pratiques thérapeutiques, des 
relations de soin qui sont pénétrés par l’histoire, par les cultures, par le 
politique et bien sûr par des dimensions économiques  documentées qui 
agissent à différentes échelles, des plus globales au plus locales. 

Dans cet ensemble, la question de l’héritage est au cœur de l’exer-
cice de la biomédecine où qu’elle s’exerce, et donc en corollaire au cœur 
des faits de santé. Mais comment? Dans nombre de pays, y compris 
en Afrique de l’Ouest francophone, l’héritage qui participe à fonder 
les pratiques de soin et ses institutions, dont le droit qui est au cœur 
de ce congrès, prend racine ailleurs. Les savoirs de la biomédecine re-
posent sur les sciences biologiques, sur une manière précise de ‘faire la 
preuve’,  qui s’est structurée ailleurs et qui repose avant tout sur des essais 
cliniques conduits sur de très grands échantillons. D’ailleurs, ce proces-
sus s’accentue avec ce qu’on nomme l’Intelligence Artificielle, en pleine 
expansion dans le domaine de la santé. Elle s’appuie sur des algorithmes, 
eux-mêmes ancrés dans ce qu’on appelle communément les  big data, 
puisque l’I.A. brasse des milliers d’informations extraites de dossiers 
médicaux de patients. Cela permet la production de savoirs qui éva-
cuent en quelque sorte l’humain pour se fixer sur le corps, pour calculer 
des risques de survenue de maladies, la valeur de certains traitements, 
des effets secondaires de médicaments, mais ceci en produisant des mo-
dèles: l’Intelligence Artificielle est aujourd’hui au centre de la recherche 
médicale en France. Ce sont ces formes de production de savoirs qui 
font de plus en plus autorité dans la biomédecine et ses institutions. A tel 
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point que le gouvernement français a placé la santé en tête des secteurs 
prioritaires pour le développement de l’Intelligence Artificielle.

Parallèlement, la tendance à évacuer les données culturelles  des 
savoirs et du raisonnement de soin,  s’amplifie. Dans ce modèle  bio-
médical, ce sont les médecins qui ont l’autorité sur la définition de la 
maladie et sur son traitement. Suivant des dynamiques historiques et 
politiques que je ne développerai pas ici, les praticiens ont été institués 
en professionnels légitimes pour définir les critères du normal et du pa-
thologique, pour distinguer l’état de santé des états de maladie et pour 
octroyer à une personne un statut de malade lui ouvrant ensuite des 
droits sociaux. Tout ce processus a une histoire essentiellement occi-
dentale qui diffuse au cœur du modèle biomédical. Et nous en héritons, 
mais pas sous les mêmes modalités selon les contextes culturels dans 
lesquels nous évoluons. Pour le dire rapidement, dans les sociétés oc-
cidentales, nous sommes socialisés dès notre enfance avec ce modèle, 
il s’inscrit dans nos dispositions à penser le corps et les savoirs liés à la 
santé. Nous héritons de cette histoire sociale qui se pérennise ensuite 
parce qu’elle est inscrite dans une variété d’institutions qui s’y ajustent, 
de dispositifs, de rituels etc., dont l’une des fonctions est précisément de 
maintenir ces savoirs à leur place, de pérenniser ce fonctionnement. Me 
concernant, je continue à documenter comment la profession médicale, 
en Afrique francophone, s’invente par rapport à cet héritage bien plus 
récent à l’échelle de l’histoire des sociétés, sur ce continent. Face à cette 
situation en quelque sorte d’hégémonie de certains savoirs qui n’ont plus 
à faire leur preuve, la notion d’héritage est intéressante parce qu’elle per-
met de relire la question de la reconnaissance différenciée des savoirs, en 
particulier des savoirs locaux ou indigènes en matière de soin du corps 
et en matière de santé dont il a été question dans ce congrès et celle de la 
diversité thérapeutique également discutée ici. On peut considérer sous 
ce prisme certaines des multiples conséquences de cette histoire héritée 
parmi lesquelles un déclassement des savoirs populaires sur le corps et 
les maladies, élaborés et formulés par différentes communautés, mais 
également celui de leurs modèles explicatifs de la maladie. Car classe-
ment et déclassement, mise à l’écart et relégation vont ensemble. Cet hé-
ritage, effectif aujourd’hui bien que différencié selon les contextes, laisse 
des traces portées individuellement et collectivement parmi lesquelles 
il existe une difficulté à ce que se déploie une mixité des savoirs dans 
certaines institutions de santé; ceci, par contre, de manière terriblement 
commune et transversale à nombre de sociétés très différenciées par ail-
leurs sur les plans culturel et historique. Où en est-on aujourd’hui de ces 
situations? Comment la mise en dialogue de situations sociales diffé-
rentes, comme lors de ce congrès, pourrait éclairer ce phénomène trans-
versal à nombre de sociétés, en souligner certains agencements et, dans 
une dimension plus appliquée, contribuer à les réajuster? Il me parait in-
téressant de se donner pour objet de mettre à jour toutes les traductions 
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physiques et spatiales de cette situation de  reflux, de mise à distance 
de certaines formes de savoir. Il faut donc se pencher sur les multiples 
manières dont ce binôme classement-déclassement devient  pratique, 
comment il se cristallise dans des corps, se déploie dans des lieux, dans 
des pratiques sociales y compris lorsqu’elles s’annoncent comme les plus 
favorables à ces autres formes de savoir sur le corps et la santé. Comme 
par exemple à travers leur confinement, sous prétexte de valorisation 
ou de préservation, dans des lieux ou dans des communautés: des com-
munautés indigènes avec des savoirs locaux, des services de médecine 
interculturelle où l’on sait écouter les cultures des patients. On pourrait 
aussi se demander comment une anthropologie qui sollicite les dimen-
sions politiques des rapports nord-sud pourrait venir renforcer ce pro-
jet de dévoilement.

Il en va de même de la notion du corps légitime, autre thème de 
ce congrès. Comme l’ont étudié nombre de sociologues, rien n’est plus 
classant que l’hexis corporelle, la façon dont le corps est tenu, vêtu. On 
le sait depuis longtemps, les écarts sociaux se traduisent dans des écarts 
aux modèles corporels légitimes. Et comme pour les savoirs, il y a des 
corps  dominants, dans leur phénotype, dans les représentations qui s’y 
attachent, les traitements auxquels ils sont culturellement soumis, pro-
duits d’une construction historique qui s’impose avec autorité à d’autres 
pour instaurer le contenu social de ces corps légitime et, en corollaire, 
des manières dont ils doivent être appréhendés. Ce qui est très trou-
blant pour moi, c’est d’étudier ce classement-déclassement qui devient 
d’autant plus efficace dès lors qu’il est inscrit dans les routines mentales 
de ceux-là mêmes qui ont vu leurs savoirs déclassés. Pour exemple, les 
médecins africains avec lesquels je conduis des recherches sont souvent 
particulièrement virulents sur “ces africains qui ne comprennent rien”, 
“ne savent pas prendre soin de leur corps”, leurs propres patients... Eux-
mêmes étant des africains! Mais il y a cette nécessité de s’identifier à une 
communauté scientifique internationale dont ils ont acquis une part 
d’identité par leur profession. Il y a là, dans ces impensés, une illustra-
tion des rouages centraux de cet héritage dans ses efficiences contem-
poraines telles qu’elles se déploient dans nombres de sociétés des suds. 

Donc la notion d’hériter est intéressante parce qu’elle parle de notre 
passé inscrit dans notre présent, notamment via les savoirs. Mais elle 
parle aussi de notre avenir en tant qu’êtres sociaux:  comment construit-
on nos héritiers? Ceux qui demain, vont poursuivre notre travail? Que 
leur transmettons-nous? Comment marquons-nous l’esprit des géné-
rations en devenir face aux questions de santé? Là aussi la santé ren-
contre les problématiques d’éducation. Je soutiens qu’il y a deux grands 
domaines et leurs institutions qui incarnent tout particulièrement une 
culture et son devenir en lien avec cette question de l’héritage: la façon 
dont nous traitons les corps affectés et la façon dont nous structurons 
l’éducation de nos enfants par lesquels nous inscrivons – nous maté-
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rialisons – le projet d’une société, y compris s’agissant des futurs corps 
légitimes. Peut-être y a-t-il place pour de nouvelles représentations de 
nous-mêmes? C’est ce vers quoi nous mènent les combats LGBT, parmi 
d’autres luttes. Alors lutter, précisément.

LUTTER

Je le disais tout à l’heure, les temps de décrochage, les changements 
dans une société sont souvent articulés à des formes de luttes, instituées 
ou pas, dont l’activisme et le militantisme sont des modalités discutées 
aussi dans ce congrès. Le sida l’a particulièrement illustré  dans le do-
maine de la santé, montrant des sociétés qui glissent de la gestion de 
corps marqués, déclassés, à des corps que certaines luttes collectives ont 
enfin rendus visibles: celles-ci et d’autres témoignent des fonctions de 
ces luttes en tant que des temps forts d’expression des projets que vise 
une société. C’est donc un domaine d’étude important, central pour les 
anthropologues. Qu’est-ce qui est construit en problème? En intolérable? 
A l’échelle individuelle, à l’échelle collective? Qu’est-ce qui crée de la mo-
bilisation, qu’est-ce qui n’en crée pas et qu’est-ce que ça nous apprend? 

Par exemple, actuellement, le champ des Disability Studies émerge 
tout juste en Europe, en confrontant les politiques publiques dans ce 
domaine aux droits fondamentaux internationaux dans la filiation de 
ce qui s’est produit pour le sida. Beaucoup de travaux se développent 
autour des problématiques d’autonomie. Le traitement social du han-
dicap montre comment une société traite l’étrangeté et crée de l’invisi-
bilité. Les personnes handicapées mentales face au risque de contracter 
le VIH, par exemple, ou les personnes âgées, absentes des discours de 
prévention comme si la société française était incapable de penser que 
ces personnes ont une sexualité. Et une valeur qui mérite qu’on continue 
à envisager la prévention pour elles. Ou par exemple, encore en France, 
Alzheimer, c’est  20 000 patients qui ont moins de 60 ans. La plus jeune 
a moins de 30 ans! Cela n’a fait naitre, jusqu’à ce jour, aucune action 
collective pour accompagner les aidants pourtant très sollicités, avec un 
rôle central dans les prises en charge.

Proposer de retenir cette notion, lutter, c’est aussi rappeler à quel 
point lutter est une attitude, une prise de position et une condition, vrai-
semblablement ressenties, exprimées, organisées par une bonne partie 
de l’humanité, même si cela ne se fait pas nécessairement de la même 
façon partout. Il y a là, de nouveau, une forme de continuité très inté-
ressante à étudier, dans ses spécificités selon les contextes socioculturels 
et dans ses points de rencontre entre sociétés. Nos collègues paléoan-
thropologues souligneraient qu’on peut faire remonter l’action de lutter 
à nos ancêtres Homo Sapiens. Cela leur a permis de se maintenir et de se 
développer pendant des millénaires. Et la lutte, y compris d’ailleurs pour 
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la nature, pour l’environnement, est aussi un élément marquant du 21ème 
siècle. Alors pour quoi, pour qui lutte-t-on aujourd’hui concernant les 
questions de santé et de droit? Comment? Et de nouveau qu’est-ce que 
les mises en dialogues de situations ici au Brésil, en France, aux Etats-
Unis, peuvent nous apprendre?   

Comme pour les questions d’héritage, travailler, en anthropologie, 
à saisir les objets des luttes individuelles et collectives dans une socié-
té donnée et entre sociétés, c’est se donner les moyens de faire affleurer 
le permanent sous le contingent, l’universel sous l’individuel. En même 
temps, c’est une voix intéressante qui soumet à la discussion les traite-
ments sociaux différenciés de cette permanence. En matière de précarité 
des existences et de pauvreté, par exemple, en matière de souffrances que 
les situations de précarité infligent aux hommes lorsqu’ils ne peuvent pas 
ou plus se faire soigner alors que les soins pour leur problème de santé 
existent et sont disponibles pour d’autres qu’eux-mêmes. Cette précarité 
des vies est une donnée centrale dans les sociétés d’Afrique subsaharienne, 
c’est en y travaillant que j’ai ressenti la nécessité de documenter comment 
les dynamiques de la pauvreté s’infiltraient dans le travail médical. Les si-
tuations de pauvreté non seulement réduisent les possibilités de délivrer 
des soins pour les soignants, mais aussi, pour les malades, de recourir aux 
soins. Tout cela est bien documenté. Mais ces situations pénètrent aussi 
les façons de penser la pratique médicale chez les médecins et les infir-
miers: en particulier les notions de responsabilité envers les malades, de 
respect, de déontologie la notion d’erreur médicale aussi, qui ne devrait 
pas engager la responsabilité du soignant puisqu’il n’a pas les moyens de 
bien faire son travail! D’ailleurs cette notion n’est pas présente dans l’en-
seignement dans les pays où j’ai travaillé. Dans un autre registre, dans le 
cadre de la prise en charge du diabète de type 2,  j’avais noté que les mé-
decins, au Mali, étaient tellement critiques sur leurs patients parce qu’ils 
ne venaient pas régulièrement faire vérifier leur glycémie, qu’ils étaient 
incapables de “les voir” lutter pour éviter telle complication, pour payer 
l’insuline, pour manger mieux; lutter pour faire ce qu’on attend d’eux en 
tant que patients. De nouveau, leurs luttes étaient invisibles. Je pense no-
tamment à la charge émotionnelle, aux mobilisations au sein des familles 
en situation de précarité afin de faire soigner un enfant atteint d’une ma-
ladie chronique, obtenir l’insuline, faire des examens pour orienter une 
prise en charge, etc. Quand on lit, par ailleurs, des ouvrages comme ceux 
Julie Livingston, Improvising medicine2, une ethnographie dans un service 
d’oncologie au Botswana, la chercheuse montre une médecine du tri, ce 
qu’a aussi étudié Vinh Kim Nguyen face au sida3. Les médecins trient 
entre les malades qu’on ne peut plus prendre en charge parce qu’ils ne 
peuvent plus payer ou parce que la maladie continue à évoluer malgré 
les traitements et on les renvoie chez eux mourir pour libérer des lits 
d’hôpitaux. Julie Livingston étudie tous ces sentiments mêlés, l’espoir, la 
souffrance, la révolte, la résignation chez les professionnels comme chez 
les malades. Le triage, je le rappelle, c’est ce qui se fait en temps de guerre, 
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lorsqu’il y a un afflux massif de blessés que les chirurgiens opèrent à la 
chaine; il faut classer ‘en attente’ les soldats les plus gravement atteints, ce 
qui revient à les laisser mourir. C’est un terme français qui a fait son ap-
parition dans les traités de médecine militaire au 19ème siècle. Le contexte 
du combat et son urgence rendent sans doute ces décisions nécessaires, 
mais le contexte de pauvreté? Il faut croire que nombre de pays d’Afrique 
sont en guerre parce qu’ils pratiquent le triage sans lui donner ce nom. 
Notamment pour les cancers, qui nécessitent des soins coûteux et longs. 
Les cancers, entre parenthèse, sont en train de redessiner les contours 
de la santé globale, dans les pays du sud. L’anthropologue, de nouveau, 
constate la valeur différentielle des vies, bien qu’il n’ait pas à juger. Mais 
qui lutte pour faire changer cela? Où sont les luttes ?

J’aimerais vraiment comprendre finement ce que les situations de 
pauvreté construisent et produisent, de manière de nouveau transver-
sale aux sociétés et qui passe par le domaine des savoirs, valeurs, des 
situations classées comme intolérables ou acceptables. Je suis certaine 
que des mises en perspective avec des situations ici, au Brésil, pour-
raient permettre de faire émerger de nouvelles hypothèses de travail. 
Pour le cure et pour le care, le prendre soin. L’anthropologie du care est 
importante au Canada, aux Etats-Unis, un peu plus récente en France, et 
quasiment absente des recherches menées par les anthropologues afri-
canistes. C’est quand-même intéressant à noter!! 

Ces quelques exemples me permettent de poser une question épis-
témologique un peu provocatrice: cette lutte peut-elle – et doit-elle – 
prendre une place dans le travail de l’anthropologue? Cela renvoie à la 
définition de la discipline, de ses contours légitimes et à la question de 
l’engagement du chercheur, savoir sur quelles scènes sa propre lutte peut 
s’exprimer. Il n’y a pas de consensus sur ces questions qui sont claire-
ment articulées à des cultures disciplinaires. Parfois, le travail de cer-
tains anthropologues s’articule ‘naturellement’ à des formes d’activisme, 
à des mobilisations parce que dire le monde tel qu’il est, rendre compte, 
témoigner sur les scènes académiques et dans la cité, c’est tout cela en-
semble qui les constituent en tant que personne. Parfois pas. Pour di-
verses raisons que, de nouveau, il n’est pas question de juger. Mais cela 
ouvre un débat sur la place que peut occuper l’anthropologue dans le 
changement socioculturel.  

EPROUVER

Eprouver, c’est une manière de percevoir le monde, de le juger, de s’y 
comporter; cela passe par le corps, sans qu’il ait la nécessité de mots, en 
première intention. Sans la nécessité de l’explication. C’est ce par quoi un 
objet ou une situation se rendent présents à l’esprit du chercheur, par le 
biais de l’émotion qui nait et cette émotion va alerter, par exemple, sur 
des objets à considérer. Cela a été documenté: en tant qu’être sociaux, 
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nous ressentons beaucoup de situations et au-delà nous les comprenons 
sans passer par le registre de l’intellect, dans un premier temps. C’est l’af-
fect qui signifie. Et il signifie à partir d’un socle commun d’expériences 
ressenties, déjà là, pré-dimensionnées comme l’a développé notamment 
Françoise Héritier dans certains de ses travaux. Cette place des affects, 
de ce que l’on éprouve, fait qu’on n’a pas besoin de convoquer consciem-
ment tous les liens, de les décortiquer pour saisir une situation, une 
histoire, un fait raconté. Françoise Hériter expliquait, dans l’un de ses 
derniers ouvrages, que ce sont les expressions toutes faites que l’on em-
ploie, que toutes les personnes qui partagent un même environnement 
culturel comprennent, par exemple elle cite en français: “je te garde un 
chien de ma chienne” pour dire qu’on est rancunier et qu’on va se ven-
ger un jour ou l’autre. Ou “tu ne fais pas dans la dentelle” pour dire que 
quelqu’un est un peu grossier. Nous comprenons tous le double sens 
de ces expressions, dès lors que nous les ‘connaissons’ depuis notre en-
fance. Nous avons tous en nous, ce processus que F. Héritier appelle “des 
court-circuits de la pensée” qui font qu’on n’a pas besoin du recours à 
la pensée consciente pour comprendre quelque chose et pour ressen-
tir. Eprouver, c’est la traduction intime de notre relation au monde, en 
fait. Le domaine de la santé en est pétri.

Ce qui est intéressant, c’est que les émotions sont uniques et, en 
même temps, elles sont aussi un aspect saillant de nos vies d’êtres hu-
mains. Comme les deux premières notions évoquées. Les émotions sont 
un registre que nous partageons d’ailleurs avec d’autres espèces ani-
males. Travailler sur les peurs, par exemple, ou la colère, le plaisir, le 
doute. Ce sont des objets qui nous permettent d’accéder au sens profond 
de ce qui est vécu: en se soignant, en rencontrant la maladie, le risque de 
mort, etc. Les émotions sont d’ailleurs plus importantes qu’on ne l’ima-
gine dans la structuration des sociétés. Prenons les hôpitaux: à l’origine, 
c’étaient des organismes de bienfaisance qui ont été ensuite gérés par des 
professionnels afin de répondre au sentiment d’injustice face à la mala-
die. Emotion et sentiments, ce n’est pas tout à fait pareil: les sentiments 
se communiquent par le langage, ce sont les émotions mises en mots. 

Chaque fois que je fais du terrain en Afrique, je ressens des bouffées 
de colère face à ce que j’observe parfois, que je vais nommer ensuite. 
Sentiment de colère, de peine, une fois l’émotion éprouvée. Mais être 
‘affecté’, ce n’est pas juste une épreuve pour le chercheur. Ce qui est plus 
important c’est que l’affect signale que quelque chose se passe. Les émo-
tions et les sentiments qui les mettent en mots sont de plus en plus pré-
sents dans les réflexions des anthropologues français, qui ont tendance 
à considérer la question sous deux angles : dans le cadre de l’étude de 
leurs objets de travail, bien sûr. Pour ma part, je m’intéresse au registre 
de sensibilités des soignants. Je me demande en particulier, parce que 
je suis un peu monomaniaque, comment la pauvreté  impacte la pa-
lette des émotions que peuvent ressentir les soignants dans leur travail. 
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Qu’est-ce qui les émeut, ces soignants? Qu’est-ce qui les met en colère? 
Qu’est-ce qui leur procure de la joie dans leur travail? Second angle, on 
revient sur la place que les émotions occupent dans le déroulement du 
travail de l’anthropologue: nos propres affects peuvent parfois être une 
condition de la connaissance. Par exemple, lorsqu’on prend conscience 
de l’imminence d’une réaction dictée par notre corps en situation d’ob-
servation ou d’entretien, cette émotion va nous alerter sur des objets à 
considérer, des questions à poser. Je dois dire que j’éprouve du plaisir à 
penser qu’intégrer nos émotions à notre questionnement scientifique, 
c’est s’autoriser à penser le travail de l’anthropologue autrement que 
par la nécessité d’une objectivation pleine et entière. Quand l’émotion 
surgit, il n’est pas question de rationalité, d’objectivité et pourtant on 
peut s’en servir sans fragiliser l’objectivité du travail. Ce qui fait de la 
notion d’éprouver une notion aussi intéressante à étudier sur un plan 
théorique que sur un plan méthodologique. Aujourd’hui c’est devenu 
un objet de réflexion légitime pour la plupart des sciences sociales, dont 
l’anthropologie. Alors qu’est-ce qui nous émeut  au 21ème siècle en tant 
qu’anthropologues? Pour moi c’est une question essentielle à se poser 
et sur laquelle on échange insuffisamment. On produit de la recherche 
parce qu’on répond à des appels d’offre, parfois; on va parfois vers là où 
le financement nous porte. Mais qu’est-ce qui nous touche? Il y a là en 
tout cas, matière à faire se rencontrer l’anthropologie des émotions et 
l’anthropologie de la santé, notamment autour des questions de mou-
vements sociaux et de droit,  thèmes qui étaient au cœur de ce congrès.

Je vais conclure en quelques mots. J’ai choisi de discuter des ques-
tions de santé en recourant à des ressources conceptuelles qui débordent 
très largement ce domaine parce qu’elles parlent plus fondamentalement 
de manières d’être au monde dont la santé n’est qu’une expression parmi 
d’autres et qui mobilise des dynamiques que l’on retrouve ailleurs. Héri-
ter, transmettre, se souvenir, inventer, éprouver, se mobiliser sont autant 
de manifestations qui se déclinent à l’infini à l’échelle de nos vies indi-
viduelles, mais c’est aussi ce qui nous définit intrinsèquement en tant 
qu’êtres humains. Et là l’objet d’étude ‘santé’, d’une part, et l’anthropolo-
gie fondamentale d’autre part, s’enrichissent vraiment l’une par l’autre.

NOTAS

1. Este artigo é a versão reformulada da conferência de encerramento da  III 
Reunião de Antropologia da Saúde organizada entre os dias 23 a 25 de se-
tembro de 2019, na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (Campus 
Natal), que teve como tema: "Saúde, Movimentos Sociais e Direitos". Texto 
revisado por Julie Cavignac.
2. LIVINGSTON, Julie. Improvising Medicine. Durham: Duke University Press, 2012.
3. NGUYEN, Vinh-Kim. The republic of therapy: triage and sovereignty in west 
Africa’s time of AIDS. Durham: Duke University Press, 2010.
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RITO DE PASSAGEM

No dia 29 de agosto de 2019, proferi uma conferência como requi-
sito para a progressão para Professora Titular da Universidade Fede-
ral do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO. Participaram da Banca de 
Avaliação, os/as Professores/as Ângela Castro Gomes (UFF/UNIRIO); 
Antonio Augusto Arantes (UNICAMP); Julie Cavignac (UFRN); Luís 
Fernando Dias Duarte (MN/UFRJ); Vera Dodebei (UNIRIO). A todos 
e todas, meus agradecimentos pelas trocas e interlocuções. Este artigo é 
uma versão condensada de parte do que foi apresentado.   

A MEMÓRIA E O FUTURO

Estamos habituados a refletir sobre a memória como algo do passa-
do, como se escavássemos algum lugar no recôndito de nós mesmos, e 
de lá emergissem lembranças e fatos daquilo que vivemos, indo de um 
passado remoto de nossa primeira infância até os últimos instantes do 
vivido em nossas experiências cotidianas. Mas a memória também pode 
ser uma oportunidade de novas ilações sobre o tempo, um convite ao 
ato de imaginar e uma conexão que nos retira do presente e do cotidia-
no, nos arremessando para anseios de futuro.

Um olhar mais acurado para as representações sobre o tempo em 
diferentes contextos nos anima em nossa jornada. Percebemos que o 
tempo, ainda que implacável com nossas existências fugazes, também 
pode ser objeto de especulações e vivências muito diferentes entre si, o 
que traz incontáveis dimensões e percepções experimentadas de manei-
ras singulares. Nosso ponto de partida é o pressuposto antropológico 
de que o tempo é uma construção cultural, e que há tantas visões so-
bre o tempo quantas sociedades existem ou existiram. Assim, longe de 
definir o tempo de forma positiva, tomamos como ponto de partida a 
associação relacional a contextos sociais e configurações históricas e de 
pensamento.	
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TEMPO MÍTICO	

Jean Pierre Vernant em seu livro Mito e Pensamento entre os Gregos 
sinaliza que no pensamento grego pré-clássico, o tema do futuro estava 
indissoluvelmente ligado à memória, mas havia uma dimensão trans-
cendente. A memória era uma porta para o além, para a possessão divi-
na. Rememorar significava ingressar no espaço-tempo das musas, porta 
para alcançar a imortalidade. Predominava uma concepção de tempo 
mítica em que o “passado aparecia como uma dimensão do além”. 

Esta gênese do mundo cujo decurso narram as Musas, comporta o que 
vem antes e depois, mas não se estende por uma duração homogênea, 
por um tempo único. Ritmando esse passado, não há uma cronologia, 
mas genealogias. O tempo está como que incluído nas relações de filia-
ção. Cada geração, cada “raça”, genos, tem o seu próprio tempo, a sua 
“idade”, cuja duração, fluxo e mesmo orientação podem diferir total-
mente (VERNANT, 1973, p. 78). 

Associada a esta concepção de tempo, a “memória” não tinha a “pro-
fundidade” linear da nossa temporalidade, mas tinha, por assim dizer, 
uma “espessura”, uma “densidade” relativa à permeabilidade entre as es-
feras coetâneas do humano e do divino. A “memoricidade” era neste 
contexto, “possessão”, “sopro divino”. O tema que ligava esta tempora-
lidade mítica com o mundo não-terreno era o tema da mortalidade. 
Assim como os deuses, os daimones e os heróis permaneciam senhores 
temporais de suas identidades. Alguns personagens semidivinos e semi-
-heróicos preservavam no próprio Hades a sua personagem histórica, 
diferentemente do comum dos mortais, cuja densidade se esfumaçava 
inevitavelmente no esquecimento. A anamnesis representava um recur-
so de imortalização, de “divinização”. Um dos valores centrais desta so-
ciedade era transcender a condição mortal e tornar-se imortal no plano 
do além, do divino. Neste contexto, relembrar ou ativar a memória era 
uma atividade valorizada culturalmente. Os gregos acreditavam em ri-
tos purificatórios em que a memória desempenhava papel central.

TEMPO CÍCLICO

Às vésperas do apogeu ateniense, a temporalidade mítica afirma-se 
como cíclica: o passado, e sobretudo o futuro, adquirem uma textura 
não espacial, em que o presente e a natureza são o polo negativo de 
uma teologia redentora (DUARTE, 1983). A busca da imortalidade per-
manece ligada à memória, mas esta “não é mais o segredo das origens 
oferecido às criaturas mortais, mas o meio de atingir o fim do tempo, 
de colocar um termo no ciclo das gerações” (VERNANT, 1973, p. 80). 
A memória obtida pela anamnesis ainda é plenamente espiritualizada. 
A ameaça de Lethe – o permanente inimigo da imortalidade – é a do 
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apagamento da lembrança das vidas anteriores no momento da reencar-
nação. A ascese, os exercícios rituais procuram propiciar o “reencontro” 
desse “tempo perdido”.

TEMPO LINEAR

O pensamento iluminista do século XVIII coloca em marcha uma 
concepção de tempo radicalmente nova: o tempo linear. Vernant apon-
ta para uma forma de reflexão nova e positiva sobre a natureza que se 
origina com o modo de pensar racional ainda na Grécia antiga. Com o 
logos, uma concepção de verdade baseada em descrições positivas dos 
fatos é posta em marcha, deslocando o sagrado, que passa a ser circuns-
crito no âmbito dos sujeitos e de suas escolhas individuais. A concepção 
linear do tempo aspira ao novo. Enquanto no tempo mítico, busca-se 
a repetição para gerar estabilidade no coletivo, o logos, ou pensamento 
racional, busca destacar o verdadeiramente novo. A ideia de novidade 
adquire valor supremo. Para o pensamento racional, é preciso proble-
matizar a natureza, os fatos que se apresentam na vida dos homens. A 
ciência moderna se instaura a partir desta premissa de um questiona-
mento sempre aberto em busca de um conhecimento com base em pro-
vas, testemunhos, documentos. Vernant assinala duas transformações 
mentais que embasarão a cultura ocidental moderna: o pensamento po-
sitivo e o pensamento abstrato (VERNANT, 1973, p. 294-303).

A moderna concepção de História institui-se como pensamento ra-
cional e lógico. Neste contexto, a memória é vista como imperfeita e 
fantasiosa. O pensamento científico volta-se para o tema do conheci-
mento. As antigas artes da memória como a poesia e as recitações orais 
não terão mais o lugar que a elas era atribuído em concepções do tempo 
mítico ou cíclico. A noção de verdade positiva contrapõe-se às noções 
de verdade teológicas.

O historiador Reinhart Koselleck (2006) define este novo tempo li-
near ou tempo da modernidade como um tempo novo no qual as expec-
tativas passam a distanciar-se cada vez mais das experiências. Ou seja, ao 
almejar o que está à frente – o futuro, a novidade – há uma tendência de 
distanciar-se cada vez mais daquilo que foi vivenciado, experimentado, 
memorizado. Koselleck contrasta este tempo novo com fase anterio-
res da história do Ocidente, quando as pessoas viviam mundos relati-
vamente estáveis, e as mudanças eram lentas e vagarosas, sem grandes 
rupturas. Nestes contextos, as expectativas eram inteiramente sustenta-
das pelas experiências dos antepassados, que passavam também a ser as 
dos descendentes. Com o advento da Modernidade, em uma geração, o 
espaço de experiência foi como que dinamitado e todas as expectativas 
tornaram-se inseguras. Até o século XVIII, a doutrina cristã contribuía 
para delimitar os horizontes de expectativa que se referiam ao além, ao 
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mundo do além do terreno. Com os ideais de progresso, o “profectus” 
espiritual foi substituído por um “progressus” mundano. Desde então, 
toda a história é concebida como um processo contínuo. Os fins são es-
tabelecidos de geração em geração. Ou seja, o horizonte de expectativa 
passa a incluir um coeficiente de mudança permanente e que se sucede 
cronologicamente. Uma das consequências centrais desta nova forma 
linear de concepção do tempo foi o impacto sobre as antigas experiên-
cias. Estas passaram a ser desqualificadas e as expectativas de futuro 
delas se desvincularam. A noção de prognóstico como dedução dos es-
paços de experiência do passado, cujos dados eram pesquisados e, em 
menor ou maior grau, estendidos para o futuro, foi questionada. Já não 
mais se estabeleciam correspondências entre a experiência de passado e 
a expectativa de futuro. A História passou a ser vista como uma totali-
dade aberta para um futuro portador de progresso cujo eixo central gira 
em torno da noção de novidade. O prognóstico possível de um futuro 
possível se transformou em expectativa de longo prazo de um futuro 
novo. Outro elemento crucial para a nova concepção de tempo foi a 
aceleração. O progresso socio-político e o progresso técnico-científico 
modificaram os ritmos da vida social, trazendo uma nova forma de lidar 
com o tempo e a memória: a aceleração. 

PRESENTISMO

Retomando nosso tema central, sobre a relação entre memória e fu-
turo, podemos dizer que a concepção linear do tempo, cuja expressão 
máxima foi o advento da história moderna, deteve importante lugar 
no Ocidente. As noções de progresso, de novidade, o pouco apreço ao 
passado como fonte de ensinamento para o presente foram alguns dos 
atributos dominantes. Muitos autores como Andreas Huyssen (2000) e 
François Hartog (2003) assinalam que esta hegemonia só foi quebrada 
com o advento do fim do muro de Berlim em 1989, quando uma nova 
forma de conceber o tempo passou a ter lugar: o presentismo. O presen-
tismo altera a crença no progresso e a visão positiva da marcha para o 
futuro. Como assinalou João Carlos Reis (2012, p. 58), “veloz, o presente 
torna-se eterno [...] só o presente é felicidade! O passado e o futuro são 
desvalorizados em nome da vida [...] tudo agora!”. As palavras-chave do 
presentismo são “produtividade”, “flexibilidade”, “mobilidade”, expres-
sando o tempo empresarial capitalista dominante. O tempo-mercadoria 
se radicalizou e deve ser comprador.

Concepções de tempo mítico, cíclico, linear condicionaram de di-
ferentes maneiras nossas percepções sobre a memória e o futuro. Con-
tudo, uma ressalva deve ser feita. Não se trata aqui de trazer uma abor-
dagem evolucionista e maniqueísta destes processos que são mentais, 
políticos, espirituais e aos quais os humanos vêm aderindo de forma 
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mais ou menos consciente. Preferimos adotar uma perspectiva rizomá-
tica, entendendo estas múltiplas abordagens ou concepções como acer-
vos de possibilidades e de formas de conceber o tempo. De um ponto de 
vista antropológico, no qual nos colocamos, é importante assinalar que 
embora a concepção linear do tempo perdure como dominante nestes 
quase tres séculos, as demais concepções de tempo não desapareceram. 
Numa perspectiva ampla e tomando como eixo não apenas a história do 
Ocidente, mas o conjunto diverso e plural das configurações sociais e 
culturais, podemos afirmar que o tempo ainda é objeto de especulações 
variadas e que a memória não pode ser vista apenas em sua modali-
dade moderna, ou seja, encompassada por uma concepção de História 
na qual o futuro implica em progresso e inovação.  Não queremos aqui 
trazer a falsa impressão de que é possível traçar um percurso evolutivo 
da maneira como os homens conceberam o tempo, da Antiguidade aos 
nossos dias. Tampouco se trata de eleger o Ocidente como hegemônico, 
relegando ao “resto” as múltiplas experiências sociais, como se todas 
as formas de concepção do tempo fossem remanescentes de um movi-
mento único, globalizante, ao qual todos os sujeitos mais dia menos dia 
haveriam de se submeter. Entendemos que as diferentes modalidades de 
concepção do tempo experimentadas nas vidas em sociedade convivem 
em dimensões variadíssimas. Apenas nosso esforço em sistematizar 
características dominantes em tempo e espaço variáveis nos estimula 
a formular conceitualmente os modos singulares. Assim como em so-
ciedades modernas, concepções lineares do tempo convivem com con-
cepções míticas e cíclicas, sabemos que também em sociedades onde 
predominam concepções míticas e cíclicas há espaço para concepções 
lineares do tempo. Em suma, qualquer tentativa de traçar modelos evo-
lutivos para a questão da relação dos homens com o tempo será inútil.

O GESTO PATRIMONIAL

Muitos autores chamam a atenção para a emergência do “gesto pa-
trimonial”, o “gesto” que em última análise visaria “salvar” da destruição 
e dos efeitos devastadores da modernidade, com todos os seus signos 
de progresso, crescimento, transformação, velocidade, impermanência, 
alguns dos elos materiais e imateriais que nos ligariam a outros tempos 
ou outras experiências de vida em sociedade. O historiador Dominique 
Poulot assinala que com a nova configuração cultural aberta pela Revo-
lução Francesa, o propósito patrimonial emerge na luta contra o vanda-
lismo (POULOT, 2012, p. 31).1 Tratava-se de proteger bens edificados, 
obras de arte, monumentos e vestígios de outros tempos, que deveriam 
ser conservados e restaurados para uma nova concepção de sociedade, 
a sociedade como universitas, fundada na idéia de contrato entre átomos 
individuais ontologicamente independentes. A sociedade do contrato 
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deveria ser o resultado da adesão dos indivíduos, guiados racionalmen-
te pelo interesse, a um conjunto de normas convencionais e onde a vida 
social estaria em descontinuidade radical com um estado de nature-
za, que ela nega e transcende. De inspiração universalista e formalista, 
esta concepção tem como modelo metafórico o Estado constitucional e 
territorial, e como problema típico, os fundamentos da ordem política 
(VIVEIROS DE CASTRO, 2002). Benedict Anderson também discor-
reu sobre a relação simbólica entre o chamado patrimônio edificado 
e inúmeros objetos de cultura material com a emergência das nações 
modernas, enquanto “comunidades imaginadas” (ANDERSON, 2008). 
A maior parte destes objetos e edificações passou a partir de então a 
expressar estas novas coletividades – as nações modernas.  Para Domi-
nique Poulot (2012), o Patrimônio tem sido vivido como um “presente” 
do passado num mundo marcado pela aceleração e pela busca das ino-
vações sob o signo do progresso. Poulot também constata uma paulati-
na hipertrofia do patrimônio, que se constitui em objeto de disputas que 
implicam em julgamentos de valor e escolhas e num conjunto de novas 
instituições, agências, categorias de saber e gosto, práticas e recepções. 
A evidência do patrimônio passa a se enunciar nos discursos sob a for-
ma de uma “razão” específica, mobilizando sociedades e procedimen-
tos diante de objetos e culturas, engajando narrativas de acesso, de (re)
apropriação, de fruição, construindo convenções eruditas e populares. 
Para discernir os diferentes significados do “gesto patrimonial” é preciso 
indagar os recortes e os enquadramentos aos quais ele se consagra numa 
relação complexa com as forças sociais e os agentes que mobiliza.

Cabe destacar a implantação de agências nacionais e multilaterais em 
todo este processo.2 Os qualificativos atribuídos ao patrimônio, fossem 
locais, nacionais ou da Humanidade, suas dimensões materiais, imate-
riais, históricas, artísticas, culturais, entre outras, passaram a integrar o 
centro de um debate crucial para as nações modernas. 

Por que o Patrimônio? Por que ele é relevante no chamado mundo 
moderno? Aqui temos uma operação de atribuição de valor crucial, um 
jogo intrincado de dinâmicas de consagrações e visibilidades. 

O “gesto patrimonial” envolve uma complexa atribuição de valor na 
qual um elemento da cultura é retirado do seu sistema de origem e res-
significado num sistema de signos moderno e com aspirações à univer-
salidade. Esta operação envolve sentidos de propriedade específicos e 
noções também muito particulares. Concomitantemente, no nascimen-
to da noção moderna de patrimônio está também uma outra noção que 
vem com o advento das revoluções burguesas: a noção de público. Este 
ponto fica bastante explícito quando na França, no período pós-revo-
lucionário, um grupo de intelectuais se reúne para “salvar” as obras de 
arte, as edificações, os palácios que antes haviam pertencido aos nobres 
e à realeza. O argumento central era de que estes bens deveriam cons-
tituir-se a partir de então como “bens públicos”. Patrimonializar seria, 
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pois, tornar as coisas consideradas de interesse geral como “coisas de 
todos”, “coisas públicas”. Esta operação foi da maior relevância para os 
anos que se seguiram. Operação que exigiu o recurso das formas jurí-
dicas. Os Patrimônios deveriam ser resguardados por leis. O “vanda-
lismo” ou “destruição de um patrimônio como bem público, comum a 
todos os cidadãos, seria observado como crime, passível de penalidades. 
Portanto, longe estamos de um campo apenas simbólico. Trata-se de 
um campo de afirmação e construção de novos pertencimentos: aquilo 
que fazia parte de um coletivo particular precisa aspirar ao geral, a um 
coletivo mais amplo e até mesmo universal. Ainda que os patrimônios 
sejam propriedade de um coletivo nacional, eles, em última instância, 
se inscrevem no rol dos bens daquilo que é preciso presevar para a Hu-
manidade. Esta é uma noção central que foi se afirmando. Trata-se de 
defender valores universais. A proteção aos bens patrimoniais não cons-
titui tarefa única e exclusiva dos governos locais. Agências multilaterais, 
como a UNESCO, vêm se encarregando de ampliar a dimensão de valor 
destes bens considerados preciososos acervos para toda a Humanidade. 
Este movimento se dá de forma crescente e somos instados a desenvol-
ver uma consciência e um dever da proteção aos bens patrimoniais. A 
adesão das consciências indidividuais é central para o projeto patrimo-
nial. Quando isto ocorre, assistimos consternados à perda de museus ou 
igrejas, como o Museu Nacional no Rio de Janeiro, ou como a Igreja de 
Notre Dame em Paris, ambos destruídos por incêndios. Ficamos tam-
bém chocados com a destruição, pelos talibãs paquistaneses, da está-
tua gigante do Buda de Swat, esculpido em uma falésia no século VII, 
ocorrida em 2007. E nos regozijamos quando uma missão arqueológica 
italiana decide restaurar esta estátua como símbolo de tolerância neste 
vale paquistanês, traumatizado por anos de domínio do grupo funda-
mentalista.

Destacamos aqui a operação complexa e sutil que nos traz imediata 
inteligibilidade a cenas destes fatos recorrentemente difundidas pelas 
TVs ou pela internet. Elas nos afetam porque nos sentimos afetivamente 
conectados com o valor do patrimônio. Num mundo interconectado, 
estabelecemos uma relação em tempo real com a noção de um patri-
mônio comum a toda a humanidade e ao mesmo tempo relacionado a 
culturas e tradições singulares. 

O campo patrimonial é também um campo que estimula paixões 
e bandeiras de luta. O processo de restauração do Buda de Swat, por 
exemplo, foi amplamente divulgado por um grupo de arqueólogos ati-
vistas. A articulação destes arqueólogos paquistaneses com uma Uni-
versidade italiana e com devotos budistas é um tipo de ação patrimo-
nial orquestrada nos dias de hoje. O ativismo patrimonial se revela em 
múltiplos planos. Destacamos as crescentes reivindicações pela partici-
pação de ongs e movimentos sociais em agências patrimoniais locais e 
internacionais. Entre os “gestos patrimoniais” está a defesa e proteção 
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de territórios sagrados como vimos nos casos de Notre Dame e do Buda 
de Swat e de espaços públicos como o Museu Nacional. E também a luta 
em defesa de espaços coletivos, em especial nas cidades, para a melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos, que me parece central e cada vez 
mais relevante. 

Um dos eixos centrais fundante dos “gestos patrimoniais” relacio-
na-se pois à defesa do público como antídoto à privatização de espaços 
públicos muito cobiçados pelos interesses mercantis. Mas tudo isso só 
se realiza se os “gestos patrimoniais” adquirirem capilaridade, se eles 
forem apropriados pelos sujeitos, ou se os sujeitos neles se reconhece-
rem. O incêndio do Museu Nacional foi amplamente percebido como 
uma perda para todos os cidadãos brasileiros, em especial da cidade do 
Rio de Janeiro, que interagiam com a instituição numa relação de ade-
são e pertencimento. Entretanto, o mesmo não se deu com relação ao 
incêndio da igreja de Notre Dame. Uma polêmica se instalou nas redes 
sociais, quando alguns não reconheciam a igreja de Notre Dame como 
um patrimônio universal, mas como um patrimônio católico. Estes são 
alguns dos temas que os “gestos patrimoniais” mobilizam. 

Nosso argumento defende que o “gesto patrimonial” abarca sentidos 
e projetos para o futuro. O “campo patrimonial” se instaura fundamen-
talmente numa concepção de tempo moderno, em que passado, pre-
sente e futuro são concebidos numa sucessão de eventos cronológicos, 
expressando a noção de que é preciso estabelecer nexos entre diferen-
tes temporalidades. O longo processo que originou o que chamamos 
de modernidade significou uma ruptura radical com outras formas de 
representação e vivência do tempo. E neste contexto, o patrimônio es-
tabelece-se como o principal testemunho de épocas passadas, ao mes-
mo tempo que aquilo que se quer deixar para o futuro. Ser moderno 
é também cultuar diferentes modalidades de patrimônio: materiais ou 
imateriais.

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E A CONSTRUÇÃO DE PROJETOS 
DE FUTURO 

Nos primeiros anos da história do Ocidente moderno, o campo 
patrimonial foi especialmente lugar de historiadores, arquitetos, urba-
nistas, juristas. Os “gestos patrimoniais” eram gestos salvacionistas de 
fragmentos materiais de eras passadas. As escolhas destes fragmentos 
ou vestígios do passado se davam em função da imagem que se queria 
construir para as nações modernas em formação. Muito já se debateu 
sobre as razões que levaram a que arquitetos, historiadores e urbanis-
tas franceses, nos processos de patrimonialização, privilegiassem al-
guns estilos arquitetônicos em detrimento de outros, ou certas ruínas 
e vestígios. Manter as ruínas arquitetônicas romanas em cidades euro-
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peias, por exemplo, expressam o anseio de sublinhar certos vínculos de 
origem, certas passagens históricas. Na cidade de Évora, em Portugal, 
o Templo Romano é um dos símbolos mais significativos da presença 
romana em Portugal. Faz parte do centro histórico da cidade e foi clas-
sificado como Patrimônio Mundial pela UNESCO. O templo romano 
encontra-se classificado como Monumento Nacional pela Direção-Ge-
ral do Patrimônio Cultural. É um dos mais famosos marcos da cidade e 
está situado no Largo Conde de Vila Flor, na freguesia da Sé e São Pedro, 
fazendo conjunto com a Sé de Évora, Tribunal da Inquisição, Igreja e 
Convento dos Lóios, a Biblioteca Pública de Évora e o Museu. 

A cidade de Évora constitui referência para a história das políticas 
patrimoniais. Segundo Marchi e Ferreira (2018, p. 5-9), o passado mi-
lenar expresso nos vestígios romanos e medievais compôs uma das pri-
meiras iniciativas de preservação do espaço público e da cidade no con-
texto português mobilizando agentes estatais e intelectuais. A visão de 
patrimônio que se impôs foi associada ao Templo Romano, reabilitado 
ao seu estado de ruína-monumento ainda na década de 1870. A impren-
sa portuguesa, ainda na segunda metade do século XIX, contribuiu para 
a popularização da ideia de monumento, na esteira do que ocorria em 
outros lugares da Europa. Assim como na França com Victor Hugo, em 
Portugal, os literatos oitocentistas Alexandre Herculano e Almeida Gar-
rett defenderam os monumentos históricos e nacionais. O importante a 
frisar é que estes monumentos eram construídos com base em projetos 
nacionais. Cabia destacar do passado aquilo que embasava e fornecia 
contornos a qualidades que se queriam imprimir nas nações no futuro. 
No caso de Évora, a ênfase recaiu no período romano da cidade, descon-
siderando-se outras passagens da História, principalmente o período de 
dominação muçulmana. A milenar trajetória da cidade legou referên-
cias diversificadas, porém os vestígios romanos foram especialmente 
sublinhados, destacando-se o Templo Romano, cuja imagem ainda hoje 
é destacada como logomarca não apenas da cidade como também de 
bancos, centros comerciais e restaurantes.  O Templo Romano foi res-
taurado na segunda metade do século XIX e é referência de diferentes 
períodos históricos por que passou a cidade. 

Observando com cuidado, o caso da Patrimonialização do Templo 
de Évora e a ênfase atribuída à restauração da ruína para destacar o 
período romano são exemplares de uma afirmação para o futuro do Es-
tado-nação português, que privilegiava a continuidade com os valores 
da civilização romana em detrimento de outras, como a passagem do 
período de dominação muçulmana pela cidade. Vale a pena percorrer 
esse caso, uma vez que me parece emblemático da operacionalização de 
uma certa concepção de patrimônio histórico com relação aos anseios 
de futuro.

O Templo de Évora começou a ser construído no Século I d.C., pe-
ríodo em que a Península Ibérica estava sob o domínio da civilização ro-
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mana. Foi edificado em homenagem ao imperador Augusto, cujo poder 
se afirmava na ocasião. Perdurou por vários séculos com modificações 
e acréscimos, tendo sido parcialmente destruído no século V, durante a 
invasão dos povos bárbaros. Em 716, os muçulmanos tomaram a cida-
de, tendo o templo romano sido transformado numa mesquita armada 
e cercada de muralhas. O domínio islâmico de Évora durou até 1165, 
ano em que a cidade foi reconquistada pelos cristãos como parte de 
uma campanha militar no Alentejo, tendo sido o templo provavelmen-
te convertido em igreja. O templo foi alvo de obras durante o período 
manuelino e teve vários usos nos anos que se seguiram, desde funções 
militares, como funções menos nobres, como a de açougue e celeiro. 
Durante o século XVII, o padre jesuíta Manuel Fialho construiu a teoria 
que o templo tinha sido dedicado a Diana, deusa romana da caça, crian-
do dessa forma uma lenda que permaneceu durante quatro séculos, mas 
que foi questionada por estudos históricos e arqueológicos posteriores. 

Em 1836, deixou de funcionar como açougue, devido à influência do 
então Governador de Évora, que considerava aquela utilização indigna 
para o monumento. Após o encerramento do açougue, foram demolidas 
as estruturas anexas ao alçado Norte do edifício, iniciando-se depois uma 
intervenção que pode ser considerada como o primeiro grande trabalho 
arqueológico a nível nacional português, durante a qual foram escavados 
os tanques que pertenciam a um aqueduto primitivo. Na sequência, os 
estudos históricos e arqueológicos apontaram que o templo era de arqui-
tetura coríntia, dedicado aos deuses e não às deusas. A partir de 1860, foi 
tomada a decisão de fazer uma intervenção para que o templo retomasse 
sua forma original romana, demolindo paredes, colunas e estruturas que 
testemunhavam outros períodos históricos, inclusive o período da domi-
nação muçulmuna e o período medieval. Também durante o Século XIX, 
foram removidos os terrenos ao redor do templo, por ordem do rei Fer-
nando II, de Portugal. A construção romana foi inicialmente classificada 
por um decreto de 10 de Junho de 1907 como Ruínas do Templo Romano, 
tendo sido depois elevada a Monumento Nacional por um decreto de 16 
de junho de 1910. Na década de 1980, importantes pesquisas arqueológi-
cas foram a base de novas descobertas sobre a história da cidade durante 
os períodos romano e moderno, e principalmente, sobre o templo em si, 
que foi considerado um dos maiores e melhor conservado na Península 
Ibérica, levando à sua classificação como Património Mundial da UNES-
CO em 1986, como parte do Centro Histórico de Évora.

Como assinalaram ainda Marchi e Ferreira (2018, p. 20), a construção 
da narrativa em torno do Templo Romano em Évora destacou aconteci-
mentos romanos e cristãos e obscureceu outros aportes étnicos, nota-
damente os 451 anos em que Évora esteve sob dominação muçulmana. 

No discurso da reconquista de Évora desponta a figura mítica do nobre 
herói “Giraldo, o Sem Pavor”, que no século X foi responsável por reto-
mar a cidade das mãos dos mouros. No coração da cidade muralhada, 
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a praça principal recebeu o nome de Giraldo, sendo ainda hoje o centro 
cultural e comercial da cidade. Assim, a figura do mouro como inimigo, 
antítese dos valores cristãos, promoveu a invisibilidade da contribuição 
muçulmana na constituição de Évora. Tal processo já era visível à época 
de André de Resende e foi paulatinamente reforçado pela escolha de três 
períodos que definiram os paradigmas para a proteção do patrimônio: o 
romano, o cristão e o da Reconquista. Assim, na sobreposição de narra-
tivas míticas que caracterizaram a cidade, o passado romano se consti-
tuiu como o primeiro articulador da identidade local, dividindo espaço 
posteriormente com os remanescentes de uma cidade forjada nas cortes 
cristãs (MARCHI; FERREIRA, 2018, p. 6-7).

 O caso do Templo de Évora é notável e expressa de forma quase 
didática o campo de possibilidades e narrativas dos patrimônios e as es-
colhas políticas e conjunturais que tendem a enfatizar, nos processos de 
restauração, determinados aspectos, nuances, períodos, narrativas e de 
como projetos de Futuro guiam essas escolhas. Se voltarmos a atenção 
para o caso brasileiro e observarmos as lógicas que presidiram as esco-
lhas da chamada “Fase Heróica” do Serviço de Proteção ao Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – SPHAN –, detectaremos com clareza 
os Projetos de Futuro envolvidos nas escolhas dos prédios a serem pre-
servados e nos projetos de restauração. É muito emblemático observar 
que ao lado das igrejas barrocas de Ouro Preto, consideradas icônicas 
do projeto do SPHAN deste período, tenha sido construído um hotel de 
arquitetura modernista, num espaço nobre da cidade. Ser moderno era 
preservar prédios e edificações consideradas representativas da história 
da formação nacional sob um viés de formação do Estado-nação portu-
guês e colonial e ao mesmo tempo projetar uma nova arquitetura para 
o futuro que se daria em continuidade, apagando assim rupturas, con-
flitos, diferenças e desigualdades sociais historicamente constituídas.3

PATRIMÔNIO CULTURAL, A NOÇÃO DE “DIVERSIDADE 
CULTURAL” E OUTRAS APOSTAS DE FUTURO 

Gestos patrimoniais são múltiplos e diversos. Se entendermos o 
campo patrimonial a partir do conceito de campo, sistematizado por 
Pierre Bourdieu, é possível perceber tensões e disputas que expressam 
diferentes posições e orientações ideológicas. Se os gestos patrimoniais 
são relevantes, entre outros motivos, para o estabelecimento de projetos 
nacionais numa visão linear e moderna do tempo, um dos pontos em 
disputa consiste exatamente sobre o conteúdo e a aposta destes projetos. 

A introdução do conceito antropológico de cultura no campo pa-
trimonial tem a marca dos antropólogos. Dois debates destacaram-se 
nesta direção: o debate do conceito de cultura como antídoto ao racis-
mo no discurso científico e o debate do conceito de cultura como diver-
sidade da expressão humana, que não pode vir contraposta ao chamado 
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progresso ou desenvolvimento econômico. Se o campo patrimonial no 
Ocidente moderno data do século XIX, é no século XX, mais precisa-
mente em meados do século XX, que os contornos da noção de patri-
mônio, associada à noção de cultura, afirmam-se. O estabelecimento do 
chamado concerto das nações, ou seja, da articulação em rede das cha-
madas nações modernas, que se deu a partir do século XIX, estimulou 
a criação de agências multilaterais. Para o campo patrimonial, a mais 
importante foi a UNESCO – Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura –, com sede em Paris, fundada em 1945 
com o objetivo de contribuir para a paz e segurança no mundo median-
te a educação, a cultura, as ciências e a comunicação. O estabelecimento 
desta agência, sem dúvida, vem balizando as ações dos países membros, 
congregando mais de 100 países.

Podemos dizer que, a partir da ação desta agência, o conceito antro-
pológico de cultura foi difundido e popularizado em diversas esferas, 
inclusive no campo patrimonial. A UNESCO estabeleceu seus obje-
tivos por meio de cinco grandes programas: educação, ciências natu-
rais, ciências sociais/humanas, cultura e comunicação/informação. De 
forma crescente, ganhou corpo e substância a noção de patrimônio 
cultural como item a ser protegido e salvaguardado no contexto mun-
dial. Além de promover a Educação com programas de alfabetização, a 
UNESCO foi estabelecendo ao longo dos anos um portentoso programa 
de estímulo ao Patrimônio, contando com acordos de cooperação inter-
nacional para promover a diversidade cultural e assegurar a proteção e 
salvaguarda do patrimônio cultural e natural mundial. 

O conceito de “diversidade cultural” foi, portanto, se impondo no 
campo patrimonial e não nos damos conta do lento e dificultoso proces-
so para que isto tenha ocorrido. Detalhar alguns elementos importantes 
e enunciar as bases em que este conceito se assenta, especialmente no 
tocante aos “gestos patrimoniais” que foram emergindo e se afirmando, 
constitui a meu ver um esforço importante para a compreensão das for-
ças em jogo e do papel dos antropólogos neste debate. 

“DIVERSIDADE CULTURAL” COMO ANTÍDOTO AO 
RACISMO

Uma das primeiras e marcantes participações de antropólogos para a 
popularização do conceito antropológico de cultura e em especial para 
a afirmação do conceito de “diversidade cultural” foi a participação de 
Claude Lévi-Strauss, nos anos 1950, no grande debate da UNESCO so-
bre os conceitos de Raça e Ciência. Este debate foi consequência do final 
da Segunda Guerra Mundial e a UNESCO desencadeou uma luta contra 
o racismo. Em 1950, durante sua Conferência Geral, a UNESCO adotou 
três Resoluções a este respeito: Pesquisar e reunir os dados científicos 
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concernentes às questões raciais; difundir amplamente os dados cien-
tíficos assim reunidos; preparar uma campanha de educação baseada 
nestes dados. Assim, foram reunidos especialistas e, em 1951, a UNES-
CO lançou uma Declaração sobre o conceito de raça. Nesta ocasião, o 
antropólogo Claude Lévi-Strauss foi nomeado como secretário-geral do 
Conselho Internacional de Ciências Sociais da Unesco, o braço cultural 
da ONU. Em 1952, o antropólogo francês publicou o texto “Raça e His-
tória”. Já conhecido nos meios acadêmicos, Lévi-Strauss alcançou, com a 
recepção de suas formulações, um público mais amplo. O ensaio era par-
te de uma coleção da UNESCO cujo objetivo era o combate ao racismo. 
O antropólogo francês foi enfático na postura antirracista e na adoção 
de uma perspectiva relativista. A noção de evolução social e cultural foi 
duramente criticada. Lévi-Strauss questionou com vigor a perspectiva 
evolutiva, que datava do século XVIII, e foi incrementada pela transpo-
sição do evolucionismo darwinista do campo da Biologia para o campo 
das Ciências Humanas, perspectiva que apresentava a história como um 
progresso linear e cumulativo do primitivismo à racionalidade, protago-
nizada pelo modelo de Estado-nação e as instituições modernas.

O autor apontava os aspectos distorcidos desta visão, explicitando 
seus conteúdos etnocêntricos. Na sequência, afirmava o valor da diver-
sidade cultural e propunha uma visão que abarcasse e compreendesse 
os diferentes modos de viver e de pensar para além do paradigma do 
mundo ocidental. A visão do antropólogo francês já era aceita e profes-
sada pela Antropologia Cultural e Social. Entretanto, o grande mérito 
do texto de Lévi-Strauss foi, de um lado, incrementar a difusão do con-
ceito antropológico de cultura e da noção de diversidade cultural e, de 
outro lado, articulá-la com o tema do patrimônio.  A concepção de um 
progresso universal não foi descartada, mas, nas palavras do próprio 
Lévi-Strauss, concebida “com mais prudência”. O antropólogo teceu re-
flexões precisas sobre as noções de progresso, civilização e cultura, fa-
zendo avançar aspectos de conciliação entre concepções universalistas e 
românticas, advogando o progresso da humanidade com diversificação 
das culturas: 

a humanidade está constantemente às voltas com dois processos contra-
ditórios, um dos quais tende a instaurar a unificação, enquanto o outro 
visa a manter ou restabelecer a diversificação. [...] A necessidade de pre-
servar a diversidade das culturas num mundo ameaçado pela monoto-
nia e pela uniformidade não escapou decerto às instituições internacio-
nais (LÉVI-STRAUSS, 1970 [1960], p. 269). 

Por outro lado, já neste artigo de 1960, Lévi-Strauss sublinhou pre-
cocemente um aspecto que será repetido diversas vezes no discurso da 
UNESCO nos anos que se seguiram: o fenômeno da mundialização e o 
perigo da uniformização. 

[...] a existência de uma civilização mundial é um fato provavelmente 
único na história [...]. É fato que, há um século e meio, a civilização oci-
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dental tende, seja na totalidade, seja por alguns de seus elementos-chave 
como a industrialização, a se espalhar pelo mundo; e que, na medida 
em que as culturas procuram preservar algo de sua herança tradicional, 
essa tentativa se reduz geralmente às superestruturas, isto é, aos aspec-
tos mais frágeis e que supostamente serão varridos pelas transforma-
ções mais profundas que realizam. Mas o fenômeno está em curso, não 
conhecemos ainda seu resultado (LÉVI-STRAUSS, 1970[1960], p. 252-
253).

O “gesto patrimonial”, do qual Lévi-Strauss foi o porta-voz, congre-
gava um pensamento já consolidado no campo da Antropologia, mas 
que desta vez ultrapassava as fronteiras acadêmicas para se afirmar en-
quanto vetor de políticas públicas protagonizadas pela credibilidade de 
uma agência multilateral com credibilidade internacional. Observam-se 
sucessivos desdobramentos a partir deste momento inaugural, impul-
sionados pela congregação de expressivos pesquisadores em torno dos 
conceitos de raça e cultura e, sobretudo, pelo ensaio-manifesto de Lé-
vi-Strauss sobre o perigo da uniformização num mundo cada vez mais 
interconectado. Identificar, preservar e legar para gerações futuras elos 
perdidos de culturas em acelerados processos de desaparecimento ou 
transformação torna-se uma boa motivação para o campo patrimonial. 
Por outro lado, o fantasma das guerras impulsionadas pelo racismo e 
pela intolerância face às diferenças coloca em marcha uma ênfase em 
programas que destacam a diversidade cultural no sentido de estimu-
lar a convivência entre os povos. Seja do ponto de vista do local, do 
regional, do nacional, os “gestos patrimoniais” que decorrerão a partir 
de então acentuarão a afirmação de traços ou tradições específicas por 
oposição ao perigo da padronização provocada pelo avanço da ociden-
talização.

Em 1964, nova reunião de cientistas e pesquisadores debruçou-se 
sobre aspectos biológicos do problema racial. Em 1966, foram reunidos 
cientistas sociais que examinaram os aspectos sociais e éticos da questão 
racial. Estes trabalhos foram publicados em 1970, no Brasil, pela Edito-
ra Perspectiva, em dois volumes intitulados “Raça e Ciência”, tradução 
do original francês “Le racisme devant la science”, publicado em 1960. 
Nesta coletânea, o ensaio “Raça e História”, de Claude Lévi-Strauss, foi 
novamente publicado ao lado de outros ensaios de autores como Michel 
Leiris, Harry l. Shapiro, Kenneth L. Little, Juan Comas (1970). Trata-
va-se de um esforço coletivo para banir os preconceitos raciais e cha-
mar a atenção para os poucos fundamentos científicos dos mitos sobre 
o conceito de raça e suas pretensas diferenças biológicas inatas, mitos 
estes que justificaram muitas das empresas coloniais e de domínio dos 
europeus ocidentais sobre populações negras e indígenas nos séculos 
XVIII e XIX.4
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DIVERSIDADE CULTURAL E DESENVOLVIMENTO

Trinta anos depois do evento que mobilizou na UNESCO intelec-
tuais do campo das Ciências Humanas e das Ciências Naturais em torno 
do debate sobre as noções de RAÇA e de CULTURA, teve lugar também 
na UNESCO uma nova reunião para refletir sobre o tema CULTURA e 
DESENVOLVIMENTO. As conclusões da reunião, que foi coordenada 
por Javier Pérez de Cuéllar, geraram um Relatório, que foi publicado 
pela UNESCO e traduzido no Brasil pela editora Papirus com apoio da 
UNESCO, em 1997, sob o sugestivo título “Nossa Diversidade Criadora” 
(CUÉLLAR, 1997). Este Relatório explicita o já consolidado protagonis-
mo da noção de diversidade cultural nos Programas da UNESCO nesta 
ocasião. Na apresentação da edição brasileira, Javier Pérez de Cuellar 
destaca que um longo trabalho estava sendo realizado nesta direção e 
que, juntamente com o diretor-geral da UNESCO na ocasião, Federi-
co Mayor, havia iniciado em 1988, na qualidade de secretário-geral da 
UNESCO, um programa com ênfase na noção de “Desenvolvimento 
Cultural”. Este programa redundou em dez anos de trabalho e ficou co-
nhecido como a “Década mundial do desenvolvimento cultural (1988-
1997). O objetivo era fundamentalmente estimular propostas para um 
modelo de desenvolvimento econômico que levasse em consideração os 
aspectos culturais. 

Já em 1988, parecia claro para nós que o desenvolvimento era um em-
preendimento muito mais complexo do que se supusera inicialmente. 
Já não era possível concebê-lo como um processo único, uniforme e 
linear, porque isso levaria à eliminação da diversidade das culturas e das 
experiências, limitando assim, perigosamente, a capacidade criadora da 
humanidade (CUÉLLAR, 1997, p. 9-10).

Uma das questões centrais era a proposta de uma agenda pública 
que privilegiasse a cultura como antídoto para um conjunto de proble-
mas criados por um modelo de desenvolvimento econômico que vinha 
gerando elevado índice de desigualdades sociais. A novidade aqui con-
sistia em trabalhar com uma noção alargada de desenvolvimento que 
incluísse critérios não apenas econômicos, mas que contemplassem 
condições inclusivas de dignidade e de bem-estar humanas. O autor cita 
que, no mesmo período, havia sido elaborado pelo Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento, o conceito de “desenvolvimento 
humano”, centrando-se no combate à pobreza e num modelo abrangen-
te e inclusivo de desenvolvimento visando atender fatores sociais, cultu-
rais e de qualidade de vida, opondo-se a um conceito restrito de desen-
volvimento centrado em indicadores econômicos.  O Relatório enfatiza 
que o conceito de “desenvolvimento humano” propõe “a avaliação do 
desenvolvimento com base em uma ampla gama de critérios, que vão 
da liberdade política, econômica e social às oportunidades individuais 
de saúde, educação, produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito 



265

vi
vê

nc
ia

 5
5

re
vi

st
a 

de
 a

nt
ro

po
lo

gi
a

aos direitos humanos”. A Comissão Mundial de Cultura e Desenvolvi-
mento teria portanto como metas propor a “integração das questões cul-
turais nas estratégias globais de desenvolvimento, bem como nas pautas 
mais efetivas de ação […]” (CUÉLLAR, 1997, p. 11). Algumas questões 
centrais foram delineadas, especialmente no tocante às relações entre 
as culturas em sua diversidade e modelos de desenvolvimento. Especial 
atenção era conferida ao tema das culturas tradicionais na relação com 
os projetos de desenvolvimento e nas dimensões culturais do bem-estar 
individual e coletivo. Havia uma preocupação também com relação ao 
domínio do meio ambiente e do desenvolvimento, tema que foi exaus-
tivamente debatido por ocasião da Rio-92, ou Conferência Mundial do 
Meio Ambiente ocorrida no Rio de Janeiro em 1992. A Comissão Mun-
dial de Cultura e Desenvolvimento reuniu representantes de diferen-
tes estados-membros da UNESCO, com alguma representatividade de 
países do Bloco Sul e também não ocidentais: México, Senegal, Brasil, 
Paquistão, Argentina, Zimbáue, Japão, Egito. E também, Suíça, Grécia, 
Grã-Bretanha, Noruega, Rússia.5 O Relatório apontava já naquele perío-
do, problemas que se agravariam mais tarde: o rompimento das redes de 
solidariedade e dos sistemas de valores, a ampliação do hiato entre pos-
suídores e despossuídores, o flagelo crescente da exclusão econômica e 
social. Começava-se a se usar amplamente o termo “desenvolvimento 
sustentável” e reconhecia-se o compromisso com o respeito ao pluralis-
mo das culturas e das vias de desenvolvimento. A Comissão decidiu en-
fatizar, em sua Agenda Internacional, um conjunto de objetivos. Entre 
eles, a construção de uma agenda de princípios e procedimentos, con-
duzindo a um consenso internacional sobre as boas práticas relativas à 
cultura e ao desenvolvimento, o que, por sua vez, produziria avanços 
na tarefa de repensar os caminhos ou, em outras palavras, projetar um 
futuro no qual o tema da “diversidade cultural” estivesse na pauta dos 
projetos de desenvolvimento e nas perspectivas nacionais num mundo 
interconectado.  

Estaria assim constituída a fase inicial da tomada de consciência da va-
riedade de elementos culturais que constituem a base do desenvolvi-
mento humano. Estamos apenas lançando os alicerces. Nossa esperança 
é a de que outros se apresentem para construir sobre eles. A Agenda 
Internacional é tão-somente um núcleo de referência ao redor do qual 
um programa mundial bem mais abrangente deve surgir (CUÉLLAR, 
1997, p. 15-16).

O Relatório era também marcado pelo pensamento antropológico e 
começava com a retomada do texto de Lévi-Strauss sobre a diversidade 
das culturas e com uma citação de Marshall Sahlins, que foi convidado 
para preparar uma monografia sobre o conceito de cultura para a referi-
da Comissão. Nesta citação, Sahlins indaga: “É a cultura um aspecto ou 
um instrumento do desenvolvimento entendido como progresso mate-
rial? Ou é a cultura a finalidade do desenvolvimento entendido como o 
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florescimento da existência humana em suas múltiplas formas?” Entre 
os temas da Agenda Internacional, o Relatório dedicava um capítulo ao 
Patrimônio Cultural. Neste capítulo, observa-se a consolidação do con-
ceito de cultura articulado ao campo do patrimônio, expressa na visão 
de que “recursos culturais tangíveis e intangíveis” são concebidos como 
encarnação da “memória coletiva de comunidades de todo o mundo”. 
Destes, os bens construídos – monumentos e sítios históricos – seriam 
já objeto de uma consciência da responsabilidade por sua proteção. Os 
bens tangíveis – grandes monumentos, obras de arte e trabalhos arte-
sanais – seriam os principais beneficiários da noção de preservação do 
patrimônio. Entretanto, o patrimônio intangível careceria de ações para 
sua proteção. E para isto, a contribuição da Antropologia no campo 
patrimonial era mais do que desejada, era mesmo uma necessidade: “é 
chegado o momento de uma abordagem antropológica mais ampla!” 
– dizia o Relatório. É importante assinalar que este movimento de re-
conhecimento do tema da “diversidade cultural”, associado ao campo 
patrimonial, desaguou em sucessivas Recomendações, destacando-se a 
Recomendação para a Salvaguarda da Cultura Tradicional e Popular, 
em 1989; a Recomendação para a Diversidade Cultural, em 2003; a Re-
comendação para a Salvaguarda do Patrimônio Imaterial, em 2003. A 
participação dos antropólogos no campo patrimonial foi crescendo e se 
institucionalizando nos Estados-membros da UNESCO.

OS EFEITOS DO PRESSUPOSTO DA “DIVERSIDADE 
CULTURAL” SOBRE O CAMPO PATRIMONIAL

Não basta a força da Lei para que os “gestos patrimoniais” se com-
pletem. É preciso que eles sejam incorporados nas consciências indi-
viduais. Os “gestos patrimoniais” requerem uma operação complexa e 
sutil que envolve inteligibilidade e acesso às nossas consciências indi-
viduais enquanto lugares de racionalidade e de conexões afetivas. Pre-
cisamos nos sentir afetivamente conectados com o valor do patrimônio 
para que efetivamente este “gesto” se consolide enquanto projeto de fu-
turo. A consolidação da noção de “diversidade cultural” trouxe novas 
perspectivas, expressando a proposta de valorização de diferentes cul-
turas e não apenas a afirmação de uma vertente histórica, estética ou 
um padrão civilizatório pré-determinado. Num mundo interconectado, 
a noção de “diversidade cultural” trouxe ainda um alargamento da visão 
dos cidadãos comuns para além do seu espaço-tempo específico, a com-
preensão da ideia de “patrimônios no plural”. Idealmente, as agências 
patrimoniais passaram a operar com a perspectiva de que cada cidadão 
deveria ter as chaves cognitivas para compreender e admirar o patrimô-
nio do “outro”. Parafraseando uma passagem do texto “Raça e História” 
de Lévi-Strauss, era o valor da “diversidade cultural” que seria preciso 
salvar e não o conteúdo histórico que cada época lhe outorgou. 
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Retomando o caso de Évora, é interessante perceber, como descreve-
ram Marchi e Ferreira,

no decorrer dos anos 1980, o fortalecimento de discursos que corrobo-
ram valores de uma sociedade globalizada e interconectada, nos quais 
eram enquadrados patrimônios referentes a momentos históricos que 
permitiam tal interpretação. Esses recortes do passado eram mobiliza-
dos como representativos de valores relativos à diversidade e ao multi-
culturalismo, temas fundantes das ações multilaterais da Unesco. Nesse 
sentido, observa-se o reconhecimento da influência islâmica na arte, 
história e arquitetura na península ibérica, e das civilizações do medi-
terrâneo e da África (MARCHI; FERREIRA, 2018, p. 17).

Se, num primeiro momento, o “gesto patrimonial” de preservação da 
cidade de Évora e especialmente de recuperação da ruína do templo pri-
vilegiaram um projeto de futuro de continuidade com uma visão mítica 
da Império Romano, a partir dos anos 1980 e, especialmente, os anos 
1990, esse discurso perde a força e o “gesto patrimonial” passa a incor-
porar as múltiplas vozes do monumento, inclusive a muçulmana. É a in-
corporação da “diversidade cultural” como projeto de futuro e não mais 
do projeto iluminista do Estado-nação a partir da valorização do ethos 
de um projeto político em continuidade com a tradição do Império co-
lonial português. A figura do mouro como inimigo, antítese dos valores 
cristãos, que promoveu a invisibilidade da contribuição muçulmana na 
constituição de Évora, cede lugar a um movimento contrário: valorizar a 
contribuição muçulmana significava a partir de então assumir um proje-
to de país multiétnico e multicultural. Muito significativo que neste mes-
mo período são inscritos na lista de Patrimônios Mundiais, outras con-
tribuições islâmicas, como na Espanha, Alhambra e Granada, em 1984. 

As contribuições dos debates da Unesco são também fundamentais 
para a globalização dos patrimônios. É significativo que Portugal so-
mente tenha ingressado como país-membro da Unesco após o fim da 
ditadura salazarista nos anos 1980, data que coincide com a afirmação 
da noção de “diversidade cultural” no campo patrimonial. Marchi e 
Ferreira sinalizam que, na perspectiva da diversidade cultural, “diversos 
registros e contatos culturais atestam as diferentes temporalidades em 
Évora. Evidências pré-históricas, território de ocupação celta, zona de 
domínio romano, visigótico e árabe, acrescidos de testemunhos renas-
centistas e barrocos estão presentes na cidade” (MARCHI; FERREIRA, 
2018, p. 19). O exemplo de Évora é emblemático por colocar em evidên-
cia que as decisões sobre quais traços do passado serão sublinhados e 
exibidos são sempre políticas e dizem respeito aos projetos de futuro. É 
importante chamar a atenção para o que nos traz Jean Davallon (2006), 
ou seja, o aspecto comunicacional dos processos de patrimonialização, 
que se referem às escolhas e aos valores que se almeja comunicar. O 
gesto patrimonial é agenciado por um duplo movimento: comunicar o 
patrimônio e criar uma relação singular entre o objeto patrimonializa-
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do, tangível e intangível, e o público, especialmente a sociedade onde 
se insere. Este lugar de mediação do gesto patrimonial entre tempos e 
espaços plurais nos coloca diante do fato de que estamos diante de um 
gesto com inúmeras mediações. É sempre bom lembrar que o gesto pa-
trimonial é sempre intencional, o que implica em vontade e imaginação. 
Lembremos da clássica formulação de K. Pomian (1994) ao se referir à 
operação de formação de coleções a serem integradas em acervos patri-
moniais. Objetos tangíveis e intangíveis são retirados do circuito da vida 
social para serem entronizados numa outra vida – a que visa representar 
outros tempos e espaços. Esta operação implica num processo de valo-
rização de crenças e projetos, ou dito de outro modo, de futuros imagi-
nados. E, voltando ao ponto de partida, no contexto da temporalidade 
moderna e seu sentido laico e profane, centrado em ideais de “progres-
so” e/ou “desenvolvimento”, talvez os gestos patrimoniais tenham vindo 
ocupar o lugar do sagrado de outras temporalidades. Por este motivo, 
é tão importante refletir sobre a memória como um campo aberto de 
possibilidades e, neste campo, exercitar nossa imaginação. 

NOTAS

1. Segundo Poulot: “No apagamento do Antigo Regime nos objetos de memó-
ria e nas suas civilidades, veem-se configurar novas relações com a coletivida-
de ao longo do século XIX. [...] O vínculo da nação com a conservação passa 
por evidente com a emergência de “comunidades imaginadas” (ANDERSON, 
1991): a maioria dos objetos “que contam”, e cuja beleza pertence a todos – 
como Victor Hugo proclamou – torna-se a encarnação do “espírito” de uma 
coletividade particular (MILLER, 1998). [...] Percorrer os objetos nacionais, tal 
um proprietário, torna-se, para o cidadão, um ato político – uma prova de ci-
vismo (POULOT, 2012, p. 31-32).
2. Cabe aqui citar a criação da UNESCO, em 1945, como agência multilateral 
após a Segunda Guerra Mundial, correspondendo a um reordenamento dos 
Estados Nacionais e afirmando a “diplomacia multilateral” como mecanismo 
regulador internacional. Criada no âmbito da ONU e tendo como objetivo a 
manutenção da paz e da segurança, e a colaboração entre as nações, a UNES-
CO define como como uma das suas áreas prioritárias de atuação a Educação, 
a Cultura, a Difusão do Conhecimento e a Preservação do Patrimônio (HERZ; 
HOFFMANN, 2004).
3. A esse respeito, ver (CHUVA, 2009).
4. Comas, Juan; Little, Kenneth I.; Shapiro, Harry I.; Leiris, Michel; Lévi-S-
trauss, Claude. Raça e Ciência, São Paulo: Ed. Perspectiva, 1970. V. 1.
5. Participaram da Comissão, além de Javier Pérez de Cuéllar: Lourdes Arizpe 
(México); Yoro K. Fall (Senegal); Kurt Furgler (Suiça); Celso Furtado (Brasil); 
Niki Goulandris (Grécia); Keith Griffin (Grã-Bretanha); Mahbud ul Haq (Pa-
quistão); Elizabeth Jelin (Argentina); Angeline Kamba (Zimbábue); Ole-Hen-
rik Magga (Noruega); Nikita Mikhalkov (Rússia); Chie Nakane (Japão); Leila 
Takla (Egito). E ainda, como Observadores Ex-Offício: Luis Bernardo Howana 
(Moçambique) e Sitakant Mahapatra (Índia) (CUÉLLAR, 1997, p. 2).
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Em grande parte dos estudos dedicados a formação social do Brasil, 
a presença e participação de povos indígenas e das populações de origem 
africana em suas mais variadas matrizes étnicas sempre foi considerada: 
“Surgimos da confluência, do entrechoque e do caldeamento do invasor 
português com índios silvícolas e campineiros e com negros africanos, 
uns e outros aliciados como escravos” (RIBEIRO, 2006, p. 19). No Nor-
deste brasileiro, espaço que originou o estado do Rio Grande do Norte, a 
participação desses grupos foi relegada ao segundo plano pelos estudio-
sos e foi através desta constatação, fruto de mais de duas décadas de acu-
rada investigação antropológica, que Julie Cavignac nos conduziu até 
as publicações que acabam de ser lançadas. Com efeito, foi por meio da 
parceria com os historiadores Muirakytan de Macêdo e Carmem Alveal 
que surgiram respectivamente as publicações de dois Guias Culturais: o 
Afro do Seridó; e o Indígena – Rio Grande do Norte. Ineditamente pu-
blicados pela editora Flor do Sal, ambas frutos do projeto de extensão: 
Troncos, Ramos e Raízes (PROEX/UFRN).

O conteúdo dos ‘Guias Culturais Afro e Indígena’ revelam o alcance 
principal das obras, apresentando ao leitor os elementos de base étnica 
que foram responsáveis pela formação da sociedade norte-rio-gran-
dense, através de resultados de pesquisas com foco na origem etno-
lógica dos povos indígenas e da presença das populações de origem 
africana na região do Seridó. Destarte, os organizadores das obras se 
lançam em uma tarefa pouco convencional para o campo acadêmico 
especializado, qual seja, reunir informações de caráter mais geral em 
um formato de manual sobre a realidade das comunidades afro descen-
tes da região do Seridó e sobre todas as comunidades indígenas do Rio 
Grande do Norte. Considerando a variabilidade dos temas abordados, 
para fins de padronizar a organização, preferimos apresentar inicial-
mente o Guia Cultural Afro do Seridó e em seguida o Guia Cultural 
Indígena do RN, destacando os elementos mais importantes de cada 
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obra. Ao final, concluiremos apresentando uma apreciação crítica e 
convergente do potencial das publicações.

O Guia Cultural Afro do Seridó nos apresenta a formação de um Ser-
tão com outras cores que vão além da noção comum cristalizada de um 
espaço árido onde prevalece a fome a sede. O Sertão do Seridó, palco de 
confrontos bélicos distante do litoral, nos revela um contorno impor-
tante e pouco conhecido da história colonial: sem a força e a habilidade 
de negros escravizados, dificilmente haveria um desbravar e uma fixação 
nessas terras. Assim sendo, o Guia considera a população negra como 
participante ativa e com o devido protagonismo na formação social da 
região que ficou amplamente conhecida como Seridó.

Em um primeiro momento, o Guia Cultural Afro aborda os aspectos 
gerais da presença afro-brasileira na história e na cultura regional, de-
monstrada através da utilização da mão de obra escrava nas primeiras 
fazendas de gado antes mesmo de surgirem os limites entre os municí-
pios. Os documentos históricos, as narrativas e os monumentos vão re-
velando o expediente sob o qual o escravo era subjugado, tratado como 
uma reserva de valor e, ao mesmo tempo, na lida diária eram tratados 
como sujeitos que podiam estabelecer relações cordiais, conquistar al-
forria e herdar terras de seus donos.

Pouco a pouco, ao longo desse processo histórico colonial, as popu- 
lações africanas e seus descentes foram imprimindo uma marca na pai-
sagem cultural. As pesquisas realizadas nas duas últimas décadas reve-
lam a existência de uma rede que podemos classificar como um complexo 
cultural de irmandades de Nossa Senhora do Rosário na região do Seri-
dó, fundamental para promover uma proteção organizada desses gru-
pos. Os conteúdos culturais, atualmente nomeados como patrimônios, 
inicialmente foram abordados sob a ideia do ‘folclore’. O destaque para a 
presença negra em Acari com a primeira igreja do Seridó, revela bastante 
o papel desbravador do local como um ponto de parada e devoção. A força 
e a anterioridade da irmandade do Rosário de Jardim do Seridó e da sua 
festa em relação com a comunidade da Boa Vista dos Negros, revelam a 
existência de um Sertão ao mesmo tempo forte, vivo e alegre.

A apresentação das informações sobre as comunidades estudadas traz 
um enfoque de pesquisa bastante atual, no qual “estudiosos, ao pesqui-
sarem grupos negros, procuraram destacar traços culturais de origem 
africana, os quais seriam indicativos de uma etnicidade” (PLÍNIO DOS 
SANTOS, 2014, p. 67). Com efeito, a dança do espontão do quilombo da 
Boa Vista, a técnica de cerâmica com argila utilizada na comunidade dos 
Negros do Riacho, a ancestralidade comum na comunidade de Macam-
biras e a coroação de reis e rainhas durante a ocorrência das festas do Ro-
sário são indicadores dessa etnicidade. As receitas presentes na memória 
e nas mesas vão revelando ainda a importante presença da alimentação 
repleta de sabores de uma cozinha com o predomínio afrodescendente, 
nas quais se estabelecem práticas de comensalidade.
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Por fim, o Guia Cultural Afro do Seridó contribui para retirar as comu- 
nidades quilombolas e a população negra da invisibilidade, a descons-
truir estigmas e preconceitos, demostrando através de uma ressignifica-
ção de sua memória histórica como ocorreu os seus processos resistência, 
fazendo com que essas populações possam ser reconhecidas como for-
madoras de uma cultura local e regional em âmbito do estado.

O Guia Cultural Indígena – Rio Grande do Norte conduz o leitor 
pela história de origem de cada uma das comunidades, através de igre-
jas, monumentos, pinturas rupestres, lugares de memória e narrativas, 
responsáveis por desvelar uma paisagem cultural pouco conhecida. Em 
percurso do século XVII até os dias atuais, os povos indígenas do Rio 
Grande do Norte foram estabelecendo variadas formas de trocas econô-
micas, acordos políticos, sujeição religiosa e interação social com dife-
rentes agentes coloniais e com demais grupos sociais e étnicos, buscando 
resistir às situações de extrema violência. Em uma articulação em que as 
ações de Igreja e Estado se confundiam, as missões e os aldeamentos fo-
ram forçadamente reunindo grupos étnicos diferentes e rivais que eram 
capturados em conflitos. As tentativas de escravidão para o desenvolvi-
mento do trabalho forçado foram recorrentes até chegar à violência do 
apagamento intencional praticado pelas elites vitoriosas no século XIX. 
O mais aberto e enfático exemplo de violência cometida foi a ocorrência 
de um dos maiores conflitos étnicos do período colonial, a chamada 
Guerra dos Bárbaros (LOPES, 2005).

A classificação já considerada clássica pela etnologia brasileira que 
opõe os povos que habitavam o litoral (os ‘potiguaras’) daqueles que 
viviam no sertão (os ‘tapuia’) foi mantida, a ilustração ‘mapa das nações 
indígenas’ (contida na página de número 18), situa essa distribuição terri-
torial. Em todas as regiões do estado o Guia destaca também o mapean-
do dos principais registros e monumentos históricos e arqueológicos 
que resistem a passagem do tempo e ausência de proteção pelos órgãos 
do Estado, como é o caso das canoas  monóxilas encontradas no fundo 
da Lagoa de Extremoz. Na região do Seridó, o Guia apresenta de forma 
didática conceitos oriundos da arqueologia que dão conta de um passa-
do que teima em permanecer alimentando o imaginário dos sujeitos. Na 
região Oeste há destaque para o Lajedo de Soledade e Lagoa do Apodi, 
considerados lugares de memória das populações nativas.

Com efeito, através de ênfase na descrição de cada comunidade ori-
ginária das terras de um rio grande conhecido como Potengi, o Guia 
Cultural Indígena apresenta, mesmo que brevemente, os processos 
sociais resultantes de uma história colonial marcada por situações de 
dominação, mas também pela capacidade de resistência desses grupos 
(OLIVEIRA, 2011). Assim, o Guia faz um levantamento e a distribuição 
dos grupos a partir de seus respectivos municípios do estado distribuí-
dos nas seguintes aldeias: Sagi-Trabanda (Baía Formosa), Catu (Can-
guaretama e Goianinha), Tapará (Macaíba e São Gonçalo do Amarante), 
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Amarelão, Serrote de São Bento, Assentamento Terezinha, Assentamen-
to Marajó e Açucena (João Câmara), Cachoeira (Jardim de Angicos), 
Caboclos (Assu e Apodi). Em cada uma dessas comunidades existe uma 
forte memória oral sobre sua ancestralidade e pertencimento à terra; 
também são descritos suas festas e seus rituais (como é o caso do Toré); 
as pinturas corporais; os adornos em plumas; a religião com celebração 
dos encantados; além de uma ampla produção de artesanato.

Os processos de transmissão de saberes são a base da educação indí- 
gena. Por exemplo, a sabedoria sobre as espécies de plantas e suas proprie-
dades medicinais são repassadas oralmente entres os sujeitos, dos mais 
velhos para os mais novos. Entre as conquistas constitucionais recentes 
desses povos, se encontra a educação escolar indígena praticada nas es-
colas existentes nas comunidades, com foco no respeito e valorização da 
cultura, ajudando a transpor os saberes acumulados e transformar em 
conhecimento escolarizado.

Deste modo, o “objetivo de atingir um público diversificado” (CAVIG- 
NAC; MACEDO, 2020, p. 05), se aplica as duas publicações e, nesse sen-
tido, a ampla circulação adquire um potencial para alcançar resultados 
importantes se tratando de divulgação científica, sendo utilizadas como 
fonte de pesquisa para que professores do ensino básico possam planejar 
aulas conforme os conteúdos de suas disciplinas. Por exemplo, os Guias 
permitem conhecer o quão diversas são as regiões do estado do Rio 
Grande do Norte, não apenas de um ponto de vista sociocultural de 
cada comunidade, mas também da paisagem e do clima: uma geografia 
revelada pelos caminhos da etnicidade.

Sua contribuição está voltada para a capacidade de estimular a reflexão 
sobre à história desses grupos, propondo um percurso pela origem e 
formação do estado do Rio Grande do Norte. A exegese na apresentação 
da datação e dos dados censitários sobre as populações nativas e escravi-
zadas devem ser percebidos como necessários, considerando as muitas 
lacunas com relação a ausência de fontes que estão sendo preenchidas. 
Levando em consideração os detalhes com que são descritos fatos e 
acontecimentos narrativos, se abrem janelas importantes para investi-
gações futuras a serem realizadas através de novas pesquisas.

Outro apontamento é oportunizar a valorização em âmbito local/re-
gional do patrimônio étnico e cultural das comunidades, sendo os guias 
utilizados como manuais de educação patrimonial. Deste modo, ocorre 
a divulgação do conhecimento sobre tradições das comunidades, des-
critas através das cele- brações, dos saberes voltados à alimentação, da 
produção do artesanato, das suas religiosidades, da relação com o meio 
ambiente, entre outras. Ademais, os Guias incentivam a visitação aos lo-
cais descritos, por isso, constam informações práticas ao final dos textos, 
com contatos de artesãos, restaurantes, museus, condutores e responsá-
veis locais, a partir de iniciativas empreendedoras ou fomentada pelos 
órgãos públicos municipais/estaduais.
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Por fim, cabe celebrar a publicação dos Guias Culturais Afro do Seri-
dó e Indígena do RN, pela contribuição no preenchimento de lacunas 
de fontes acessíveis ao grande público que versem sobre as populações 
étnicas formadoras do território que se tornou o estado. Promovendo 
uma educação voltada para o respeito às diferenças e construção da ci-
dadania que finalmente possa ser praticada cotidianamente em direção 
ao reconhecimento e a valorização de toda essa diversidade.
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